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"/]  Revolução  foi  a  marcha  in- 
coercível e  complexa  da  nacionali- 
dade, a  lorrcnle  impei iiosa  da  von- 
tade popular,  q uehrando  Iodas  as 
resistências,  arrastando  lodos  os 
obstáculos,  à  j/rociira  de  um  rumo 
novo,  na  encruzilhada  dos  erros  do 
passado . " 

(íetulio  Vargas. 


/l  L G  UMA  S  PA  [.A  V RA  S 


Êsle  trabalho  é  uma  singela  contribuição 
às  manifestações  promovidas  pelo  Deparla- 
menLo  de  Imprensa  e  Propaganda,  para  co- 
memorar a  passagem  do  primeiro  decénio  da 
ReíJolução  Brasileira,  tanto  vale  dizer,  dos 
dez  anos  de  govêrno  do  Presidente  Getúlio 
Vargas. 

Outros  estudos,  certamente,  serão  apre- 
sentados, visando  a  mesma  finalidade.  Ins- 
critos em  concurso,  sôbre  o  mérito  de  cada 
um  dirá  a  comissão  julgadora  que  for,  opor- 
tunamente, constituída. 

Entre  as  condições  básicas  do  certame 
instituído  pelo  D.I.P.,  salienta-se  a  de  que 
"os  trabalhos  apresentados  ao  julgamento  de- 
vem fixar  realizações  que  contribuíram  para 
o  progresso  e  o  desenvolvimento  do  Brasil  e 
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terão  o  valor  dc  depoirnenlo  de  fixação  his- 
tórica." 

Atendendo,  justamente ,  ao  espirito  dessa 
condição,  foi  que  considerámos  a  justeza  do 
assunto  que  se  desenvolve  nesta  monografia: 
—  Anchieta  e  Getúlio  Vargas.  Iniciativas 
e  Realizações. 

De  fato,  que  índice  mais  relevante  de 
progresso  e  desenvolvimento  pode  oferecer 
um  pais  do  que  aquele  que  diz  respeito  às 
iniciativas  e  realizações  operadas  nos  domí- 
nios da  intelectualidade^ 

Os  problemas  económicos  e  financeiros, 
os  da  indústria  e  os  do  comércio,  os  da  la- 
voura e  os  da  produção,  os  de  meios  de  trans- 
porte e  os  de  vias  de  comunicações,  os  polí- 
ticos e  os  de  ordem  internacional,  qualquer 
deles  reclama,  sem  dúvida,  forte  parcela  de 
atenção  dos  poderes  públicos,  e  é  óbvio  que 
nenhum  deve  ser  menosprezado. 

Cada  um  deles  pode  apresentar-se  como 
equação  do  nosso  progresso.  Mas,  quaisquer 
que  sejam  as  incógnitas  do  problema  em  fo- 
co, ainda  é  em  face  do  padrão  cultural  que 
se  afere  a  responsabilidade  máxima  dos  es- 
tadistas e  dos  governantes. 

Antes  de  indagar  das  possibilidades  ma- 
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leriais,  mesmo  em  momentos  de  eclipse  do- 
loroso, como  é  este  que  obscurece  presente- 
mente grande  parte  do  mundo,  o  que  se  in- 
daga, para  xjerdadeira  avaliação  de  um  povo, 
('  do  o-yau  de  desenvolvimen to  de  sua  cultura. 
A  própria  força,  a  que  lamentavelmente  tan- 
tas vezes  se  recorre,  só  consegue  vencer  quan- 
do orientada  pelo  espírito.  Sem  este,  a  força 
pode  momemtaneamente  subjugar,  pode  des- 
truir, pode  escravizar,  mas  não  assimila,  não 
substitue,  não  transforma  e  não  convejice! 

Dai  a  razão  da  nossa  preferencia  por  este 
aspecto  do  Governo  do  sr.  Getúlio  Vargas. 
Ao  par  das  iniciativas  que  determinam  o  ver- 
tiginoso desenvolvimento  material  do  pais, 
avulta  a  grande  obra  de  formação  do  espírito 
nacional  sob  os  princípios  de  legítima  e  pro- 
funda brasilidade. 

Socorrendo  o  teatro,  criando  o  cinema 
nacional  e  regulamentando  a  radiotelefonia, 
não  praticou  o  Governo,  apenas,  atos  de  pro- 
tecionismo  .  Foi  muito  além  .  Exerceu  f  unção 
de  alta  previdência  social  e  armou  a  Nação, 
convenientemente,  para  impedir,  em  diversos 
e  importantes  sectores,  a  ação  dissolvente  de 
fatores  estranhos. 

Ás  representações  teatrais,  o  filme  e  as 


13 


1 

ANCHIETA  E  GETUUO  VARGAS  »' 

1 

transmissões  pelo  rádio,  tanto  quanto  a  es-  ; 
cola,  a  imprensa  e  outros  fatores  de  reconhe- 
cida preponderância  na  sensibilidade  ética  e  \ 
estética  de  todas  as  camadas  sociais,  são  for- 
ças que  não  podem  atuar  independentemente  ; 
da  intervenção  do  Estado.  Se  não  forem  da  \ 
alçada  exclusiva  deste,  devem,  ao  menos,  obe-  > 
decer,  rigorosamente,  ao  ritmo  das  que  pro-  \ 
movem  o  engrandecimento  orgânico  da  socie-  ; 
dade,  a  estabilidade  das  instituições  e  assegu-  \ 
ram  a  unidade  nacional. 

E,  porque  o  sr.  Getúlio  Vargas,  na  série  \ 
de  iniciativas  e  realizações  de  seu  Govêrno  : 
assim  o  tem  compreendido  e  praticado,  fa- 
zendo daquelas  forças  um  poderoso  recurso  ■ 
de  educação  popular,  é  que  não  vemos  entre  i 
os  problemas  solucionados  no  período  de  ip^o  ■ 
a  ip^o,  nenhum  outro  que  se  sobreponha  a  i 
êste  que  ora  focalizamos  e  que,  por  si  só,  jus- 
tificaria a  comemoração  decenal  da  Revolu- 
ção brasileira. 

Devendo  referir-se  êste  trabalho  a  reali-  ' 
zações  que  valerão  como  depoimento  de  fi- 
xação histórica,  cuidamos  ser  indispensável  j 
apoiar  esse  deprdmento  no  sentido  de  con-  ' 
vicção  dos  fatos,  muito  mais  elucidativo  do  \ 
que  a  de  qualquer  argumentação  lógica,  que,  ] 
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por  ventura,  fosse  empregada  para  atingir  o 
fim  colimado. 

Alias,  não  compreendemos  fixação  histó- 
rica desapoiada  de  fatos  e  documentos.  È'  o 
conceito  atnpliado  de  Peguy:  —  "A  História 
se  faz  com  documentos" . 

No  estudo  em  aprêço,  os  fatos  são  expos- 
tos cronologicamente ,  numa  concatenação  de 
acontecimentos  reais,  desde  os  primeiros  ins 
tantes  de  existência  da  terra  brasileira.  E  os 
documentos,  colhidos  à  proporção  que  os  fa- 
tos se  realizam,  vão  surgindo  das  fontes  mais 
próprias,  tais  como  as  produções  cénicas  dos 
padres  da  Cotnpanliia,  as  manifestações  dos 
pioneiros  da  cultura  brasileira,  os  atos  ema- 
nados dos  poderes  públicos  e  os  conceitos  dos 
que  se  preocii param  e  ainda  se  preocupam 
com  os  problemas  relativos  às  artes,  como  re- 
curso de  civilização  em  todos  os  momentos 
da  vida  nacional. 

Foi  precisamente  em  face  dos  aconteci- 
mentos enfileirados  e  da  documentação  coli- 
gida, que  pudemos  perscrutar  mais  de  três 
séculos  e  meio  e  fixar  historicamente  as  múl- 
tiplas transformações  operadas  no  cenário 
brasileiro  e  destacar  os  dois  lustros  compreen- 
didos entre  19^0  e  1940,  para  realizar  o  es- 
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ludo  objelivo  de  alguns  dos  eventos  mais  no- 
táveis ocorridos  na  vida  administrativa  do 
pais,  no  decurso  desse  movimentado  período 
de  reconstituição  social  do  Brasil. 

Até  agora,  o  teatro  brasileiro  não  teve 
cjuern  lhe  fizesse  a  crónica,  encarando-o  como 
instituição  na  estrutura  geral  do  Estado. 

Sobre  o  nosso  teatro,  visto  por  outros 
prismas,  há  excelentes  trabalhos  de  crítica  e 
de  investigação  iiistórica  e  sociológica,  assim 
como  os  há  sob  aspectos  literários  e  cénicos. 
Abrangem,  uns  e  outros,  número  vultoso  e 
são  da  autoria  das  penas  mais  festejadas.  São 
as  contribuições  de  Clóvis  Beviláqua:  'O  tea- 
tro brasileiro  e  as  condições  de  sua  existên- 
cia"; de  José  Veríssimo:  "O  teatro  e  a  lite- 
ratura dramática;  de  Henrique  Marinho:  "O 
teatro  brasileiro";  de  Mello  Moraes  Filho:  "O 
teatro  de  Anchieta" ;  de  Oliveira  Lima:  "An- 
tónio José,  o  judeu";  de  Alberto  Rangel:  "O 
judeu  das  óperas";  de  Fábio  Aarão  Reis:  "O 
teatro  no  Brasil";  de  Sílvio  Rotnero:  prefácio 
da  obra  de  Henrique  Marinho;  de  Roberto 
Seidl:  "João  Caetano";  de  Reis  Perdigão: 
"Gonçalves  Dias,  dramaturgo";  de  Aderbal 
de  Carvalho:  "O  teatro  brasileiro  de  relan- 
ce"; de  Cláudio  de  Sousa:  "A  evolução  do 
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teatro  no  Brasil"  (conjercncia)  e  "Nosso  pri- 
meiro comediógrafo";  de  Max  Fleiuss:  "O 
teatro  no  Brasil,  sua  evolução";  de  Eduardo 
de  Noronha:  "A  arte  drainãtica  no  Brasil"; 
de  Carlos  Sussekind  de  Mendonça:  "História 
do  teatro  brasileiro" ;  de  Salvador  de  Mendon- 
ça: " Crónicas  teatrais" ;  de  Sousa  Bastos:  "O 
teatro  português  e  brasileiro";  de  Oscar  Lo- 
pes: "O  teatro  brasileiro:  seus  domínios  e  suas 
aspirações"  (conferência);  de  Eduardo  Vitori- 
no: "A  evolução  da  cena  brasileira"  e  "Atores 
e  atrizes";  de  Celestino  Silva:  "O  livro  do 
ator";  de  Macio  da  Paixão:  "O  teatro  no  Bra- 
sil"; de  Lafaiele  Silva:  "João  Caetano  e  sua 
obra" ,  "Figuras  de  teatro"  e  "História  do  tea- 
tro brasileiro" ;  de  Artur  Azevedo:  "folíie 
Lins";  de  Procópio  Ferreira:  "O  ator  Vas- 
ques";  de  Sílio  Bocanera  Júnior:  "O  teatro 
na  Baia" ;  de  Samuel  Campelo:  "O  teatro  em 
Pernambuco" ;  etc. 

Um  dêstes,  Sussekind  de  Mendonça,  pro- 
põe, para  que  se  conclua  o  estudo  do  teatro 
brasileiro,  que  se  estabeleça  o  sincronismo 
entre  as  manifestações  literárias,  as  manifes- 
tações cénicas  e  as  sociais,  as  primeiras  moti- 
vadas pelas  produções  dramáticas,  as  segun- 
das pelos  artistas,  empresários  e  profissionais 
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da  cena,  em  geral,  e  as  terceiras  pelo  público 
e  pela  critica. 

Aceitamos  e  aplaudimos  o  método  alvi- 
trado pelo  provecto  autor  da  "História  do 
teatro  brasileiro" ;  mas,  daia  vénia,  queremos 
acrescentar-lhe  ao  plano  um  novo  fator:  a 
intervenção  do  Estado  —  manifestações  ofi- 
ciais —  "sem  o  que  —  aqui  se  acomoda,  à  jus- 
ta, a  advertência  —  muitos  jenômenos,  talvez 
os  mais  interessantes  da  nossa  vida  teatral,  es- 
caparão de  todo  ao  nosso  entendimento" . 

Para  alcançar  este  fim,  poderão,  talvez, 
concorrer,  modestamente,  as  considerações 
que  aqui  oferecemos  a  quem  se  abalançar  a 
fazer,  resoluta  e  definitivamente,  o  estudo 
completo  da  cena  brasileira. 
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Anchieta  e  Cretulio  Vargas  são  dois  no- 
mes indissoluvelmente  ligados  ao  teatro  bra- 
sileiro. 

José  de  Anchieta  —  o  santo  do  Brasil  — 
é  autor  da  primeira  manifestação  de  jogos 
cénicos  apreciável,  levada  a  efeito  em  terras 
de  Santa  Cruz. 

Getúlio  Vargas,  decorridos  mais  de  três 
séculos  da  obra  monumental  do  poeta  mis- 
sionário, vem  a  ser  autor  da  primeira  lei 
que  cuida  convenientemente  da  arte  cénica 
brasileira,  regulando  a  organização  das  diver- 
sões públicas  e  construindo,  em  base  sólida, 
por  via  de  artigos  e  parágrafos,  a  maior  obra 
—  que  ainda  hoje  aí  está  de  pé,  inabalável, 
vitoriosa  —  de  amparo  e  prestígio,  de  prote- 
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ção  e  defesa  aos  artistas  e  aos  autores •nacio-  : 

nais.  , 

Jose  fie  Anchieta  aoarece  no  rcnário  ma-  ' 
jcstoso  das  selvas  bravias,  em  1565,  e,  com 

os  seus  autos  e  mistérios  impregnados  de  fé,  ■ 

com  os  seus  hinos  e  diálogos  entretecidos  dc  ■ 

candura  e  singeleza,  estabelece  um  grandioso  j 

plano  de  catequese  e,  sob  a  flâmula  sagrada  j 

do  Cristianismo,  em  nome  de  Deus  e  da  Ci-  , 
vili/acão,  funda  o  teatro  no  Brasil. 

Geiulio  Vargas  levanta-se  no  Parlamento 
nacional,  em  1028,  e,  com  os  seus  argumentos 

jiersuasivos  e  fortes,  com  o  seu  ardor  sincero  \ 

e  moco.  articula  um  projeto  de  lei  e,  sob  a  ' 

inspiração  serena  da  Justiça  e  do  Direito,  em  ; 

nome  da  Arte  e  dos  artistas,  ressuscita  o  tea-  i 
tro  brasileiro. 

Em  épocas  tão  distanciadas,  luna  da  ou-  | 

tra.  ambos,  intuitivamente,  compreendem  e  \ 

avaliam,  coordenam  e  disciplinam  o  poder  | 

penetrante  e  sugestivo  da  dramaturgia  e  ori-  ' 

entam  a  sua  aplicação  no  mesmo  sentido  hu-  ; 

mano,  civilizador  e  construtivo.  j 

Ainbos  são  idealistas  e.  cruzados  da  mes-  j 

tua  campanha,  pelejam  com  igual  denodo.  j 

Um,  volta-se  para  as  regiões  etéreas  e  \ 

luta  pela  salvação  das  almas;  outro,  penetra  ^ 
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os  domínios  da  realidade  contingente  e  pugna 
nela  libertação  do  espírito. 

O  primeiro  age  sob  a  influência  das  leis 
divinas:  o  segundo  reage  apoiado  nas  leis  hu- 
manas. 

Aquele  amanha  o  terreno  e  semeia  os 
campos:  este  afasta  o  joio  e  incentiva  a  co- 
lheita. """^ 

Século  Xy\  e  século  XX. 

Reconhecc-os  o  7'eatro:  Anchieta  —  o 
^fcssias:  Getidio  Vargas  —  o  ^íecenas. 


//  missão  de  Avchiela  —  O  af>óstolo  —  O 
poeta  —  O  fentrólogo 

A  missão  do  iovem  canarino  é  árdua  e 
maj^nificente .  A  fé  que  o  inspira  tem  as  pro- 
porções do  oceano  encapelado,  que  um  dia 
atravessou ...  Fa  confiança  em  Deus  tem  a 
gi-ande/a  da  floresta  que  o  cerca.  .  . 

Sente  que  é  preciso,  antes  dc  tudo,  do- 
minar a  desordem  moral  dos  povoadores, 
a<?ravada  pela  ganância  do  ouro  de  explora- 
dores e  aventin^eiros.  pela  infiltração  de  mal- 
feitores da  peor  espécie,  para  cá  enviados 
como  para  degredo,  e  pela  rudeza  dos  sol- 
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dados  reinóis  e  pela  desenvoltura  da  própria 
administração. 

Diante  de  uma  situação  de  gravidade  ex 
trema  e  de  sobressaltos  constantes,  Anchieta 
jamais  teve  assomos  de  cólera  ou  gestos  de 
desalento.  Em  seu  espírito  nunca  encontra- 
ram guarida  os  processos  de  reação  violenta. 

Gerado  no  ventre  de  uma  indígena  ca- 
narina  —  d.  Mencia  Dias  de  Klavico  Llarena 
—  e  educado,  desde  tenra  idade,  por  seu  pró- 
prio pai  —  d.  João  de  Anchieta  —  fidalgo 
espanhol  e  homem  de  acentuados  pendores 
literários;  mais  tarde,  estudante  notável  na 
Universidade  de  Coimbra,  e,  por  fim,  a  i.® 
de  maio  de  1551,  aluno  do  Colégio  da  Com- 
panhia de  Jesus;  José  de  Anchieta,  por  força 
do  nascimento  e  das  circunstâncias  que  o  ro- 
dearam durante  sua  juventude,  haveria  de 
ser  um  grande  sonhador  a  serviço  de  uma 
índole  placidamente  religiosa. 

Assim  foi  desde  quando  deixou  Lisboa 
e,  contando  apenas  vinte  anos  de  idade,  par- 
tiu, em  em  missão  da  Companhia,  para 
uma  região  longínqua  —  a  Baía  —  onde  che- 
gou a  8  de  julho  de  i  ^i^.S'  companhia  do 
2.^  governador  geral  d.  Duarte  da  Costa. 

Assim  foi  na  época  em  que  o  destaca- 
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mos,  já  em  São  Vicente,  já  no  Rio  de  Ja- 
neiro, preparando  sob  o  teto  nistico  de  sua 
choupana,  o  seu  maravilhoso  teatro,  com  que 
imaginara  vencer,  e  venceu,  o  gentio  arisco 
e  traiçoeiro. 

Porque  não  confiasse,  modestamente,  no 
prestígio  de  sua  pala"\T"a,  traduzida  embora 
no  idioma  do  país,  Anchieta  recorreu  aos 
atrativos  das  composições  cénicas  e  às  fasci- 
nações da  música  —  que  foram  instrumentos 
invencíveis,  decisivos,  empregados,  desde  o 
início,  na  campanha  redentora  e  meritória 
dos  abnegados  filhos  de  Loiola. 

Arrancados  das  florestas  e  das  tabas,  por 
via  de  recursos  inspirados  nos  sentimentos  de 
humanidade,  os  jovens  indígenas  eram  tra- 
zidos para  o  Colégio  e,  nouco  depois,  torna- 
vam-se  os  melhores  auxiliares  dos  catequistas, 
quando  voltavam  a  estabelecer  contacto  com 
os  seus  maiores,  levando  às  povoações,  que 
haviam  temporariamente  deixado,  a  impres- 
sionante sonoridade  dos  hinos  aprendidos, 
quando  em  convívio  com  os  missionários. 

Os  cânticos  religiosos  dos  jesuítas,  en- 
toados na  língua  tupi,  tocavam  fundo  a  alma 
infantil  dos  primitivos  habitantes  da  terra 
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brasileira,  inociilando-lhes,  cautelosamente, 
suavemente,  no  espírito  e  no  coração,  todas 
as  (loçmas  e  todas  as  amáveis  promessas  da 
doutrina  cristã. 

Em  suas  constantes  peregrinações.  An- 
chieta, Manuel  da  Nóbreí^a  e  Álvaro  Lobo 
(]uasi  sempre  eram  acompanhados  por  nume 
roso  giupo  de  crianças  catequizadas,  que  os 
jírecediam  no  momento  de  penetrarem  em 
alguma  aldeia  ainda  selvagem .  Os  jovens  in- 
dígenas iam  apresentando  os  símbolos  sagra- 
dos da  religião,  ao  passo  que  cantavam  com 
passadamente  hinos  da  Igreja  romana  e  hinos 
de  paz.  O  efeito  era  tão  maravilhoso,  que, 
não  raro,  os  selvagens,  tomando  dos  seus  ins- 
trumentos musicais,  feitos,  geralmente,  de 
búzios,  taquara  e  madeiras  ocas,  incorpora- 
vam-se,  sem  tardança,  aos  grupos  dos  missio- 
nários, seguindo-lhes  as  i^egadas.  iá  submis- 
sos, fascinados,  respeitosos,  até  a  aldeia  dos 
catecúmenos. 

Essas  crianças,  certamente,  constituíam 
o  corpo  discente  das  escolas  mantidas  pelos 
jesuítas  e  a  que  se  refere  o  padre  Fernão 
Cardim,  que  aqui  esteve  durante  sete  anos, 
de  1583  a  1590: 
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"Em  tôdas  estas  aldeias  há  esco- 
las de  contar,  cantar  e  tanger;  tudo 
tornam  bem  c  há  já  nniitos  que  tan- 
gem flautas,  violas,  cravo,  e  oficiam 
missas  em  canto  de  órgão,  coisa  que 
os  jíais  estimam  muito." 

"O  dom  que  o  missionário  pos 
suía  para  se  fazer  ouvir  pelos  indíge- 
nas, escreve  Teófilo  Braga,  e  a  sua 
grande  simpatia  por  esse  elemento, 
apro[)riando-sc  das  suas  tradições  po 
líticas,  para,  por  meio  delas,  lhes  in- 
cutir os  dogmas,  não  podem  conside 
rar-se  um  simples  fervor  de  proseli- 
tismo." 

Foi,  sem  diivida,  pela  sonoridade  dos 
seus  cantos,  em  língua  indígena,  que  José  de 
Anchieta  iniciou,  como  poeta  e  dramaturgo, 
a  educação  dos  nossos  aborígenes.  Muito 
acertadamente  escreveu  Afrânio  Peixoto: 

"Se  a  terra  explica  a  gente,  como 
nos  ensinam  os  sábios  de  todos  os  tem- 
pos, não  surpreenderá  serem  os  bra- 
sileiros tão  dados  à  poesia  e  ao  can 
to.  .  .  Já  o  eram  os  aborígenes.  Os 
nossos  primeiros  educadores,  os  jesuí- 
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tas,  quiseram  até  da  tendência  tirar 
proveito.  Diz  Simão  de  Vasconcellos; 
"Nenhuma  outra  satisfaz  tanto  a  esta 
gente  como  a  doçura  do  canto:  nela 
põem  a  felicidade  humana.  Chegou  a 
ser  opinião  de  Nóbrega,  que  era  uni 
dos  meios  com  que  podia  converter-se 
a  gentilidade  do  Brasil  a  doce  harmo- 
nia do  canto  e  por  esta  causa  orde 
nou-se-lhe  pusessem  em  solfa  as  ora- 
ções e  documentos  mais  necessários  da 
nossa  santa  fé,  porque  à  volta  da  sua- 
vidade do  canto  entrasse  em  suas  al- 
mas a  inteligência  das  coisas  do  céu. 
Seria  o  milagre  de  Orfeu." 

Gabriel  Soares  corrobora,  referindo-se  à 
habilidade  dos  tamoios: 

"São  grandes  componedores  de 
cânticos  de  improviso,  pelo  que  são 
muito  estimados  do  gentio,  por  onde 
quér  que  vão." 

E'  o  que  também  ^nforma  Fernão  Car- 
dim: 

"Arremedam  pássaros,  cobras  e 
outros  animais,  tudo  trovado  por  com- 
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para^jões,  para  se  incitarem  a  pelejar. 
Essas  trovas  fazem  de-repente,  e  as  mu- 
lheres são  insignes  trovadoras. " 

Ainda  mais  clara  compreensão  da  intki- 
ência  da  música  no  teatro  anchietano,  têmo- 
la  na  Pátria  Selvagem^  de  Mello  Moraes  Fi- 
lho, descrevendo  com  vivas  córes  e  com  a 
mestria  que  lhe  ioi  sempre  habitual,  a  re- 
presentação do  auto  hierático  —  O  Mislério 
de  Jesús  —  tradução  do  castelhano  pelo  pa- 
dre João  da  Cunha: 


"O  teatro  está  ao  lado,  com  suas 
cortinas  de  damasco,  com  seus  basti- 
dores de  arbustos  favoritos.  A  caixa 
tem  seus  mac|tiinismos  rudimentares, 
rio  artificial,  alçapões  que  tragam  e 
expelem  demónios. 

Os  chefes  de  guerra,  os  pagés,  as 
feiticeiras,  os  indígenas  catequizados, 
os  colonos,  à  sombra  das  alas  nativas 
e  dos  galhardetes,  cujas  bandeiras  sim- 
bólicas autenticam  a  vitória  do  Cris- 
tianismo e  de  Portugal,  comem  e  des- 
cantam, dansam  e  vibram  seus  instrti- 
mentos. 


27 


ANCHIETA  E  GETÚLIO  VARGAS 


Os  músicos  da  orquestra  veslidos 
de  penas  e  listrados  de  urucú,  descan- 
sam as  pernas,  as  massas  e  flechas,  c 
dão  sinal  para  a  representação. 

 i  

A  cortina  rasga-se.  O  autor  da 

peça,  Anchieta,  descendo  do  pavilhão 
sacerdotal,  abre  passagem  no  denso 
dos  espectadores  e,  de  pé  sobre  o  mon- 
tículo do  cruzeiro  da  missão,  põe-se 
em  evidência  como  jionto  e  contra- 
regra." 

Dos  numerosos  cânticos  de  Anchieta, 
vão,  a  segtiir,  como  padrão  expressivo,  dois 
deles  em  curiosa  forma  dialogada,  as  estrofes 
repassadas  de  ardente  fé,  e  que  foram,  em 
grande  parte,  traduzidas  pelo  padre  João  da 
Cimha; 

À  VIRGEM 

(Cântico) 

De  novo.  Senhora,  recebe  noss'alma 
O'  Ave  sagrada  de  eterna  harmonia. 
Pois  o  que  foi  morto,  com  giande  alegria 
A  morte  vencendo,  ressurge  com  palma. 
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As  chagas  cruentas  das  mãos  delicadas 
Que,  para  vossa  alma,  foi  bravo  cutelo. 
Vêm  mais  rubic  undas  (|ue  tôdas  as  rosas, 
Para  que,  por  elas,  se  tornem  formosas 

As  almas  que  foram  da  cidpa  afeadas. 
O  peito  sagrado  com  lança  rompido. 
Que  raios  de  glória  ressurge  tão  belo, 
Oue  tem  vossas  dores  de  todo  vencido! 

O'  Madre  de  Vida,  pois  tendes  tal  dia, 
Fazei-nos  dar  vida,  que  mortos  jazemos, 
E,  livres  da  morte,  com  Jesús  tornemos 
A  vida  da  graça  com  toda  a  alegria! 

DIA  DE  ASSUNÇÃO 

Anjo,  )io  caniinlio 

Vinde  cá.  Virgem  Maria, 

Mãe  de  Deus,  amor  desta  aldeia 

Donde  o  demónio  assistia. 

Hoje  só  vós  quer  a  nós 

Por  amor,  ora  Princesa. 

Se  os  corações  estão  limpos 

Com  o  amor  que  vos  tem, 

Esquecidos  do  demónio 

Vos  jiedem  vos  lembreis  deles 

Que  também  são  do  vosso  filho. 
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Diabo 

Não;  vós  vindes  cá  debalde 
K  esta  aldeia,  que  é  ininha, 
E  por  mim  os  seus  moradores 
Me  dão  LÒda  posse  dela, 
Êste  lugar  todo  é  meu 
E  eu  não  quero  sair  dele 
E  a  nação  Butigara 
Que  aqui  está  neste  lugar 
Tôda  está  na  minha  mão 
E  não  por  amor  de  vós. 

Anjo 

Detém-te,  para  que  falas. 
Os  Butigaras  também 
Amam  ao  Senhor  Detis 
E  tu  vais  para  o  fôgo  eterno. 
Eu  defendo  tôda  esta  aldeia 
E  te  mando  com  império 
Porqtie  hoje  a  Mãe  de  Deus 
Acjui  está  como  senhor. 

Diabo 

Eu  fico  hoje  muito  pobre.  .  . 
Hoje  livra  a  Mãe  de  Deus 
Esta  terra  de  meu  poder 
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Como  cruel  inimigo, 

(Fala  com  os  seus  companheiros) 
Vamos  habitadores  daldeia 
Pon|uc  nos  manda  partir. 

Diabos 

Sim,  vamo-nos,  basta, 
Fidminemos  outros  pecados. 

AO  SANTÍSSIMO  SACRAMENTO 
(.Hino) 

Oh!  que  pão,  oh!  cpie  comida. 
Oh!  que  divino  manjar 
Se  nos  dá  no  santo  altar 
Cada  dia! 

Filho  da  Virgem  Maria, 
Oue  Deus  Padre  cá  mandou, 
E  por  nós  na  crtiz  passoti 
Crua  morte, 

E  para  que  nos  conforte 
Se  deixou  no  sacramento 
Para  dar-nos  com  aumento 
Sua  graça, 
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Esta  divina  fogaça 
E'  manjar  de  lutadores, 
Galardão  de  vencedores 
Esforçados. 

Enquanto  a  presença  tarda 
Do  vosso  divino  rosto 
O  saboroso  e  doce  gôsto 
Dêste  pão 

Seja  minha  refeição 
E  todo  meu  apetite; 
Seja  gracioso  convite 
De  minh'alma. 

Ar  fresco  de  minha  calma, 
Fôgo  de  minha  frieza, 
Fonte  viva  de  limpeza. 
Doce  beijo 

Mitigador  do  desejo 
Com  que  a  vós  suspiro  e  gemo; 
Esperanças  do  que  temo 
De  perder. 

Pois  não  vivo  sem  comer! 
Como  a  vós  em  vós  vivendo: 
Vivo  em  vós,  em  \ós  comendo 
Doce  amor. 
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Comendo  de  tal  penhor. 
Nele  tenha  a  minha  parte, 
E,  depois,  de  vós  me  farte 
Com  vos  ver! 

AO  PADRE  BARTOLOMEU  PEREIRA 
(Diálogo  de  Anchieta  com  um  índio) 

—  Onde  vais  tão  apressado, 
Periquito  tangedor? 

—  A  ver  nosso  bom  pastor. 
Para  que  queres  andar 

E  correr  com  tanta  pressa? 

—  Para  ver  nossa  cabeça 

Que  nos  vem  a  visitar: 
Digno  é  de  festejar 
Em  cantares  de  louvor 
Êsse  nosso  bom  pastor. 

—  E  tu  sabes  quem  nos  deu 
Êste  pastor  excelente? 

—  O  poder  onipotente 
Que  por  seu  gado  morreu: 
Chama-se  Bartolomeu 
Quando  servo  do  Senhor. 
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—  E  que  sobrenome  tem? 

—  Ouvi  dizer  que  Simões. 
Ganharemos  mil  perdões, 
Pois  em  nome  de  Deus  vem. 
Não  desconfie  ninguém 

Do  soberano  favor, 

Pois  (|ue  temos  tal  pastor. 

—  Tens  ouvido  o  outro  nome, 
Outro  nome  e  apelido 

Que  tem  lá  na  derradeira? 

—  Imagino  que  Pereira, 
Que  dá  fruto  meu  sabido, 
Como  exemplo  conhecido 
De  doutrina  e  bom  odor 
Para  o  gado  do  Senhor. 

—  Dize  tu:  qual  é  o  gado 
Que  êle  vem  apascentar? 

—  O  povo  deste  Itigar, 
Que  será  bem  confirmado 
Na  fé  de  Nosso  Senhor, 
Pela  mão  deste  pastor. 

—  E  que  traz  para  nos  dar? 
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—  Um  Óleo  sagrado  e  bento, 
Que  se  chama  Sacramento, 
Com  (|ue  nos  há  de  crismar, 
Pra  podermos  pelejar 
Contra  Satanaz  traidor, 
Com  ajuda  do  pastor. 

Das  peças  teatrais  de  autoria  do  padre 
poeta,  um  dos  mais  interessantes  modelos  é 
o  Mistério  de  Jesus  ou  Jesús  na  festa  de  São 
Lourenço,  drama  sacro  em  dois  atos,  pela  pri- 
meira vez  levado  à  cena  no  dia  da  festa  do 
padroeiro  da  Missão. 

O  en trecho  dessa  composição  é  de  uma 
singeleza  absoluta  e  a  mais  ingénua  possível, 
à  feição  da  dos  Irmãos  da  Paixão.  Apresen- 
tado o  quadro  da  luta  entre  os  génios  do 
Bem  e  os  do  Mal,  e  quando  a  peleja  atinge 
o  ponto  culminante,  parecendo  que  os  três 
diabos  (Aimbiré,  Guaixara  e  Savarana)  iriam 
destruir  a  aldeia  com  pecados,  dá-se  a  inter- 
venção da  Divina  Providência  representada 
pelos  bons  espíritos  —  São  Sebastião,  São  Lou- 
renço e  o  Anjo  da  Guarda  (o  anjo  Custódio), 
que  se  opõem  à  fúria  demolidora.  Então, 
os  anjos  da  aldeia   (Pijorí  e  Cupié)  domi- 
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nam  os  diabos.  E'  este,  em  resumo,  o  de- 
senvolvimento do  primeiro  ato. 

No  segundo  ato  realiza-se  a  indispensá- 
vel punição.  Intervêm  outros  personagens: 
Nero,  Décio  e  Valeriano.  Há  também  figu 
ras  trágicas  e  burlescas,  símbolos  e  seres  fa 
bulosos:  o  corvo,  o  urubu,  a  tartaruga,  o 
gavião,  o  cão  grande. 

Há  recursos  teatrais  que  despertam  pro- 
funda emoção  no  ânimo  da  platéia.  Assim 
é  qtie  aparece  a  lua,  representada  por  uma 
lanterna,  que  é  mantida  bem  alto,  por  um 
indígena  ocidto  no  fundo  do  palco.  Assim 
é  que  outro  representa  o  vento:  "enchendo 
umas  bochechas  de  deus  Éolo,  sopra  com  a 
cabeça  fora  dos  bastidores,  e  um  rancho  de 
diabos  vermelhos  rola  no  tablado .  .  . ;  em  se- 
guida levantam-se  e,  silvando  como  serpen- 
tes, piando  como  a  canã,  ocultam-se  do  pú- 
blico, satisfeitos  do  intermédio  verossímil." 

Nessa  altura,  Décio  e  Valeriano  passam 
escoltados  por  quatro  beleguins:  vão  ser  ati- 
rados ao  rio,  onde  se  afogam .  Vem,  então, 
a  cena  final,  que  é  uma  apoteose:  a  vitória 
dos  santos  e  a  destruição  dos  génios  malignos. 

Afora  essa,  outra  composição  teatral  de 
grande  sucesso  do  padre  jesuíta,  representada 
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pelos  índios  cateciimenos,  em  São  Vicente,  era 
a  Pregação  Universal. 

Foi  durante  urna  das  encenações  dêsse 
auto  que  ocorreu  uni  dos  milagres  atribuí- 
dos a  Anchieta.  Regista-o  com  fervor  e  con- 
vicção o  padre  Simão  de  Vasconcelos: 

"Zelava  com  cuidado  sobre  as  in- 
decências  das  igi^ejas;  e  para  impedir 
as  c|ue  se  cometiam  em  alguns  autos 
que  se  representavam  nelas,  introdu- 
ziu com  o  parecer  dos  moradores  dc 
S.  Vicente  em  lugar  destes,  um  muito 
devoto,  a  qtie  chamava  Pregoão  Uni- 
versal, porque  servia  para  todos,  por- 
tugueses e  indígenas,  e  constava  de 
uma  e  outra  língua. 

Concorria  a  êle  tôda  a  Capitania, 
e  representava-se  na  véspera  do  Jubi- 
leu do  dia  de  Jesus,  que  à  volta  do 
aiUo  ganhava  gi-ande  número  de  povo. 
Fazia-se  a  representação  deste  auto  em 
uma  tarde,  em  lugar  descoberto  no 
adro  da  igi^eja;  uma  nuvem  carregada 
de  água  começava  a  gotejar  grossas 
pingas,  c  metia  medo  a  todos.  Quis 
recolher-se  o  auditório;  porém,  aquele 
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religioso,  que  tinha  cuidado  das  figu- 
ras, levantando  a  voz,  pediu  a  todos 
que  sossegassem,  e  deu  a  palavra  que 
não  choveria  antes  que  a  comédia  se 
acabasse,  e  assim  sucedeu .  Continuou 
a  obra,  que  durou  três  horas  com  quie- 
tação e  sossego  até  perfeitamente  se 
acabar." 

O  mérito  literário  dos  autos  de  Anchieta 

Por  mais  que  se  tenha  em  consideração 
o  esforço  de  Edtiardo  Noronha,  Teófilo  Bra- 
ga, Sílvio  Romero,  José  Veríssimo,  Dias  de 
Sousa  e  Ferdinand  Wolf,  empenhados  uns, 
em  negar  valor  literário  aos  autos  e  demais 
composições  dramáticas  de  Anchieta,  outros, 
em  não  reconhecer  originalidade  nas  peças 
dos  jesuítas,  dizendo-as  derivadas  dos  misté- 
rios medievais,  ou  imitação  dos  autos  de  Gil 
Vicente,  ainda  outros,  em  contestar  que  a 
Anchieta  seja  devida  a  iniciativa  de  um  tea- 
tro brasileiro,  atendendo  ao  fato  de  ser  êle 
português  Csic);  —  não  é  lícito,  em  boa  fé, 
obscurecer  o  reconhecimento  histórico  de 
um  fato  concreto  afirmado  com  segurança 
por  testemunhas  presenciais  e  fartamente  do- 
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cumentado  em  todas  as  páginas  que  descre- 
vem a  evangelizadora  missão  da  catequese  dos 
nossos  aborígenes:  —  o  teatro  anchietano  foi, 
ao  lado  da  cruz,  do  sacrifício,  da  abnegação, 
da  fé,  poderoso  elemento  da  maravilhosa  cru- 
zada do  século  XVI,  como  foi,  sem  dúvida, 
a  primeira  manifestação  de  teatro  no  Brasil 
e  alicerce  indestrutível  à  cultura  intelectual, 
artística,  moral  e  religiosa,  desde  os  primei- 
ros dias  do  descobrimento  da  Terra  de  Santa 
Cruz. 

As  Festas  dos  Loucos,  paródia  ao  ofício 
divino,  "atoarda  diabólica";  as  festas  de  igreja 
jiopularizadas  e  as  exclusivamente  populares, 
a  que  Sílvio  Romero  denominou  autos  po- 
pulares; os  Bailes  pastoris,  os  Ranchos  e  os 
Ternos;  as  Cheganças  dos  mouros  e  dos  ma- 
rujos, os  Gongos  dos  negros  e  as  Taieras  das 
mulatas;  os  Ouicumbres  e  Quilombos;  a 
Mouriscada;  os  Reinados;  os  Reisados  do 
Bumba  Meu  Boi,  do  Cavalo  Marinho,  da 
Borboleta,  do  Maracujá,  do  Seu  Antônio  Ge- 
raldo, do  Zé  do  Vale,  do  Mestre  Domingos 
e  da  Cacheada  —  nenhuma  destas  modalida- 
des, que,  "importadas  pelos  estrangeiros,  se 
identificaram  com  o  nosso  meio,  o  nosso  cli- 
ma e  o  nosso  gentio,  e  que,  mais  tarde,  re- 


39 


ANCHIETA  E  GETÚLIO  VARGAS 


cebendo  as  tintas  e  os  traços  do  sentimento 
nacional,  se  caracterizaram  nacional",  nenhu- 
ma tinha  finalidade  cénica,  embora,  na  ver- 
dade, interessassem  aos  indígenas,  tanto  como 
aos  elementos  lançados  à  tarefa  da  coloniza- 
ção. As  que,  por  ventura,  apresentam  algum 
vestígio  de  unidade  ou  de  propósito  cénico, 
como,  por  exemplo,  as  Cangadas,  afastam-se 
demasiadamente  do  verdadeiro  período  de 
caraterização  ou  formação  de  teatro  no  Bra- 
sil, pois  somente  conseguiram  influência 
quando  já  era  indiscutível  o  prestígio  dos  au- 
tos de  Anchieta. 

Quanto  a  negar  mérito  literário  aos  au- 
tos e  aos  mistérios  do  grande  missionário  e 
quanto  ao  argumento  de  que  não  deve  ser 
reconhecida  a  sua  influência  na  fundação  do 
teatro  que  foi  a  primeira  manifestação  cénica 
no  Brasil,  a  resposta  já  foi  dada,  à  altura,  por 
Carlos  Sussekind  de  Mendonca,  em  sua  ex- 
celente "História  do  Teatro  Brasileiro",  que 
ainda  é.  até  hoje,  o  melhor  trabalho  de  in- 
vestigação crítica  sobre  o  nosso  teatro: 

"Em  se  tratando,  então,  dessas 
composições  dramáticas,  escritas  sim- 
plesmente para  a  compreensão  ime- 
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diata  dos  incultos,  "consoante  os  ato- 
res  que  as  deviam  representar  c  os  es- 
pectadores que  as  deviam  otivir",  não 
poderiam  ser  mais  cjue  medíocres." 


"Quando  se  inclue  o  nome  de 
Anchieta  entre  os  dos  que  realizaram 
certo  esforço  para  essa  fimdação,  não 
se  quer  mais  do  que  lhe  dar  o  reco- 
nhecimento histórico  da  sua  contri- 
buição. 

O  seu  teatro  foi,  sem  dúvida,  a 
primeira  manifestação  de  teatro  no 
Brasil. 

Mas  não  podia  ser  teatro  brasi- 
leiro num  tempo  em  que,  afinal,  nada 
era  brasileiro,  nem  o  próprio  Brasil .  .  . 

Há  quem  lhe  negue  a  fundação 
por  outras  causas.  Dias  de  Sousa,  por 
exemplo,  fundamenta  a  rcctisa  na  na- 
cionalidade do  missionário.  "Bastava 
o  fato  de  ser  êle  português  jjara  que 
não  coubesse  a  iniciativa  de  um  teatro 
brasileiro" .  Já  é  levar  o  chauvinismo 
a  demasia  pueril." 
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"Há,  ainda,  para  o  grande  missio- 
nário, a  dirimente  de  se  ter  lembrado 
sempre  do  sentimento  popular,  con- 
templando-o  nos  subsídios  nacionais  de 
que  enchia  a  sua  obra.  Não  era  pos- 
sível fazer  mais.  Mesmo  porque  An- 
chieta nunca  teve  a  pretensão  de  criar, 
com  os  seus  espetáculos,  uma  arte  cé- 
nica nacional.  Tudo  mostra,  ao  con- 
trário, que  êle  só  quis  servir-se  do 
teatro  como  instrumento  accessível 
para  a  catequese. 

A  originalidade  de  uma  criação 
era-lhe  tão  incompatível  com  a  índole, 
como  com  a  época." 

Até  o  próprio  Múcio  da  Paixão,  numa 
obra  de  incontestável  valor  —  O  Teatro  no 
Brasil  —  que  não  revela  grande  simpatia  pela 
influência  dos  padres  da  Companhia  de  Je- 
siis,  em  resposta,  certamente,  ao  "irritante 
publicista",  ao  "impenitente  crítico"  —  que 
é  assim  que  êle  classifica  José  Veríssimo  — 
justifica  e  proclama: 

"Embora  houvesse  quem  não  con- 
siderasse esses  autos  como  produção 
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dramática,  por  não  revelarem  nenhum 
gosto  literário  nem  no  fundo  nem  na 
iorma,  releva  notar  que  nenhum  tea- 
tro melhor  do  (|ue  êsse  podia  convir 
a  mna  sociedade  que  mal  principiava 
a  esboçar-se  e  tinha  como  elementos 
constitutivos  o  aborígene,  ainda  mer- 
gidhado  na  selvageria,  o  aventureiro 
emigrado,  ciipido  e  ganancioso  e  o  de- 
linquente degradado. 

Foi  para  essa  deletéria  gente  cjue 
o  sagaz  e  astuto  jesuíta  escreveu  imi 
teatro  de  arremêdo,  rude  e  agreste  co- 
mo os  agrestes  e  rudes  espíritos  a  que 
se  destinava,  menos  para  diverti-los  do 
que  para  discipliná-los  na  prática  dos 
bons  preceitos. 

As  origens  do  nosso  teatro  não 
devem  ser  proctiradas  no  teatro  por- 
ttiguês,  pois  que  os  primeiros  coloni- 
zadores que  nos  trouxeram  a  sua  lín- 
gua, a  sua  religião,  os  seus  usos,  os 
seus  costumes,  não  nos  inocularam 
desde  logo  nenhuma  manifestação  do 
sentimento  artístico." 
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"O  teatro  no  Brasil  teve  a  sua  ori-  | 

geni  em  circunstâncias  excepcionais,  j 

inerentes  às  necessidades  dos  grandes  \ 

países  que  como  o  nosso  começaram  a  ; 

ser  povoados  e  colonizados  por  povos  \ 

despidos  da  indispensável  capacidade  | 

colonizadora.  O  jesuíta,  sagaz  e  pers-  j 

pícuo,  conhecendo  com  segurança  o  | 
terreno  que  ia  palmilhar,  tirou  das  cir- 

cunstâncias  todo  o  proveito  que  pôde,  ^ 
c  iniciou  a  catequese  lançando  mão 

dos  recursos  que  lhe  pareceram  mais  | 

profícuos  nesse  momento  histórico  em  ' 

que  a  sua  atividade  foi  chamada  a  re-  , 

presentar  um  tão  importante  papel.  i 

Com  justiça  deve-se,  entretanto,  ' 
afirmar  que  o  teatro  no  Brasil  é,  a  | 
pesar  de  tudo,  obra  dos  padres  da  Com- 
panhia, autores  inconcientes  da  fun- 
dação da  nossa  cena,  cujos  primeiros 
delineamentos  foram  por  êles  esboça- 
dos, com  um  fim  bem  diferente  da-  ] 
quele  que  veio  a  ser  colimado  através  ' 
do  tempo  e  do  espaço." 

i 

Conquistados  os  primeiros  niicleos,  os  ] 

jesuítas  houveram  por  bem  ampliar  as  suas  j 
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atividades  cénicas;  e,  então,  além  dos  cânti- 
cos religiosos  ensaiados  nas  escolas,  já  se  or- 
ganizavam, a  miúde,  representações  teatrais, 
ora  sobre  tablados  improvisados,  ora  nos 
adros  das  capelas,  ora  nos  impérios,  construí- 
dos ao  lado  dos  templos. 

Desde  fins  de  1565,  no  Rio  de  Janeiro, 
na  vila  de  São  Vicente,  até  1567,  na  aldeia 
de  São  Lourenço  de  Maruí,  o  teatro  anchie- 
tano  exerceu  prodigiosa  influência,  sendo  a 
sua  execução,  na  maioria  das  vezes,  interpre- 
tada por  índios  catequizados,  tais  como  os  já 
citados  Aimbirê,  Guaixara  e  Saravana,  que 
foram  personagens  de  relêvo  na  representa- 
ção do  famoso  auto  Mistério  de  Jesús,  da  la- 
vra de  Anchieta. 

Mello  Moraes  Filho  apresenta  com  mi- 
núcias esse  teatro  primitivo: 

"Armava-se  de  improviso,  geral- 
mente no  terreiro  da  igreja.  Ao  lado 
havia  o  camarote  ou  pavilhão  dos  pa- 
dres da  Companhia,  adornado  de  fo- 
lhagens e  painéis  religiosos,  de  sím- 
bolos sagrados  e  estofos  magníficos. 

O  teatro,  propriamente  dito,  con- 
sistia num  tablado,  em  tôrno  do  qual 
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cresciam  ícsi.õcs  vegetais,  íoiinados  dc 
trepadeiras  e  parasitas  odoríferas,  ser- 
vindo de  pano  de  bôca  duas  verme- 
lhas cortinas  de  damasco,  que  escon- 
diam os  personagens  às  vistas  dos  es- 
pectadores, tendo  ao  ftmdo  um  com- 
partimento de  reserva  para  os  figuran- 
tes da  peça." 

/Unda  que  constituísse  para  a  assistência 
verdadeira  diversão,  mas  sendo,  antes  de  tudo, 
para  os  seus  promotores,  um  instrumento  de- 
licadíssimo de  civilização,  um  "simples  aci- 
dente" teatral,  na  expressão  de  Sussekind  de 
Mendonça,  as  representações  dos  autos  e  mis- 
térios, além  da  elaboração  meticulosa  e  in- 
tencional a  que  os  submetiam  Anchieta,  Nó- 
brega e  os  demais  colaboradores  da  grande 
obra,  eram  cuidadosamente  fiscalizados,  de 
princípio  ao  fim,  pelos  padres  da  Compa- 
nhia, instalados  em  palanques  especiais,  don- 
de acompanhavam  o  desenrolar  das  cenas, 
principalmente  para  observarem  as  impres- 
sões dos  numerosos  espectadores.  E'  que  os 
notáveis  psicólogos  da  Igreja  já  haviam  per- 
cebido claramente  que  o  teatro  poderia  ser, 
como  foi,  habilmente  manejado,  um  agente 
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de  intluência  direta  sôbre  as  massas,  orien- 
tador de  idéias,  sentimentos  e  costumes;  e, 
assim,  aplicavam,  com  uma  descomunal  an- 
tecipação de  séculos,  a  observação  de  Werner. 
—  que  "de  nada  vale  a  ver  se  o  teatro  é  isso 
ou  aquilo:  o  que  cumpre  fazer  é  aproveitá-lo, 
é  encaminhá-lo  para  onde  convém,  é  condu- 
zí-lo  para  a  realização  dos  fins  que  a  socie- 
dade lhe  requer." 

E'  edificante  a  acuidade  de  es[)írito  dos 
missionários  no  Brasil! 

Quando  hoje,  em  pleno  século  XX,  pen 
sadores  e  ensaístas  afirmam  que  o  conceito 
moderno  do  teatro  deve  ser  o  de  "fôrça  emi- 
nentemente social,  enérgica,  poderosa,  deci- 
siva, susceptível  de  c^ualquer  influência,  boa 
ou  má  —  fôrça,  portanto,  que  é  cada  vez 
mais  necessário  conhecer,  a  fim  de  dominar 
e  dirigir  para  onde  mais  convenha"  —  já  no 
século  XVI  Anchieta  assim  pensava  e  agia, 
empregando  a  arte  cénica  como  veículo  dc 
propaganda  das  idéias  generosas,  que  eram  a 
principal  razão  de  ser  de  sua  nobre  e  ale- 
vantada  missão  nas  selvas  do  Brasil:  civilizar. 

Fôrça  eminentemente  social,  nenhuma 
outra  foi  tão  enérgica,  poderosa,  decisiva,  nos 
destinos  da  nacionalidade  brasileira,  nem 
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leve  Ião  grande  intluêiicia  na  adolescência 
do  Brasil,  como  o  teatro  do  nisigne  provin- 
cial, cuja  memória  está  sendo  tão  justa  e  res- 
peitosamente evocada,  neste  momento  em 
(jue  se  comemora  o  qtiarto  centenário  da 
Companhia  de  Jesiis,  e  de  quem  a  pena  ames- 
trada de  Pedro  Calmon  traçou,  em  delicada 
síntese,  este  suave  períil; 

"...  uma  íôrça  criadora,  expressiva  e 
nitdtírnoda.  Uma  vontade  dtuilizada 
pelo  amor  de  Deus.  Uma  sublime  lui- 
lidade  hiunana,  desdobrada  no  plano 
das  atividades  espirituais.  E'  tun  con- 
dutor de  crentes.  Antes  de  tudo,  luii 
pastor,  porém,  que  precede  ao  reba- 
nho e  o  arrasta  peio  exemplo,  a  fasci- 
nante pureza,  a  stiprema  poesia  da 
vida  que  reflete  a  sabedoria,  a  rentin- 
cia  e  a  misericórdia  e  contém  a  eter- 
nidade, como  a  gota  dágua  contém  o 
sol." 

Dos  nulos  de  Ancliiela  à  Casa  da  Ópera 

Grande  ntimero  de  historiadores  do  tea- 
tro brasileiro,  entre  os  (uiais  os  dois  baianos 
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Mello  Moraes  Filho  e  Sílio  Bocanera  Júnior, 
aiirma  que,  após  êsses  germes  dramáticos  sob 
d  lonna  de  autos,  isto  é,  que  depois  do  de 
Anchieta,  o  teatro  no  Brasil  só  revive  em 
1767,  com  a  Casa  da  Ópera,  do  padre  Ven- 
tura, o  primeiro  que  funcionou  em  edifício 
próprio  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

A  afirmação  não  procede. 

Durante  esse  longo  período,  que  abran- 
ge nada  menos  de  dois  séculos,  poucas  não 
ioram  as  manifestações  cénicas  em  todo  o 
Brasil. 

De  relance,  em  síntese,  para  não  fugir 
aos  objetivos  dêste  trabalho,  vão  registradas, 
linhas  abaixo,  novas  comprovações  da  exis- 
tência do  teatro  no  Brasil  muito  antes  do 
funcionamento  da  malsinada  casa  de  espetá- 
ctilos  da  rua  do  Fôgo  (atualmente  rua  dos 
Andradas),  nas  proximidades  do  largo  do  Ca- 
pim, já  conhecida  no  tempo  do  conde  da 
Cunha  e  destruída  por  um  incêndio,  depois 
de  1769,  no  vice-reinado  do  marquês  de  La- 
vradio: 

1575  —  Representação,  no  dia  20  de  ja- 
neiro, no  adro  da  igreja  da  Misericórdia,  des- 
ta cidade,  em  teatro  improvisado,  de  impo- 


49 


ANCHIETA  E  GETÚLIO  VARGAS 


nenie  mistério  extraído  do  martiriológio  de 
São  Sebastião;  exibição,  na  aldeia  do  Espírito 
Santo,  de  um  diálogo  pastoril,  por  iniciativa 
dos  padres  da  Companhia. 

1584  —  Representação,  no  adro  da  igreja 
da  Misericórdia  do  Rio  de  Janeiro,  do  auto 
Pregação  Universal,  de  Anchieta,  a  que  com- 
pareceu o  cacique  Ararigbóia. 

1641  —  Representação,  em  abril,  no  Rio 
de  Janeiro,  de  uma  comédia,  para  festejar  a 
restauração  de  Portugal. 

1690-1719  —  Representação,  na  Baía,  da 
comédia  Constância  e  Triunfo,  do  padre 
baiano  José  Borges  de  Barros. 

1 7 1 1  —  Festins  e  representações  teatrais, 
em  Pernambuco,  para  celebrar  a  posse  do 
governador  Felix  José  Machado  de  Mendonça. 

1717  —  Representações,  na  Baía,  das  co- 
médias Efectos  de  ódio  e  amor  e  El  conde 
Lucanor, 

1728  —  Representações  de  comédias,  no 
Rio  de  Janeiro,  por  ordem  do  governador 
Luiz  Vaia  Monteiro  (cognominado  o  "On- 
ça"), para  solenizar  o  casamento  do  príncipe 
d.  José  com  a  filha  de  Felipe  V,  de  Espanha. 
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1729  —  Representação,  ainda  na  Baía, 
sob  a  influência  espanhola,  das  peças  El  des- 
den  con  el  desden  e  Ln  fuerza  dei  natural, 
de  Moreto;  La  fiem,  Finesa  contra  finesa, 
El  raio  y  la  piedra  e  El  monstruo  de  los  jar- 
dines, de  Calderon. 

1737  —  Representações  de  farsas  e  co- 
médias, na  vila  de  São  Salvador  de  Campos 
dos  Goitacazes,  capitania  da  Paraíba  do  Sul, 
em  sinal  de  regozijo  pelo  nascimento  da  in- 
fanta filha  do  príncipe  d.  José. 

1 7í^o  —  Representação  da  tragicomédia 
Hercules  GalUcns  Vindex,  no  colégio  dos  je- 
suítas, no  Pará. 

175^  ~  Representação  teatral,  no  Rio 
de  Janeiro,  para  festejar  a  inauguração  do 
convento  da  Ajuda,  realizando-se  o  espetáculo 
num  amplo  tablado  ao  lado  do  novo  con- 
vento, que  ocupava  toda  a  vasta  área  onde 
hoje  se  ostentam  os  majestosos  arranha-céus 
da  Cinelândia,  também  chamado  bairro  Ser- 
rador. 

1 752  —  Representações,  em  Pernambuco, 
nas  noites  de  14,  16  e  18  de  fevereiro,  das 
comédias  espanholas  La  piedra  filosofal,  La 
ciência  de  reinar  e  Cueba  y  Castillo  de  Amor, 
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para  celebrar  a  aclamação  do  rei  de  Portu- 
gal, d.  José. 

Seja  do  tempo  de  Gomes  Freire  de  An- 
drade (conde  de  Bobadela)  —  1748  —  e  de- 
nominada Ópera  dos  Vivos,  como  opinam 
Múcio  da  Paixão  e  outros;  seja  fundada  em 
1767  e  conhecida  por  Casa  da  Ópera,  como 
afirma  a  maioria  dos  nossos  cronistas,  o  fato 
é  que,  como  se  viu,  entre  o  teatro  do  padre 
Anchieta  e  o  do  padre  Ventura,  numerosas 
foiam,  em  diversos  pontos  do  Brasil,  as  ma 
riifestações  cénicas,  muito  embora,  em  ver- 
dade, sem  nenhuma  originalidade,  puramente 
imitativas,  sem  cor  local. 

Depois,  em  1776,  surge,  já  no  vice-rei- 
nado  do  marquês  de  Lavradio,  a  Nova  Ópe- 
ra, de  Manuel  Iaiíz,  o  mesureiro  português, 
que,  de  barbeiro,  dansarino  e  tocador  de  fa- 
gote, passou  a  empresário,  vantajosamente 
amparado  pela  proteção  oficial. 

Desde  então,  o  teatro  foi  modificando  li- 
geiramente, muito  lentamente,  a  feição  arti- 
ficial com  que  se  vinha  manifestando,  a  con- 
tar dos  autos  e  mistérios  de  Anchieta,  até  a 
segunda  metade  do  século  XVIII,  graças  à 
introdução,  no  repertório,  das  peças  de  An- 
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tônio  José  e  à  inexcedível  dedicação  do  poeta 
Silva  Alvarenga,  ensaiando  e  guiando  os  ar- 
tistas do  teatro  da  praça  da  Assembléia,  nos 
dramas,  comédias  e  farsas  que  então  eram 
levadas  à  cena. 

Até  esse  momento,  decorridos  mais  de 
duzentos  anos,  a  contar  da  época  do  teatro 
dos  índios,  é  inexistente  qualquer  interven 
cão  oficial  em  prol  das  artes  cénicas. 

Fundação  oficial  do  teatro  no  Brasil 

Só  em  ]8io,  dois  anos  após  a  família 
real  e  a  corte  se  trasladarem  precipitada- 
mente para  o  Brasil,  fugindo  das  tropas  de 
Jimot,  é  que  aparece  o  primeiro  ato  gover- 
namental digno  de  menção:  o  decreto  de 
28  de  maio,  permitindo  a  criação  de  um  tea- 
tro no  Rio  de  Janeiro,  como  sendo  a  funda- 
ção oficial  do  teatro  no  Brasil. 

Êsse  teatro  realmente  surgiu  cm  1813, 
construído  sobre  terreno  pantanoso  que  per- 
tencia a  d.  Beatriz  de  Vasconcelos,  servindo- 
Ihe  de  base  a  cantaria  de  um  chafariz  do 
largo  do  Cápim  e  as  pedras  destinadas  a  uma 
catedral,  que  se  principiara  a  levantar  no 
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larço  de  São  Francisco  de  Paula.  Chamou- 
se  Real  Teatro  de  São  João.  Mais  tarde  pas- 
sou a  ser  Teatro  de  São  Pedro  de  Alcântara, 
depois  denominou-se  Constitucional  Flumi- 
nense, de  novo  São  Pedro,  e.  finalmente,  re- 
cebeu o  nome  que  hoje  tem:  João  Caetano. 

Passam-se  quasi  vinte  anos.  Publicam- 
se  os  avisos  nP  123,  de  21  de  julho  de  1829, 
e  nP  141,  de  21  de  julho  de  1830,  estabe- 
lecendo normas  para  a  inspeção  das  diver- 
sões públicas. 

Decorrem  mais  quinze  anos.  Surge  o 
decreto  n.'^  425,  de  19  de  julho  de  i84r^, 
instituindo  regras  pelas  quais  o  Conservató- 
rio Dram.Ttico  devia  exercer  a  sua  função  dc 
censura  c  dispondo  quanto  à  intervenção  da 
polícia  em  relação  às  representações  teatrais. 
Foi  em  virtude  desse  decreto  que  a  censura 
deixou  de  ser  poder  de  polícia,  para  ser  de- 
sempenhada pelo  Conservatório,  o  que  foi 
feito  durante  mais  de  meio  século,  entre  lon- 
ga série  de  incidentes  e  desinteligências  nas 
esferas  administrativas. 

Daí,  até  1872,  isto  é,  transcorridos  mais 
vinte  e  sete  anos,  apenas  quatro  ou  cinco 
atos  do  governo  imperial  concedendo  auxí- 
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lios  monetários  e  lolerias  a  empresas  teatrais, 
para  a  manutenção  de  companhias  líricas  e 
dramáticas. 

Em  1873,  o  deputado  Cardoso  de  Me- 
nezes (barão  de  Paranapiacaba),  apresenta 
luu  projeto  autorizando  o  govêrno  a  despen- 
der a  quantia  dc  500  contos  de  réis,  para  a 
construção  de  um  edifício  destinado  ao  Tea- 
tro Normal  e  de  Declamação,  e  também  a 
quantia  de  100  contos  de  réis,  por  ano,  para 
ser  aplicada  em  prestações  mensais,  como 
auxílio  a  com):)anhias  dramáticas  que  vies- 
sem a  ocupar  o  referido  teatro. 

Em  1888.  o  deputado  Afonso  Celso  jus- 
tifica lun  projeto  de  lei,  autorizando  o  go- 
vêrno a  subsidiar  a  empresa  do  teatro  da 
Corte  com  a  quantia  de  três  contos  de  réis 
mensais  e  a  premiar,  anualmente,  com  quan- 
tia de  igual  valor,  o  autor  de  peça  nacional 
lepresentada,  mediante  parecer  de  uma  co- 
missão de  técnicos. 

Afora  essas  providências,  apenas  citam-se 
mais  meia  dúzia  de  decretos  e  avisos  de  ca- 
ráter  muito  restrito,  relativos  à  competência 
do  Conservatório  Dramático  em  matéria  de 
censura  dos  originais  a  serem  representados, 
e  à  inspeção  policial  dos  espetáculos  públicos. 
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A  nrfe  cénica  na  capital  da  Monarquia 
Portuguesa:  Rio  de  Janeiro  (i8i^) 

Durante  tão  loneo  período  somente 
lima  iniciativa  concretiza  o  interesse  do  go- 
verno pela  sorte  da  arte  cénica  na  então  ca- 
pital da  Monarquia  portuguesa .  Foi  a  já 
referida  construção  do  Real  Teatro  de  São 
João,  inaugurado  a  1 2  de  otitubro  de  181^, 
como  consequência  do  decreto  de  28  de  maio 
de  1810,  pelo  qual  "grande  parte  dos  vas- 
salos residentes  nesta  corte  se  prestava  de 
boa  vontade  a  dar  ao  príncipe-regente  mais 
uma  prova  do  seu  amor  e  distinta  fideli- 
dade, concorrendo  por  meio  de  ações  a  fa 
7er  o  fundo  conveniente,  principalmente  se 
êle.  príncipe,  houvesse  por  bem  de  tomar 
o  dito  teatro  debaixo  de  sua  proteção  e  de 
permitir  que,  com  relação  ao  seu  real  nome, 
se  denominasse  Real  Teatro  de  São  João. 
aceitando  além  disso,  a  oferta  que,  por  mão 
do  intendente  da  polícia,  fez  Fernando  José 
de  Almeida  de  um  terreno  a  este  fim  pro- 
porcionado, que  possue  defronte  da  ígieia 
da  Lampadosa.  permftindo  que  nele  se  erija 
o  dito  teatro",  etc,  etc. 

Tal  decreto  é  considerado  "o  primeiro 
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passo  dado  pelo  poder  público  (sic)  para  a 
fimdação  do  nosso  teatro  regular." 

No  governo  de  Pedro  I 

No  governo  de  d.  Pedro  I,  não  há  mais 
(|iie  iim  ato  oficial  merecedor  de  menção, 
de  referência  ao  teatro.  E'  o  regulamento 
contendo  dispositivos  orientadores  da  inspc- 
ção  geral  das  casas  de  espetáculos,  assinado 
pelo  então  intendente  de  polícia  conselheiro 
Francisco  Alberto  Teixeira  de  Aragão,  em 
29  de  novembro  de  1824.  Além  dessa  me- 
dida, só  há,  como  paliativo,  o  sediço  recurso 
periódico  de  concessão  de  loterias  para  o 
custeio  de  teatros.  .  . 

Do  período  regência!,  ao  advento 
da  República 

O  período  regencial,  o  tormentoso  pe- 
ríodo de  1 8<^  1  a  1 840,  igualmente  nada  apre- 
senta, na  realidade,  cjue  se  possa  considerar 
medida  eficiente  e  de  prestígio  em  prol  do 
teatro. 

E,  em  seguida?  Muito  pouco.  Quase 
nada .  Enquanto  a  literatura  dramática  bri 
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lhantemente  assinala  o  primeiro  momento 
da  criarão  romântica  (1838-1850),  com  Mar- 
tins Pena,  Porto  Alegre,  Gonçalves  de  Ma- 
galhães, Gonçalves  Dias  e  outros,  e,  ainda, 
no  segundo  momento  (1850-1870),  com  Joa- 
cjuim  de  Macedo,  Agrário  de  Menezes,  Ma- 
chado de  Assis  e  mais  alguns  de  notável  pro- 
jeção  no  mundo  literário,  as  iniciativas  do 
Estado,  anêmicas,  esporádicas,  ainda  à  feição 
de  favores  lotéricos,  por  este  meio  é  que  se 
manifestavam,  como,  por  exemplo,  o  decreto 
de  10  de  setembro  de  1856,  instituindo  100 
loterias  para  a  fundação  de  um  teatro  lírico 
na  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

A  Ópera  Nacional,  que  pode  ser  consi- 
derada uma  das  poucas  realizações  do  go- 
verno, no  âmbito  das  artes  cénicas,  criada 
])or  decreto  de  27  de  outubro  de  1858,  não 
foi,  a  seguir,  convenientemente  apoiada,  ha- 
vendo desaparecido  antes  de  completar  dois 
anos,  em  1 2  de  maio  de  1 860. 

A  proverbial  generosidade  e  a  nunca 
assaz  louvada  elevação   de   sentimentos  do 
grande  Imperador,  bem  como  as  altas  quali 
dades  de  espírito  e  de  coração  da  Redentora, 
patrocinando,  quer  pessoalmente,  quer,  às 
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vêzes,  em  caráter  oficial,  artistas  de  reconhe- 
cida vocação,  entre  os  quais  o  genial  autor 
de  O  Escravo^  não  podem,  em  rigor,  ser  ca- 
pituladas como  medidas  solucionadoras  do 
problema  que  já  interessava  profundamente 
os  domínios  da  ctiltura  nacional. 

Houve  mesmo,  quem,  escrevendo  sobre 
"O  Teatro  no  Brasil",  asseverasse  que  "co- 
meçou de  manifestar-se  o  palor  de  seu  brilho 
nos  iiltimos  tempos  da  Monarquia." 

O  teatro  no  regime  republicano 

Afinal,  veio  a  República. 

A  situação,  agora,  é  do  conhecimento 
de  todos.  A  apreciação  dos  fatos  está  ao  al- 
cance dos  contemporâneos. 

Clamores  de  Norte  a  Sul.  Continuava 
precaríssima  a  sorte  do  teatro.  As  poucas  vo- 
zes, isoladas,  não  encontravam  eco.  Era  em 
vão  que  se  faziam  alto .  Pregavam  no  deserto. 

Na  Baía,  que  sempre  esteve  alerta  nas 
grandes  campanhas  da  nacionalidade  e  nos 
movimentos  de  inteligência,  Sílio  Bocanera 
declara  que  o  problema  agravou-se  "a  datar 
do  novo  regime" .  E  apostrofa  sem  ambages: 
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"Hoje,  enire  nós,  o  artista  é  o 
Ahasveriis  da  lenda  bíblica,  a  bater 
de  porta  em  porta,  nos  teatros,  nos 
palácios,  nos  paços  governamentais,  e 
sempre  repelido,  sempre  himiilliado! 

Se,  acaso,  alguma  se  lhe  entre- 
abre, é  por  misericórdia,  dó,  com- 
paixão. 

Dantes  a  Arte  enobrecia  o  ator, 
assim  como  o  ator  enobrecia  a  Arte. 

O  ator  dava-lhc  seu  talento;  a 
Arte  dava-lhe  stia  glória. 

Hoje,  entre  nós,  a  Arte  foge,  es- 
pavorida, dos  teatros,  porque  ao  alto 
de  seus  pórticos  lê  a  fatal  inscrição 
dantesca:  Lasciate  ogni  Speranza,  voi 
ch'entrale! 

Os  artistas  brasileiros,  dignos  des- 
se nome,  são,  de  há  muito,  em  sua 
própria  Pátria,  verdadeiros  nómades, 
judeus  errantes,  sem  mais  energias, 
sem  mais  estímulos,  arcando  contra  o 
struggle  for  life,  para  não  morrerem 
de  fome." 


"Pesa  a  responsabilidade  dessa  de- 
gradação do  teatro  sobre  a  polícia, 
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porque  permite,  com  a  mais  ampla 
tolerância,  sem  o  menor  escrúpulo, 
sem  nenhum  critério,  exibições  de  pe- 
ças indecorosas,  muitas  das  quais  fa- 
zem corar  a  própria  impudicícia! 

Pesa  sôbre  os  governos,  de  um 
extremo  a  outro  do  país,  porque  re- 
cusam, sistematicamente,  os  elemen- 
tos imprecindíveis  de  vida  artística 
dignificante. 

A  êles,  principalmente,  cumpre 
o  dever  de  velar  pela  educação  do 
povo;  e,  no  entanto,  negam  stibven- 
ções  ao  bom  teatro,  o  teatro  sério,  ins- 
trtitivo,  útil,  quér  dramático,  quér  lí- 
rico; o  teatro  espiritual,  o  teatro  in- 
telectual; contrariamente  à  orienta- 
ção dos  governos  de  todos  os  países 
cultos,  que  protegem,  e  muito,  as  ar- 
tes, em  todas  as  suas  múltiplas  mani- 
festações, por  compreenderem  sua  be- 
néfica influência  social,  porque  têm 
a  conciência  do  dever,  porque  se  inte- 
ressam pela  educação  do  povo,  porque 
não  vivem,  aqui  é  qtie  bate  o  ponto, 
unicamente  da  politicalha  e  para  a 
polilicalha. 
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Voltando  as  costas  ao  teatro,  com 
o  soberano  desprezo  das  coisas  inco- 
modas ou  inúteis,  têm  os  nossos  go- 
vernos sacrificado  não  somente  a  arte 
dramática,  senão,  também,  todas  as 
artes  que  recebem  o  influxo  do  tea- 
tro." 


O  teatro,  na  República,  só  des- 
prezo tem  merecido  de  nossos  govei  - 
nos;  e,  dia  a  dia,  ano  a  ano,  dês  o 
seu  advento,  mais  e  mais  se  tem  acen- 
tuado esse  desprêzo,  êsse  abandono,  de 
modo  a  chegar  êle,  hoje,  ao  estado 
letárgico,  catalético,  em  que  o  vemos, 
desprestigiado,  desrespeitado,  sem  re 
cursos  de  nobre,  honrosa  vida,  que 
lhe  proporcionam,  sempre,  os  poderes 
públicos  de  países  adiantados,  os  que 
o  consideram  e  dignificam  —  com  o 
respeito  devido  à  mais  nobre  diversão 
das  nações  cultas  —  no  conceito  de 
d.  Manuel  Colmeiro,  averbado  no  seu 
Derecho  Administrativo  Espanol." 

"Sentimos  tôda  a  gente,  por  tôda 
a  parte,  a  gente  imune,  refratária  ao 
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morbo  pestífero,  não  contaminada  das 
ideias  malsãs,  revoltada  contra  esse 
abandono  a  qtie  atiraram  o  teatro  em 
nossa  terra. 

Uns  lastimam  tamanha  decadên- 
cia; otitros  acusam  o  indiferentismo 
dos  homens;  qtiase  todos  condenam 
os  governos." 

Na  capital  do  país,  Arttir  Azevedo,  que 
exerceu,  com  mestria,  a  crítica  teatral  dti- 
rante  cerca  de  quinze  anos,  esgotou-se  na 
campanha  pelo  soerguimento  do  teatro  bra- 
sileiro, que,  segimdo  comentário  do  profes 
sor  Roberto  Seidl,  "se  ia  estiolando  e  mor- 
rendo à  míngua  de  quem  o  amparasse." 

A  tecla  era  sempre  a  mesma  em  que 
batera  desassombradamente  o  escritor  baia- 
no: os  poderes  piiblicos  não  se  interessavam, 
de  nenhtmi  modo,  pela  sorte  das  artes  cé- 
nicas. 

Todos  conceituavam  como  Carlos  de 
Laet: 

"Depois  da  Reptiblica,  o  teatro, 
despenhado  pelo  plano  inclinado  das 
revistas  de  ano  e  oiuras  bambochatas, 
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nunca  mais  se  ergueu;  antes,  cada  vez 
mais,  se  afundou  na  decadência  já  ini- 
ciada." 

E  assim  era,  realmente.  Não  obstante 
a  iniciativa  particular  e  os  esforços  de  algims 
idealistas,  que  ocupavam  as  altas  regiões  da 
administração  pública,  as  questões  atinentes 
ao  teatro  dificilmente  logravam  despertar  o 
interesse  desejado;  e,  quando,  por  ventura, 
qualquer  movimento  era  dado  no  sentido  de 
"pôr  a  máquina  em  movimento",  esta,  "com- 
pletamente desmantelada,  não  se  animava 
muito  além  do  socorro  momentâneo,  para, 
logo  em  seguida,  voltar  ao  seu  habitual  es- 
tado de  inércia  e  decomposição." 

Se  assim  acontecia  em  plena  capital  da 
República,  fácil  é  de  imaginar-se  o  que  su- 
cedia no  interior  do  país! 

Referindo-se  ao  glorioso  Teatro  S.  João, 
da  Baía,  impiedosamente  demolido,  e  qtie 
fora  outrora  um  legítimo  templo  de  glórias 
nacionais,  onde  o  genial  Poeta  dos  Escravos, 
"ereto  no  seu  camarote,  dominando  o  audi- 
tório, qual  soberano,  dinasta  do  talento,  bas- 
ta cabeleira  solta  aos  ventos",  recitando,  "ain- 
da naquele  mesmo  ano  (1867),  cheio  ainda 
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de  amor  e  de  vida  as  décimas  ao  Dois  de 
Julho,  nesse  maior  dia  da  Baía",  referindo- 
se  a  esse  monumento  histórico,  que  era  um 
dos  mais  expressivos  da  nossa  vida  colonial, 
escreveu,  sob  mui  justificada  indignação,  o 
autor  da  Baía  Histórica: 

"Já  foi  imia  casa  de  távolas  —  no 
dia  em  que  abriu  suas  portas  à  pii- 
blica  roleta,  assim  como  o  Politeama 
franqueara  as  suas,  impunemente,  ao 
jogo  ostensivo  do  boliche! 

Já  foi  casa  de  hospedaria  —  no 
dia  em  qtie  serviu  de  morada  a  trou- 
pes  teatrais,  que  nele  se  instalaram 
com  seus  empresários  e  artistas! 

Já  foi  casa  de  penhores  —  quan- 
do, durante  longos  meses,  no  seu  foyer, 
esteve  instalada,  por  deliberação  ofi- 
cial, a  Caixa  Económica  Federal  e 
Monte  do  Socorro,  servindo  o  vestí- 
bulo de  corpo  de  guarda  da  polícia! 

Já  foi,  nessa  mesma  ocasião,  de 
pósito  de  materiais  de  construção  do 
edifício  destinado  à  referida  Caixa 
Económica! 

E'  o  caso  de  se  dizer  que  o  teatro 
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público  do  governo,  na  Baía,  já  es- 
teve até  no  prego!!! 
Mas  não  é  tudo! 

Sens  profanadores  aviltaram-no 
ainda  mais. 

Em  1912  transformaram  esse  po- 
bre teatro  em  praça  de  guerra,  nele 
aquartelando-se  grande  parte  da  força 
policial  do  Estado,  como  é  piiblico  e 
notório,  jjara  gáudio  de  mal  compre- 
endido, mal  contido  capricho  de  par- 
tidarismo  político,  de  tão  funestas  con- 
sequências para  esta  capital,  qtie,  ain- 
da e  semj)re,  lamentará,  sem  lágrimas 
bastantes  para  chorar,  a  destruição 
total  de  sua  secular  Biblioteca  Piiblica 
pelas  chamas  de  infernais  gianadas. 
que  a  cinzas  reduziram  seus  quarenta 
mil  volumes  (!),  adquiridos  num  ci- 
clo de  cem  anos! 


"Ouanto  a  liberdades,  todas  são 
hoje  permitidas  nos  teatros  desta  ci- 
dade, que  vivem  sem  a  devida  assis- 
tência moral:  nem  regtxlamentação 
têm,  como  já  o  dissemos! 

#■ 
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"Mas  se  não  houver  o  prestígio 
oficial,  assim  da  União,  como  dos  Es- 
tados; se  não  houver  a  influência  dos 
governos,  atuando  diretamente,  por. 
meios  materiais  e  morais,  prestando- 
Ihes  assistência;  —  o  teatro  jamais  rei- 
vindicará suas  glórias,  jamais  conquis 
tará  a  suprema  vitória,  pela  qual  ba- 
talha." 

Movimento  de  reação  em  ig2^  —  Surge 
a  Lei  Getúlio  Vargas 

Corria  o  ano  de  1925. 

Entrava  o  país  no  sexto  lustro  do  re- 
gime republicano,  quando  brilhante  plêiade 
"dos  mais  apaixonados  das  coisas  de  teatro" 
houve  por  bem  promover  decidida  campa 
nha  no  sentido  de  se  resolver  o  intricado  pro- 
blema do  teatro  e  das  diversões  públicas,  em 
geral,  o  qual  continuava  obsctiro,  ao  mais 
completo  desamparo,  reclamando  assistência 
financeira  e  moral  dos  poderes  públicos. 

E'  que,  em  matéria  de  legislação,  o  re- 
gime continuava  a  ser  o  de  embaraços  e  con- 
fusão; e,  num  ambiente  de  incertezas  e  de- 
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sânimo,  porfiavam,  penosamente,  artistas,  au- 
tores e  empresários. 

As  atividades,  sem  orientação  e  discipli- 
na legal,  tornavam-se  dispersivas  e  improdu- 
tivas. Os  empresários  idóneos  rareavam,  por- 
que à  falta  de  garantias,  nivelados  aos  mais 
audaciosos  aventureiros,  temiam  a  concor- 
rência dos  improvisados  sem  escrúpulo,  que 
cada  vez  mais  agravavam  a  situação  com  os 
seus  empreendimentos,  os  mais  ousados,  e 
que  comumente  terminavam  em  ruidosa  fa- 
lência, que  não  só  envolviam  interesses 
dos  artistas  e  auxiliares  teatrais,  mas,  princi- 
palmente, a  dignidade  da  arte  brasileira.  Fi- 
car sem  trabalho,  ou  viver  sujeito  à  ganância 
e  à  mercê  da  exploração,  tal  era  o  dilema 
que  se  apresentava  aos  artistas  e  auxiliares 
do  teatro.  O  direito  de  autor  era  uma  ficção; 
não  havia  cotação  para  a  produção  intelec- 
tual. E  os  poderes  públicos,  indiferentes,  in- 
sensíveis, assistindo  ao  mais  triste  e  lamen- 
tável dos  espetáculos:  o  da  anarquia  e  da 
balbúrdia,  da  desconexão  e  desmantelamento 
do  teatro  nacional. 

Em  rigor,  pode  dizer -se  que  num  espaço 
de  cjuase  quarenta  anos,  os  assuntos  relativos 
às  diversões  públicas  não  mereceram  a  aten- 
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ção  do  Congiesso,  senão  quatro  ou  cinco  ve- 
zes, formando  uma  legislação  esparsa,  não 
raro  cheia  de  anacronismos:  —  a  lei  nP  496, 
de  1.^  de  agosto  de  1898;  a  lei  n.^  3.071,  de 
de  janeiro  de  1916  (Código  Civil);  o  de- 
creto n.*'  16.590,  de  10  de  setembro  de  1924. 

Foi  então  que  surgiu  a  Lei  Getúlio  Var- 
gas —  coordenadora  máxima  de  todos  os  pro- 
blemas em  causa  e  atualizadora  dos  interesses 
gerais. 

Resumo  histórico  da  Lei  Getúlio  Vargas  — 
O  parecer  do  relator  e  o  substitutivo  vitorioso 

O  movimento  de  reação  iniciado  em 
1925,  partiu  de  uma  sociedade  de  classe  — 
a  Sociedade  Brasileira  de  Autores  'íeatrais 
—  e  à  frente  dele  colocaram-se  figuras  de 
real  prestígio  nos  diversos  sectores  do  teatro, 
orientados  pelo  conceituado  jurista  brasileiro 
dr.  Armando  Vidal. 

Foi  elaborado,  então,  um  projeto  cons- 
tituído de  10  artigos  e  publicado  sob  o  tí- 
tulo —  "Base  para  projeto  regulando  as  re- 
lações entre  empresas  teatrais  de  espetáculos 
públicos  e  os  artistas  e  auxiliares  dessas  em- 
presas e  entre  artistas  e  autores." 

Entrementes,  encaminhou-se  à  Câmara 
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dos  Deputados  um  outro  projeto,  evidente-  \ 

mente  moldado  no  trabalho  da  Sociedade  ! 

Brasileira  de  Autores  Teatrais,  que  tomou  ! 

o  n.^  338  (D.C.N.  —  29-12-25  —  Pag.  275).  ■ 

Remetido  o  projeto  à  Comissão  de  Cons  j 

tituição  e  Justiça,  esta  opinou  pela  sua  cons-  1 

titucionalidade.  j 

Foi  precisamente  nesta  altura  que  sur-  j 

giu  o  homem  que  deveria  decifrar  a  esfinge,  j 

Êste  homem  foi  o  deputado  Getúlio  Var-  j 

gas,  designado  relator  da  Comissão.  I 

Entre  os  dois  projetos,  o  elaborado  sob  • 

a  orientação  do  considtor  jurídico  da  S.B.  i 

A.T.  e  o  de  n.^  338,  levado  à  Câmara  pelo  j 

deputado  Nicanor  do  Nascimento,  havia  al-  ; 

gumas  divergências.  Por  isso,  a  comissão  or-  ^ 

ganizadora  do  primeiro,  procurou  obter  um  i 

entendimento  com  o  relator,  solicitando-lhe  ] 

uma  audiência,  que  se  realizou  em  junho  de  \ 

1926,  na  sala  da  Comissão  de  Justiça  da  Câ-  '. 

mara  dos  Deputados.  | 

O  sr.  Getúlio  Vargas  manifestou,  desde  \ 

logo,  com  visível  sinceridade,  o  mais  vivo  in-  j 

terêsse  pelo  assunto  e,  poucos  dias  depois,  já  < 

dava  comêço  à  leitura  do  memorial  em  que  ' 

a  Sociedade  Brasileira  de  Autores  Teatrais,  • 

consubstanciando  as  idéias  e  os  anseios  da  \ 
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classe,  apelava  para  os  talentos  e  para  o  pa- 
triotismo do  ilustre  representante  do  Estado 
(lo  Rio  Grande  do  Sul. 

Naquele  trabalho  a  S.B.A.T.  confir- 
mava a  exposição  verbal  feita  dias  antes  e 
crivava  de  observações  minuciosas  e  perfeita- 
mente cabíveis  o  projeto  n.°  338. 

E  aquele  apelo  não  fôra  em  vão.  Em 
menos  de  três  meses,  isto  é,  a  16  de  setembro 
de  1926,  o  relator  apresentava  parecer.  Es- 
tavam, assim,  rigorosamente  cumpridas  as 
promessas  feitas  aos  representantes  mais  au- 
torizados dos  escritores  e  dos  artistas  brasi- 
leiros. E  deu  mais,  muito  mais  do  que  pro- 
metera; porque,  além  do  parecer,  também 
ofereceu  longo  e  substancioso  substitutivo, 
esclarecendo  vários  pontos  controvertidos, 
suprindo  numerosas  falhas  encontradas  no 
projeto  submetido  à  sua  apreciação  e  apri- 
morado cuidadosamente,  quér  quanto  à  for- 
ma, ({uér  fjuanto  ao  fundo  jurídico,  os  dis- 
positivos que  pudera  aproveitar. 

Depois  de  haver  justificado,  de  princí- 
pio, que  "era  de  intuitiva  necessidade  a  ela- 
boração de  uma  lei  que  estendesse  sua  pro- 
teção a  essa  forma  de  atividade  social,  abran- 
gendo a  produção  artística  na  vida  dos  tea- 
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tros  c  no  funcionamento  dos  espetáculos  pú-  | 

blicos  em  geral";  depois  de  cuidar  pormeno-  | 

rizadamente  dos  assuntos  relativos  àquela  vi-  , 

da  e  àquele  funcionamento,  termina  o  pare-  j 

cer  com  as  seguintes  palavras:  \ 

"Do  estudo  do  projeto,  da  contri-  i 
buição  dos  entendidos  e  um  pouco  da  '■ 
leitura  da  legislação  congénere,  no  es-  ; 
trangeiro,  surgiu  êste  substitutivo.  Do  \ 
projeto  aproveitámos  a  maioria  dos 
dispositivos.  Procurámos  nele  suprir  i 
algumas  deficiências,  esclarecer  algu- 
mas aparentes  obscuridades,  stiprimir  ; 
a  reprodução  de  textos  já  consagrados  , 
cm  lei  e  algumas  inovações  que,  re-  ,j 
fletindo  embora  o  feitio  socialista  do  i 
seu  preclaro  autor,  não  estão  muito  | 
em  harmonia  com  o  espírito  da  nossa 
legislação  civil.  i 

As  ideias  do  projeto,  completadas 

com  as  sugestões  do  ambiente  profis-  i 

sional  na  vida  dos  teatros,  explicam  o  ; 

substitutivo  apresentado,  que  consti-  ; 

tue  uma  contribuição  inicial  na  vasta  j 

legislação  ainda  a  realizar  sòbre  a  ma-  ; 

teria."  ^ 
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Percorridos,  na  Câmara  dos  Deputados 
e  no  Senado,  os  trâmites  legais,  afinal  o  subs- 
titutivo, já  feito  projeto,  tornou-se  lei  —  Lei 
Getúlio  Vargas  —  que  é  o  decreto  n.^  5  -492, 
de  16  de  julho  de  1928. 

Com  esta  lei,  de  cará  ter  acentuadamente 
prático,  elaborada  sob  rigorosa  preocupação 
de  ordem  técnica  jurídica  e  à  luz  dos  concei- 
tos hodiernos  apregoados  pela  legislação  dos 
povos  cultos  e  mais  adiantados*  na  matéria, 
e  que  seu  autor  declara  haver  compulsado, 
ficaram  resolvidas  todas  as  questões  funda- 
mentais: —  organização  das  empresas  de  di- 
versões públicas;  obrigações  dessas  empresas 
entre  si;  relações  entre  as  empresas  que  ex- 
ploram espetácidos  públicos  e  os  artistas  e 
auxiliares  teatrais;  locação  de  serviços;  meios 
de  provas;  nulidades;  penhor  legal;  privilé- 
gios; compromissos;  mandato;  propriedade 
literária  e  artística;  falências;  acidentes  do 
trabalho;  juízo  arbitral;  contratos;  atestado 
liberatório;  casos  de  força  maior;  garantias 
do  direito  de  autor;  domínio  comiuii;  ações 
entre  empresários  e  artistas  e  auxiliares  tea- 
trais; enfermidade  do  locador;  aliciação  de 
artistas  e  auxiliares;  despesas  de  viagem;  do- 
micílio presumido;  forma  das  ações  entre  em- 
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presários  e  artistas  ou  auxiliares;  perempção 
e  domínio  comum,  etc. 

O  Chefe  Supremo  da  Revolução  de  i^jo 
e  a  classe  teatral 

Vitoriosa  a  Revolução  de  193a,  nenhu 
ma  outra  exultaria  tanto  ou  mais  do  que  a 
classe  dos  profissionais  do  teatro  e  das  diver- 
sões piiblicas  em  geral.  E'  que  à  frente  do 
movimento  regenerador,  como  seu  chefe  su- 
premo, sobressaía  a  figura  inconfundível  do 
seu  mais  dedicado  amigo,  o  maior  colabora- 
dor de  stia  obra,  o  seu  mais  solícito  e  de 
sinteressado  benfeitor. 

A  ascensão  do  sr.  Gettdio  Vargas  ao  go- 
vêrno  da  Reptiblica  foi  o  momento  culmi- 
nante das  esperanças  desses  milhares  de  ar- 
tistas brasileiros  a  quem  êle  dera,  dois  anos 
antes,  a  ambicionada  personalidade  jurídica 
e,  com  ela,  a  mais  alentadora  perspectiva  de 
um  futuro  risonho  e  promissor. 

E  que  essas  esperanças  tinham  sólido  fun- 
damento, dí-lo  a  longa  série  de  providências 
legislativas  e  administrativas  em  prol  das  ati- 
vidades  artísticas,  realizadas  dtirante  o  decé- 
nio de  seu  governo,  que  neste  momento  se 
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comemora  em  todo  o  país,  "pondo  em  des- 
taque o  sentido  profinidamente  renovador 
desse  movimento  popidar,  que  veio  alterar 
a  estrutura  social  do  Brasil,  dando-lhe  um 
conteiido  mais  hiuiiano  e  progressista." 

Não  só  o  teatro,  mas  também  o  cinema, 
o  rádio  e  outras  modalidades  de  diversões 
piiblicas  sentiram  os  benefícios  da  interven- 
ção oficial  no  período  de  1930  a  1940. 

E'  de  lamentar  que  os  limites  traçados 
a  este  trabalho,  não  permitindo  maiores  lar- 
guezas, restrinjam  as  considerações  de  ordem 
crítica  e  doutrinária,  que,  intimamente  li- 
gadas ao  assimto  em  apreço,  e  estabelecendo 
uma  conexidade  de  causa  e  efeito,  mais  em 
relevo  poderiam  colocar,  nestas  páginas,  o 
vulto  que,  ao  lado  do  de  Anchieta,  aqui  tão 
sinceramente  reverenciado,  encarna,  há  dez 
anos,  as  aspirações  da  Pátria  e  os  anseios  do 
povo  brasileiro. 

Pela  circtmstância  exposta,  limitamo- 
nos,  então,  aos  sectores  do  primeiro  plano  — 
Iniciativas  e  Realizações  —  embora  nos  de- 
mais, é  fòrça  reconhecer,  haja  muito  ainda  a 
considerar.  1 

Qtianto  ao  teatro,  tôdas  as  esperanças  e 
expectativas  de  ontem,  transformaram-se  hoje 
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em  nítidas  afirmações,  assentadas  nas  bases] 
da  reorganização  nacional  proclamadas  pelo  j 
preclaro  Chefe  da  jornada  de  outubro,  na  I 
oração  que  pronimciou  a  3  de  novembro  dei 
1930,  no  palácio  do  Catete,  ao  assumir,  emi 
nome  das  forças  armadas  e  do  povo  brasi-  \ 
leiro,  o  (iovêrno  Provisório  da  República.  ] 

Os  postulados  da  Lei  Getíilio  Vargas  j 
e  da  legislação  posterior  a  19^0  ■ 

Sob  a  vigência  da  Lei  Getidio  Vargas  e  '■ 
seu  regulamento  (decreto  n.^  18.527,  de  io- 
de dezembro  de  1928),  e  à  sombra  da  legis- i 
lação  posterior  a  1930,  é  que  os  assuntos  re-  j 
ferentes  às  atividades  teatrais  estão  hoje  de- 1 
vidamente  solucionados,  mercê  de  postulados  ; 
que  atendem  aos  interesses  das  classes  res-  [ 
ponsáveis  pela  Arte  e  pelas  manifestações  dra-  i 
máticas  no  Brasil.  1 

Assim,  vejamos:  jj 

Organização  das  empresas  —  Os  espetá-i 
culos  públicos  passaram  a  ter  responsáveis 
idóneos,  com  obrigações  definidas  e  direitos 
assegurados  em  lei .  Consequentemente,  fo- 
ram desaparecendo  os  abusos  e  os  "costumes 
perniciosos,  característicos  da  profissão  e  não 
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previstos  ou  insuficientemente  atendidos  pela 
lei  comum",  até  que  se  extinguiram  defini- 
tivamente os  exploradores  improvisados,  os 
aventureiros  e  oportimistas: 

As  empresas  que  se  constituírem 
para  a  realização  de  espetáculos  pií- 
blicos,  com  fim  lucrativo,  qualquer 
que  seja  o  género  de  diversões  per- 
mitidas e  a  forma  de  organização,  fica- 
rão sujeitas  às  disposições  do  Código 
Comercial  e  leis  complementares. 

Relações  dos  empresários  com  os  artis- 
tas e  auxiliares  teatrais  —  Cessou  a  odisséia 
dos  "judeus  errantes".  Os  artistas  e  auxilia- 
res teatrais  a  serem  protegidos  pela  lei,  pas- 
sam a  constituir  uma  classe  definida  e  são 
claramente  enumerados.  Assim  não  há  mais 
sofismas  e  evasivas  no  momento  de  distribui- 
ção de  atribuições,  nem  no  de  cumprimento 
de  serviços  profissionais.  Cada  qual,  devida 
mente  escalado,  no  sector  de  suas  atividades 
próprias: 

.  .  .  são  considerados  artistas  tea- 
trais: 

a)  —  as  pessoas  que  interpretarem 
em  cena  tragédias,  dramas,  comédias, 


77 


ANCHIETA  E  GETÚLIO  VARGAS 

mistérios,  óperas,  zarzuelas,  revistas, 
mágicas,  biirletas,  farsas,  sainetes  e 
bailados; 

h)  —  as  que  se  exibirem  em  nii- 
meros  de  canto,  dansa,  música,  decla- 
mação, acrobacias,  malabarismo,  ma- 
gia e  pantomima; 

c)  —  coristas. 

São  auxiliares  das  empresas  tea- 
trais: 

a)  —  o  diretor  de  cena  e  ensaia- 
doies  oii  o  diretor  ensaiador; 

b)  —  o  regente  da  orquestra  e  os 
miisicos  qtie  a  constituírem; 

c)  —  os  figurantes; 

d)  —  o  administrador,  o  secretá- 
rio e  o  arquivista; 

e)  —  os  cenógrafos; 

/)  —  os  pontos  e  os  contra-regras; 

g)  —  os  bilheteiros  e  os  porteiros; 

h)  —  os  encarregados  do  giiarda- 
roiipa,  os  cabeleireiros  e  os  aderecis- 
tas; 

i)  —  os  engenheiros,  os  eletricis- 
tas,  os  maquinistas  e  os  carpinteiros; 

;)  —  os  fiéis  de  teatros  e  quais- 
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quer  outros  que  estejam  a  serviço  pri- 
vativo das  empresas. 

Locação  de  sen/iças  —  Os  dispositivos  da 
lei  comtim  ((código  Civil  —  decreto  n.^  3.071, 
de  I."  de  janeiro  de  1916)  eram  insuficientes 
e  "não  atendiam  a  certas  particularidades  da 
vida  profissional  na  sua  complexa  variedade". 
Foi  sob  esta  impressão  qtie  o  sr.  Getúlio  Var- 
gas declarou  em  seu  parecer,  que  "só  uma 
lei  especial  poderá  fazê-lo,  incorporando,  do 
mesmo  passo,  aos  seus  textos  e  modelando 
pelas  necessidades  da  classe,  as  normas  gené- 
ricas do  direito  comtun". 

Assim,  preferiu  o  legislador,  com  acerto, 
regular  a  locação  de  serviços,  dando  feição 
regulamentar  ao  dispositivo  que  enimiera  as 
cláustdas  C|ue  devem  conter  os  contratos  fir- 
mados entre  as  empresas  de  diversões  piibli- 
cas  e  os  artistas  e  auxiliares  teatrais. 

Com  esta  providencia  firmaram-se  cla- 
ramente as  garantias  recíprocas.  Os  artistas 
e  auxiliares  não  mais  poderiam  ser  explora- 
dos impimemente  e  os  empresários,  por  sua 
vez,  não  ficariam  à  mercê  dos  caprichos  da- 
queles. 

A  obrigação  do  ajuste  entre  as  partes  in- 
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teressadas  pôs  termo  a  um  "sistema  inquieta- 
dor e  dissolvente": 

As  empresas  que  explorarem  es- 
petáculos  piiblicos  de  qualquer  natu- 
reza, com  fins  lucrativos,  são  obriga- 
das a  celebrar  contratos  com  os  artis- 
tas teatrais  e  demais  auxiliares  neces- 
sários à  realização  dos  espetáculos. 
Atestado  liberatório  —  Uma  das  causas 
mais  perturbadoras  da  vida  dos  teatros  era 
a  aliciação  de  artistas,  que  o  autor  do  pare- 
cer reconheceu  como  um  dos  males  mais  fre- 
quentes. 

Para  extinguir  o  abuso,  a  lei  estabeleceu 
que  todo  locatário  de  serviços  é  obrigado  a 
fornecer  ao  locador,  não  só  por  extinção  do 
prazo,  mas  quando  o  locador  se  despede  do 
serviço  antecipadamente,  baseado  em  causa 
justa,  ou,  também,  quando  é  despedido  pelo 
locatário,  mediante  recisão  legal  do  ajuste, 
ou  pagamento  de  raidta.  E  não  há  margem 
para  conchavos.  Se  o  empresário  alicia  ar- 
tista, que  não  está  munido  desse  atestado,  é 
punido  com  multa,  tão  depressa  a  infração 
chegue  ao  conhecimento  da  autoridade  com-  v 
petente;  se  é  o  artista  que  abandona  uma 
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empresa  e  se  propõe  a  prestar  serviços  em 
outra,  sem  possuir  aquele  documento,  neste 
caso  a  punição  recai  sôbre  o  artista,  que,  ou 
satisfaz  a  multa  que  lhe  é  imposta,  ou,  se 
alega  falta  de  recursos,  é  suspenso  do  exer- 
cício de  sua  atividade  profissional,  pelo  prazo 
de  lUTi  ano. 

Sôbre  este  assunto  o  legislador  teve  o 
cuidado  de  prever  a  hipótese  do  empresário 
se  negar,  sem  razão,  a  fornecer  ao  artista  o 
atestado  que  prova  estar  êle  livre  de  com- 
promisso. Essa  recusa  será  suprida,  em  pro- 
cesso sumaríssimo,  pelo  juiz  competente,  a 
quem  o  artista  recorrerá  e  que  lhe  fornecerá 
o  atestado  liberatório,  depois  de  feitas  as  pro- 
vas respectivas: 

Nenhtun  empresário  poderá  acei- 
tar o  serviço  de  um  artista  ou  auxi- 
liar, nem  estes  trabalharem  em  outra 
,  empresa,  até  o  decurso  de  um  ano, 
sem  exibição  do  atestado  mencionado 
no  artigo  anterior,  referente  à  última 
empresa  em  que  hajam  prestado  ser- 
viços. 

A  emprêsa  entregará  ao  artista  ou 
auxiliar  que  deixar  o  serviço,  por  ex- 
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I 

tinção  do  prazo,  rescisão  do  contrato  j 

ou  pagamento  de  multa,  um  atestado  ; 

liberatório;  no  caso  de  recusa,  fica  o  ■ 

artista  ou  auxiliar  teatral  com  o  di-  ; 
reito  de  exigí-lo,  por  meio  de  processo 

sumaríssimo,  independente  do  valor,  | 

perante  a  respectiva  autoridade  judi-  | 

ciária,  a  fim  de  poder,  por  êsse  meio,  | 

caso   prove   o   seu  direito,  obter  da  ' 

mesma  autoridade  judiciária,  a  expe-  i 

dição  do  atestado  e  imposição  ou  não  ; 

da  multa  de  qtie  trata  o  art.  6o;  da  j 

sua  decisão  dará  o  juiz  ao  requerente  j 

a  respectiva  certidão.  ■ 

i 

Despesas  de  viagem  —  Os  artistas  e  au-  i 
xiliares  teatrais  estão  resguardados  de  sur-  i 
presas  e  decepções,  qtiando  em  excursão,  e  ' 
livres  da  situação  vexatória  em  que  por  vezes 
se  viam,  fora  de  sua  residência  habitual,  sem- 
pre que  os  empresários  eram  mal  sucedidos  j 
e,  achando-se  sem  recursos  financeiros,  fra-  | 
cassados,  os  deixavam  completamente  ao  de-  í 
samparo.  \ 

A  obrigação  para  as  emprêsas  de  ocorrer 

às  despesas  de  viagem  e  de  fornecer  trans-  | 

porte,  inclusive  regresso  às  localidades  de  l 
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onde  pari  iram,  dar-se-á  nos  casos  de  excur- 
sões, enfermidade  dos  artistas  ou  cessação  dos 
espetáculos: 

No  caso  de  enfermidade  que  im- 
possibilite o  artista  ou  auxiliar  de 
prestar  serviços  por  mais  de  30  dias. 
poderá  o  locatário  suspender  os  paga- 
mentos e  rescindir  o  contrato,  ficando 
obrigado  a  fornecer  ao  locador  passa 
gem  de  primeira  classe  e  transporte 
de  bagagetn  para  a  residência  habi- 
tual deste,  ou,  na  falta,  para  o  local 
em  que  se  encontrava  quando  foi  con- 
tratado. 

Os  artistas  ou  auxiliares  têm  pe- 
nhor legal  sobre  o  material  cénico  da 
empresa: 

b)  —  pelas  despesas  de  transpor- 
tes no  caso  do  artigo  9  (enfermidade), 
ou  quando  a  emprêsa  em  excursão  in- 
terromper ou  cessar  seus  espetáculos 
sem  repor  os  locadores  no  local  dc 
onde  partiram. 

As  emprêsas  sem  sede  ou  compa- 
nhias em  excursão  poderão  ser  deman- 
dadas, à  escolha  do  autor,  no  local  da 
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inf ração  ou  naquele  onde  foram  or 
ganizadas. 

Acidentes  na  execução  dos  contratos  — 
Tanto  quanto  a  instituição  do  penhor  legal, 
que  se  tornou  valioso  elemento  para  com 
pelir  os  empresários  a  manter  em  dia  os  pa- 
gamentos previstos  nos  contratos,  outra  ga- 
rantia em  favor  dos  artistas  e  auxiliares  tea- 
trais instituída  pela  Lei  Getúlio  Vargas  é  a 
da  responsabilidade  das  empresas  pelos  aci- 
dentes de  que  forem  vítimas  os  locadores  na 
execução  dos  contratos: 

As  empresas  são  responsáveis  pe- 
los acidentes  de  que  forem  vítimas  os 
artistas  e  auxiliares  teatrais  na  exe- 
cução dos  seus  contratos  ou  ajustes, 
regulando-se  as  obrigações  para  com 
eles  e  suas  famílias  pelas  disposições 
da  lei  n.°  3  .  724,  de  15  de  janeiro  de 
1919  e  respectivo  regulamento. 

Horas  de  trabalho  —  Desde  que  entrou 
em  vigência  a  Lei  Getúlio  Vargas,  pode  di- 
zer-se  que  cessou  o  regime  de  arbítrio  e  exor- 
bitância que  a  maior  parte  das  emprêsas  exer- 
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cia  nas  casas  de  diversões  públicas,  exigindo 
dos  artistas  e  auxiliares  teatrais  trabalho  ex- 
cessivo e  prejudicial  à  sua  saúde.  Desde  en- 
tão ficou  estabelecida  para  os  encargos  ati- 
nentes às  diversões  públicas,  quér  no  palco, 
quer  em  outros  sectores,  uma  situação  de 
ordem  e  disciplina.  A  legislação  trabalhista 
veio,  ao  depois,  completar  a  obra,  decretando 
normas  de  trabalho  racional,  inclusive  para 
menores  cuja  inclusão  nos  elencos  das  com- 
panhias seja  devidamente  autorizada  pelos 
pais  ou  responsáveis  legais: 

Dos  contratos  que  a  empresa  ce 
lebrar  com  os  artistas  deverão  constar: 

2.^  —  0  tempo  de  serviço  que  um 
ficará  obrigado  a  cumprir  e  o  outro 
a  manter; 

O  Poder  Executivo,  na  execução 
da  lei,  fica  autorizado  a  promover  a 
regulamentação  das  horas  de  trabalho 
dos  artistas  e  auxiliares  das  empresas 
teatrais. 

Em  virtude  da  autorização  supra  citada, 
o  regulamento  à  Lei  Getúlio  Vargas,  que 
baixou  com  o  decreto  n.°  18.527,  de  to  dç 
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dezembro  de  1928,  fixou  as  normas  para  exe- 
cução do  princípio  que  a  lei  havia  previsto, 
consignando,  entre  outros,  os  seguintes  pre- 
ceitos: 

Nenhum  artista  ou  auxiliar  tea- 
tral é  obrigado  a  mais  de  oito  horas 
de  trabalho  em  cada  24  horas. 

Constitue  motivo  essencial  de  nu- 
lidade do  contrato  entre  artista  ou  au- 
xiliar teatral  e  empresário,  a  cláusula 
que  estipular  tempo  maior  de  serviço 
do  que  o  estabelecido  no  artigo  an- 
terior. 

Considerando  que  os  miisicos,  embora 
classificados  entre  os  auxiliares  teatrais,  cons- 
tituem um  agrupamento  de  técnicos  merece- 
dores de  tratamento  especial  cjuanto  ao  ho- 
rário de  seus  trabalhos,  o  referido  regula- 
mento, dedicou-lhes  dispositivos  particidares: 

Os  músicos  que  constituírem  as 
orquestras  dos  teatros  e  cinematógi"a- 
fos  não  são  obrigados  a  mais  de*cinco 
horas  de  trabalho  em  cada  24  horas, 
salvo  o  disposto  no  artigo  subsequente. 

Além  da  obrigação  estabelecida 
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no  j)arági'afo  2."  do  artigo  36,  os  mú- 
sicos das  orquestras  ílos  teatros  sub- 
nieter-sc-ão  tambcni  a  um  ensaio  de 
leitura  oii  de  jinição  em  cada  peça 
nova  a  ser  encenada  pela  empresa  de 
que  forem  contratados. 

O  ensaio  de  leitura  ou  de  jimção 
terá  a  duração  máxima  de  duas  horas. 

O  trabalho  prestado  além  deste 
horário  será  reminierado  de  acordo 
com  o  disposto  no  artigo  36. 

Juízo  arbitral  —  Foi  êste  um  dos  capí- 
tulos que  mereceram  especiais  ctiidados  e 
mais  demoradas  cogitações  do  provecto  re- 
lator do  parecer  n.^  437,  de  1926.  Em  certa 
altma  dêsse  doctmiento  diz  o  sr.  Getúlio 
Vargas: 

"Ante  a  variedade  dessas  possíveis 
interpretações,  pela  emergência  do  co- 
eficiente pessoal,  impimha-se  como 
possibilidade  a  inna  solução  concilia- 
tória, a  aceitação  do  arbitramento.  A 
decisão  dos  litígios  pelo  juízo  arbitrai 
é  uma  antiga  aspiração  das  classes  que 
trabalham  nos  teatros,  ainda  recente- 
mente manifestada  pelos  jornais. 
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Além  de  sua  função  sedativa,  pe 
lo  afastamento  de  contendas  judiciais 
sempre  irritantes,  beneficia  aos  liti- 
gantes, pela  rapidez  e  economia  dos 
piocessos. 

Essa  providência  já  existe,  de 
modo  geral,  instituída  no  Código  Ci- 
vil, dos  artigos  i  037  a  1.048,  com 
o  nome  de  Compromisso .  As  inova- 
ções introduzidas  ao  projeto  primitivo 
na  elaboração  desse  código,  exorbita- 
ram  de  suas  atribuições,  invadindo,  às 
vezes,  a  competência  processual  dos 
Estados. 

Daí  não  haver  muita  harmonia 
nessas  disposições. 

Reavivámos  apenas,  no  substitu- 
tivo apresentado,  a  recordação  do  ins- 
tituto jurídico  do  arbitramento,  suge- 
rindo ligeiras  medidas  que  nos  pare- 
ceram de  utilidade  como  adaptação  à 
atividade  das  diversas  classes  que  la- 
boram nos  teatros,  para  a  solução  das 
contendas  emergentes,  quer  entre  os 
da  mesma  classe,  quer  entre  os  de 
classes  diferentes. 

Mas,  as  medidas  práticas  para  a 
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aplicação  do  instituto  do  arbitramento 
aos  empresários  e  artistas  podem  e  de 
vem  ser  desdobradas  na  regulamenta- 
ção do  Poder  Executivo  e  nas  leis  pro- 
cessuais dos  Estados. 

Foi  sob  o  influxo  desses  conceitos  que 
a  lei  estabeleceu  as  seguintes  prescrições: 

Para  dirimir  os  litígios  entre  ar- 
tistas, autores,  empresários  e  auxilia- 
res das  empresas,  seja  antes  da  lide 
ou  na  pendência  desta,  podem  sem- 
pre as  partes  recorrer  ao  juiz  arbitral 
instittiído  no  Código  Civil. 

O  terceiro  árbitro  deverá  ser  um 
juiz  de  primeira  ou  segimda  instân- 
cia, e  os  outros,  pessoas  de  confiança 
das  partes,  respeitadas  as  condições  de 
capacidade  exigidas  por  lei. 

Falência  das  empresas  teatrais  —  Assim 
como  procura  amparar  os  artistas  e  auxilia- 
res, conferindo-lhes  penhor  legal  sôbre  o  ma- 
terial cénico,  no  caso  de  falência  das  emprê 
sas  teatrais,  são  os  locadores  classificados  como 
credores  privilegiados  sôbre  todo  o  ativo  da 
massa,  pelas  importâncias  a  que  tenham  di- 
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reito  pelos  trabalhos  executados,  sem  limi- 1 
tacão  de  tempo:  | 

No  caso  de  falência  das  empresas  ; 
teatrais,  os  locadores  dc  servidos  serão  i 
classificados  como  credores  privilegia-  i 
dos  sôbre  todo  o  ativo  da  massa,  pelas  j 
importâncias  cpie  lhes  forem  devidas.  \ 

Empresas  estrangeiras  —  Tendo  deter- j 
minado  inicialmente  (pie  não  será  concedida  , 
licença  para  a  realização  de  espetáciilos  pti-  ] 
blicos,  com  fim  lucrativo,  sem  que  o  respon  , 
sável  apresente  prova  de  estar  organizado  co  ' 
mercialmente,  cjualquer  que  seja  o  género  de ; 
diversões  permitido,  não  se  esqueceu  o  le-  j 
gislador  da  hipótese  das  emprêsas  estrangei- 1 
ras  virem  a  concorrer  com  as  nacionais,  o 
que,  em  todos  os  tempos  tem  acontecido.  ; 

Se  forem  companhias  consignadas  a  em-  j 
presários  que  já  estejam  organizados  comer-  ■ 
cialmente,  no  país,  a  estes  assistirão  as  res- : 
ponsabilidades  legais;  inas  se  forem  emprêsas ; 
estrangeiras,  só  poderão  funcionar  no  Brasil,  \ 
depois  de  feito  o  competente  registro  de  sua 
constituição.  As  companhias  podem  ter  os,- 
seus  diretores  artísticos,  diretores  de  cena  ou  i 
diretores  ensaiadores;  mas  estes  se  classificam ; 
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entre  os  auxiliares  teatrais  e,  como  tais,  tam- 
bém são  contratados,  são  locadores  de  servi- 
ços. As  funções  que  desempenham  ou  são 
técnicas,  ou  são  administrativas.  Não  é  a 
estes  que  cabem  as  responsabilidades  a  que 
a  lei  se  refere.  E'  preciso  sempre  qtie  haja 
lun  empresário  organizado  comercialmente 
para  a  satisfação  dos  compromissos  assumidos 
perante  os  componentes  das  companhias,  in- 
clusive os  diretores.  Estes  só  poderão  ser  os 
responsáveis  legais,  quando,  além  dos  encar- 
gos de  administração  ou  artísticos,  também 
provem  que  estão  comercialmente  organiza- 
dos como  empresários: 

Para  que  as  empresas  definidas 
no  artigo  i."  (comerciais),  que  sejam 
estrangeiras,  possam  funcionar  no  Bra 
sil,  deverão,  previamente,  registrar  pe- 
rante o  oficial  competente  do  lugar 
onde  derem  início  à  stia  atividade,  o 
ato  ou  contraio  de  sua  constituição, 
regularmente  traduzido  para  o  ver 
náctilo. 

Direitos  de  autor  —  Êste  é  uni  dos  as 
suntos  de  maior  relevância  cogitados  pela 
Lei  Getúlio  Vargas  e  tem  sido  qtiestão  cui- 
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dadosamente  orientada  na  legislação  que  se 
contém  no  período  de  1930  a  1940,  nos  do- 
mínios da  produção  intelectual. 

Foi  o  sr.  Getúlio  Vargas  quem,  em  1926. 
no  memorável  parecer  da  Comissão  de  Jus- 
tiça da  Câmara  dos  Depiuados,  dando  ouvi- 
dos ao  clamor  de  uma  classe  até  então  escan- 
dalosamente explorada,  teve  o  necessário  de- 
sassombro para  dizer  oficialmente  que  as  dis- 
posições do  Código  Civil  e  as  do  decreto 
n.^  4.790,  de  1924,  embora  amplamente  ga- 
rantidoras  dos  direitos  de  autor,  não  impe- 
diam cjue  pelas  suas  malhas  se  insinuassem 
os  sofismas  dos  interesses,  em  prejuízo  de  di- 
reitos impostergáveis. 

São  palavras  do  relator: 

"Não  há  como  fugir  à  evidência 
dos  fatos  que  demonstram  a  justeza 
no  reclamo  dos  prejudicados. 

O  art.  657  do  Código  Civil  con- 
sagrou a  doutrina  já  esposada  pelo  di- 
reito anterior  que  a  publicidade  e  ex- 
posição à  venda  de  uma  obra  teatral 
ou  musical,  importavam  na  permissão 
do  seu  autor  a  que  fossem  represen- 
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tadas  ou  executadas,  onde  quér  que  se 
não  retribuísse  a  execução. 

Quem  adquirir  uma  peça  musi- 
cal ou  uma  obra  de  teatro,  expostas 
à  venda,  pode  usá-las  somente  para  o 
seu  gozo  estético,  nimca,  porém,  para 
transformá-las  numa  fonte  de  lucros, 
sem  permissão  do  respectivo  autor. 

Por  isso  o  art.  2.^,  do  decreto 
n.*^  4.790,  de  2  de  janeiro  de  1924, 
exige  a  autorização  de  pessoa  compe- 
tente para  que  luna  composição  mu- 
sical ou  qualquer  outra  produção  tea- 
tral possa  ser  executada  em  espetá- 
culos  piiblicos. 

E'  pois  irrecusável  o  direito  que 
assiste  ao  autor  ou  seu  representante 
de  qualquer  obra  teatral  ou  musical 
de  proibir  a  representação  ou  exe- 
cução das  mesmas,  em  lugares  públi- 
cos, quando  a  audição  fôr  retribuída 
e  o  empresário  do  espetáculo  não  hou- 
ver solicitado  do  autor  a  prévia  li- 
cença. 

Se,  atualmente,  não  se  representa 
mais  nas  nossas  platéias  uma  só  peça 
teatral  sem  a  competente  aiuorização, 
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O  mesmo  não  acontece  quanto  à  mú 
sica.  Nos  teatros,  cinemas,  hotéis,  ba 
res,  restaurantes,  dancings,  etc,  são 
impimemente  executadas  quaisquer 
composições  musicais,  sem  que  os  au- 
tores destas  recebam  compensação  al- 
guma, nem  se  lhes  solicite  licença. 

Seja  porque  se  argumente  com  a 
expressão  espetáculos  públicos,  com  a 
exigência  do  pagamento  de  entrada, 
ou  ainda  que  a  mtisica  constitua  um 
acessório  do  espetáculo,  a  verdade  c 
que  os  autores  musicais  não  têm  seus 
direitos  eficazmente  resguardados  pela 
lei." 

Todos  estes  princípios  sabiamente  pre- 
conizados e  defendidos  no  parecer,  vingaram 
no  substitutivo  qu^  se  converteu  em  lei.  Sete 
artigos  são  dedicados  ao  assimto,  esclarecen- 
do-se  neles,  definitivamente,  as  principais 
questões  relativas  aos  direitos  de  autor,  am- 
pliando-se  consideravelmente  o  raio  de  ação 
em  que  se  verifica  o  exercício  dêsses  direitos, 
notadamente  cjuanto  aos  chamados  "peque- 
nos direitos"  e  nos  casos  de  obras  feitas  em 
colaboração. 
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São  de  alguns  daqueles  sete  artigos  ací 
ma  referidos  as  disposições  seguintes: 

Os  proprietários  ou  empresários 
de  quaisquer  estabelecimentos  de  di- 
versões, salões  de  concertos  oti  festi- 
vais, são  responsáveis  pelos  direitos 
autorais  das  produções  aí  realizadas. 

As  sociedades  nacionais  oti  es- 
trangeiras, legalmente  constituídas  pa- 
ra a  defesa  de  direitos  autorais,  repu- 
tar-se-ão  mandatárias  de  setis  associa- 
dos, para  todos  os  fins  de  direito,  pelo 
simples  ato  de  filiação  às  mesmas,  sal- 
yp  cláusula  expressa  em  contrário. 

A  propriedade  autoral  de  qual- 
quer obra  literária,  científica  ou  ar-  • 
tística  adqtiirida  por  editor  ou  por 
terceiro,  considera-se  perempta  e  cai 
no  domínio  comtmi: 

1.  ^  —  qtiando,  decorridos  seis 
anos,  contados  da  data  da  aqttisição, 
não  tiver  sido  editado  ou  publicado 
o  livro  ou  obra  de  arte; 

2.  *^  —  quando,  esgotada  imia  edi- 
ção, a  que  se  lhe  deveria  seguir  não 
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fôr  reproduzida  no  prazo  do  número 
anterior. 

Regulamentando,  em  1932,  os  serviços 
de  radiocomunicação  no  território  nacional, 
prescreveu  o  decreto  n.*^  21.111,  de  1."  de 
março: 

A  irradiação  de  quaisquer  assun- 
tos oti  trabalhos  já  divulgados  oti  não 
:  por  outro  meio,  deverá  respeitar  os 

direitos  autorais  e  ser  igualmente  pre- 
cedida da  indicação  dos  nomes  dos  au- 
tores. 

Antes  de  decorrido  um  ano  dessa  regti- 
lamentação,  em  janeiro  de  1933,  o  Chefe  do 
Governo  Provisório  decreta  novas  providên- 
cias relativas  às  exibições  cinematográficas, 
ainda  desta  vez  resguardando  os  direitos  do 
autor: 

O  art.  23  do  decreto  nP  21 .240, 
de  4  de  abril  de  1932  (que  naciona- 
lizou o  serviço  de  censura  dos  filmes 
cinematográficos),  passará  a  ter  a  se- 
guinte redação:  "às  autoridades  po- 
liciais, em  todo  o  território  nacional, 
inctimbe  a  fiscalização,  das  exibições 
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cinematográficas,  a  fim  de  verificar  se 
as  mesmas  obedecem  ao  disposto  nos 
arts.  2.°,  8.*^,  parágrafos  i.",  9.^,  12.*^ 
e  13.*^.  A  apresentação  de  certificado 
de  censura  não  precinde  de  autoriza- 
ção de  autor  ou  pessoa  subrogada  nos 
direitos  deste,  para  que  as  aiuoridades 
policiais  competentes  aprovem  os  pro- 
gramas dos  espetácidos  cinematográfi- 
'  cos,  e  dêem  a  respectiva  licença  para 
a  realização  dos  mesmos,  de  acordo 
com  o  art.  29  do  decreto  n.^  5  -492, 
de  16  de  jidho  de  1928  e  com  os 
arts.  43  e  seus  parágrafos  e  46  do  de- 
creto n.^  18.527,  de  10  de  dezembro 
de  1928,  combinados  com  o  art.  2.*^ 
do  decreto  n.*^  4 . 790,  de  2  de  janeiro 
de  1924,  revogadas  as  disposições  em 
contrário". 

Nesse  mesmo  ano,  ainda  pelo  Chefe  do 
Governo  Provisório,  é  praticado  um  dos  atos 
de  maior  alcance  quanto  aos  direitos  de  ati- 
tor  e  de  alta  repercussão  internacional.  Foi 
a  assinatura  do  decreto  promulgando  a  Con- 
venção de  Berna,  para  a  proteção  das  obras 
literárias  e  artísticas,  revista  em  Roma,  a  2 
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de  junho  de  1928,  e,  anteriormente,  em  Ber- 
lim, a  13  de  novembro  de  1908: 

Tendo  feito  declarar,  por  nota  da 
Legação  do  Brasil  em  Berna,  datada 
de  3  de  abril  do  corrente  ano,  ao  go- 
verno da  Federação  Suíça,  cjtie  o  Go- 
verno brasileiro  aderia  definitivamen- 
te à  ('onvenção  de  Berna,  para  a  pro- 
teção das  obras  literárias  e  artísticas, 
de  9  de  setembro  de  1886,  revista  em 
Berlim,  a  13  de  novembro  de  1908,  e 
em  Roma,  a  2  de  jimho  de  1928: 

Decreta  cjuc  a  referida  Conven- 
ção, apensa  por  cópia  ao  presente  de- 
creto, seja  exectuada  e  cumprida  tão 
inteiramente  como  nela  se  contém,  e 
declara  revogado  o  decreto  n.°  22,110, 
de  22  de  novembro  de  1932,  que  fica 
por  este  substituído. 

Em  1934  —  prossegue  a  ação  do  Govêrno 
— -  com  a  publicação  do  decreto  n.*^  24.531 
(Regulamento  da  Censura  Teatral  e  de  Di- 
versões Piiblicas  do  Distrito  Federal),  ainda 
mais  ampla  se  tornou  a  proteção  aos  direitos 
de  atitor,  na  Capital  da  República,  investindo 
as  autoridades  policiais  de  poderes  bastantes 
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para  tornar  imediatamente  eficientes  as  me 
d  idas  realizadores  daquela  proteção: 

A  Censura  Teatral  e  de  Diver- 
sões Piiblicas  não  aprovará  programas 
de  quaisquer  audições  musicais,  repre- 
sentações artísticas  ou  difusões  radio- 
telefônicas  em  casas  de  diversões  ou 
lugares  de  reiuiiões  piiblicas,  para  os 
quais  se  pague  entrada,  ou  quando 
constituam  atração  piiblica  com  o  in- 
tuito de  lucro,  direta  ou  indireta- 
mente,  sem  que  os  mesmos  programas 
venham  acompanhados,  cada  vez,  da 
autorização  do  autor  oti  de  pessoa  su- 
brogada nos  direitos  deste. 

Quando  for  requerida  a  interdi- 
ção de  representação  artística,  audição 
musical  ou  irradiação,  que  não  tenha 
sido  regularmente  autorizada,  o  chefe 
da  Censura  solicitará  ao  diretor  geral 
de  publicidade,  juntando  o  requeri- 
mento de  interdição,  as  necessárias 
providências  no  sentido  de  ser  proi- 
bida a  representação,  execução  ou  ii- 
radiação,  até  ser  exibida  a  autorização 
respectiva. 
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As  prescrições  constantes  destes  disposi- 
tivos legais  foram  cumpridas  pelas  autorida- 
des policiais  com  elevação  e  serenidade  e, 
mais  tarde,  foram  mantidas  integralmente 
pelo  decreto-lei  n.*^  1-915.  de  27  de  dezem- 
bro de  1939,  que  criou  o  Departamento  de 
Imprensa  e  Propaganda  (D.I.P.),  direta- 
mente  subordinado  ao  Presidente  da  Repú- 
blica e  para  o  qual  foram  transferidas  as 
atribuições  concernentes  à  Censura  Teatral 
e  de  Diversões  Públicas,  que,  até  então,  eram 
conferidas  à  Polícia  Civil  do  Distrito  Fe- 
deral. 

A  forma  do  processo  entre  empresários 
e  artistas  ou  auxiliares  teatrais  —  Salvo  a  ex- 
ceção  do  processo  sumaríssimo  para  o  caso  já 
conhecido  da  expedição  do  atestado  liberató- 
rio pela  autoridade  judiciária,  a  Lei  Getúlio 
Vargas  determina  que  tenham  forma  sumá- 
ria todas  as  ações  entre  empresários  e  artis- 
tas ou  auxiliares  teatrais: 

Todas  as  ações  entre  empresários 
e  artistas  ou  auxiliares  das  empresas, 
para  as  quais  não  seja  estipulado  rito 
especial,  terão  a  forma  sumária. 
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O  problema  do  teatro  nacional 

Confirmando  a  sinceridade  de  seus  pro- 
pósitos, em  dar  solução  condigna  ao  cada 
vez  mais  palpitante  problema  do  teatro  na- 
cional, o  governo,  pelo  ministro  da  Educa- 
ção, em  nome  do  Presidente  da  Repiíblica, 
por  portaria  de  14  de  agosto  de  1936,  insti- 
tuiu, no  seu  Ministério,  uma  Comissão  de 
Teatro  Nacional  nos  moldes  do  tipo  ame- 
ricano de  comissões  permanentes  de  especia- 
listas, destinada  a  "estudar  o  problema  do 
teatro  nos  seus  múltiplos  aspectos  e  propor 
ao  Governo  o  que  fôr  conveniente  ao  pro- 
gresso da  arte  dramática". 

A  essa  comissão  foram  atribu^ídas,  entre 
outras,  questões  complexas  e  su^bstanciais: 
apreciar,  do  ponto  de  vista  nacional,  o  caso 
da  edificação  e  da  decoração  dos  teatros;  indi- 
car providências,  que,  postas  em  prática,  in- 
crementassem a  literatura  dramática  no  país; 
apontar  medidas  pelas  quais  pudesse  ser  feita 
a  seleção  de  pessoas  candidatas  à  cena;  orga- 
nizar cursos  destinados  ao  preparo  de  artis 
tas;  etc. 

Os  sete  nomes  indicados  para  constituir 
a  Comissão  do  Teatro  Nacional  corresponde- 
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rain  à  expectativa  geral  e  os  setis  primeiros 
atos  foram  recebidos,  pode  dizer-se,  sem  ex- 
cesso, com  simpatia  e  agrado. 

Apreciando,  com  isenção,  os  esforços 
dessa  comissão,  é  de  tôda  justiça  reconhecer 
(]ue  ela  agiu  dentro  dos  mais  elevados  pro- 
pósitos, procedendo  com  dedicação  e  compe- 
tência, fazendo  quanto  estava  ao  seu  alcance 
para  desempenhar  a  difícil  missão  que  lhe 
tóra  (onfiada.  E'  bem  certo  que  na  execução 
de  algumas  medidas  que  adotou,  nem  sempre 
conseguiu  satisfazer  a  maioria,  provocando 
reparos  e  até  mesmo  manifestações  de  des- 
contentamento, ttido  feito,  porém,  em  ter- 
reno elevado  e  respeitoso. 

Se  mais  não  produziram,  os  membros  da 
(lomissão  de  Teatro,  com  as  idéias  qtie  apre- 
sentaram, com  as  providências  qtie  sugeriram 
e  com  as  discussões  provocadas  na  imprensa, 
prestaram,  pelo  menos,  o  gl^ande  serviço  de 
pôr  em  foco  os  assuntos  mais  interessantes 
ligados  á  vida  do  teatro  brasileiro,  ensejando 
a  escolha,  mais  tarde,  de  caminho  mais  pro- 
pício ^  accessível. 

*  O  Govêrno,  mais  esclarecido  pelos  de- 
bates que  se  avivaram  em  torno  do  compli- 
cadíssimo problema  e  nos  quais  tomaram 
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parte  escritores  e  artistas,  técnicos  e  críticos, 
todos  de  reconhecida  capacidade  e  bem  in- 
tencionados, pôde  ver  mais  claro  o  panorama 
e  imediatamente  providenciar,  como  provi- 
denciou, no  sentido  de  manter  a  chama  sa- 
grada daquela  grande  confiança  depositada, 
sem  restrições,  nos  confessados  intuitos  do 
Governo,  em  ver  no  teatro  "izma  das  ex- 
pressões da  cultura  nacional"  e  de  conside- 
rar qtie  "a  sua  finalidade  é,  essencialmente, 
a  elevação  e  a  edificação  espiritual  do  povo." 

E,  assim,  pelo  decreto-lei  n.^  92,  de  21 
de  dezembro  de  1937,  já  no  Estado  Novo, 
foi  criado,  no  Ministério  da  Educação  e  Saú 
de,  o  Serviço  Nacional  de  Teatro,  destinado 
a  animar  o  desenvolvimento  e  o  aprimora- 
mento do  teatro  brasileiro. 

Para  tanto,  oiuorgou-se  a  esse  serviço  a 
mais  larga  competência: 

a)  —  promover  ou  estimular  a  constru- 
ção de  teatros  em  todo  o  país; 

h)  —  organizar  ou  amparar  companhias 
de  teatro  declamatório,  lírico,  musicado  e  co- 
reográfico; 

c)  —  orientar  e  atixiliar,  nos  estabeleci- 
mentos de  ensino,  nas  fábricas  e  outros  cen- 
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tros  de  trabalho,  nos  clubes  e  outras  associa 
ções,  ou  ainda  isoladamente,  a  organização 
de  grupos  de  amadores  de  todos  os  géneros; 

d)  —  incentivar  o  teatro  para  crianças  e 
adolescentes,  nas  escolas  e  fora  delas; 

e)  —  promover  a  seleção  dos  espíritos  do- 
tados de  real  vocação  para  o  teatro,  facili- 
tando-lhes  a  educação  profissional  no  país  ou 
no  estrangeiro; 

/)  —  estimular,  no  país,  por  todos  os 
meios,  a  produção  de  obras  de  teatro  de  to- 
dos os  géneros; 

g)  —  fazer  o  inventário  da  produção  bra- 
sileira e  portuguesa  em  matéria  de  teatro,  pu- 
blicando as  melhores  obras  existentes; 

h)  —  providenciar  a  tradução  e  a  publi- 
cação das  grandes  obras  de  teatro  escritas  em 
idioma  estrangeiro. 

A  simples  enumeração  das  atribuições 
conferidas  ao  novo  departamento  da  admi- 
nistração pública,  se,  por  um  lado,  revela  as 
linhas  mais  acentuadas  de  um  plano  geral  de 
ação  eminentemente  social,  por  outro,  apre- 
senta um  conjunto  de  providências  tão  deci- 
didas e  extensas,  que  seria  insensatez  negar- 
Ihe  a  possibilidade  de  resultados  imediatos  e 
de  considerável  alcance  futuro. 
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Quando  não  fosse  pela  própria  realidade 
dos  fatos,  que  aí  estão  bem  no  conhecimento 
do  público,  a  revelar,  expressivamente,  nos 
últimos  tempos,  a  animação  sadia  e  produ- 
tiva que  domina  todas  as  classes  teatrais,  não 
só  na  Capital  do  país,  mas,  de  Norte  a  Sul, 
em  todos  os  Estados,  bastaria,  para  atestar  as 
benéficas  consequências  do  decreto-lei  com 
que  o  Estado  Novo  estabeleceu,  em  defini 
tivo,  as  bases  do  teatro  nacional,  o  depoi- 
mento solene,  espontâneo,  emocionante  e  sin- 
ceríssimo de  algumas  dezenas  de  artistas  bra- 
sileiros, prestado,  há  poucos  dias,  em  nome 
da  numerosa  classe,  publicamente,  no  Palácio 
do  Governo,  perante  o  Presidente  da  Repú- 
blica, pela  voz  de  intérprete  autorizado,  que 
é  um  dos  expoentes  da  cena  brasileira. 

Assim  falou  Procópio  Ferreira: 

"Excelentíssimo  Senhor  Presi- 
dente da  República: 

Aqui  está,  mais  uma  vez,  na  no- 
bre presença  de  v.  excia.,  toda  a  clas- 
se teatral,  movida,  unanimemente, 
pela  força  incoercível  da  gratidão  mais 
perfeita,  como  é  sempre  a  gratidão  dos 
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idealistas  no  momento  supremo  de 
concretizar  os  seus  ideais. 

Esta  mesma  classe,  que  aqui  hoje 
se  apresenta,  feliz,  contente  de  viver, 
reintegrada  por  v.  excia.,  na  comu- 
nhão nacional,  tantas  vezes  transpôs  as 
portas  deste  Palácio,  antes  da  Revolu- 
ção salvadora  de  1930,  triste,  oprimi- 
da, humilhada  pela  condição  de  ínfe 
rioridade  em  que  a  vinham  mantendo 
os  governos  que  ninica  se  haviam  per- 
cebido da  sua  própria  existência.  Ho- 
je, reparada  por  v.  excia.  a  tremenda 
injustiça,  que,  mais  do  que  aos  artis- 
tas, atingia  à  própria  dignidade  nacio- 
nal, e  reajustada  a  sua  conciência,  en- 
tra aqui  com  o  coração  tranquilo  e  a 
alma  em  festa,  como  se  entrasse  na 
casa  paterna.  Se  todas  as  classes  que 
formam  o  organismo  brasileiro,  revi- 
gorado por  V.  excia.,  tem  motivos  o:> 
mais  fortes  para  transformar  a  sua  gra- 
tidão no  mais  intenso  desejo,  na  mais 
irrecusável  obrigação  de  colaborar  na 
obra  de  salvação  nacional  que  se  pro- 
cessa sob  a  bandeira  do  Estado  Novo, 
classe  teatral,  mais  do  que  todas,  sc 
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sente  no  dever  de  colocar-se  ao  lado 
<Ie  V.  excía.  como  soldados  de  van- 
guarda da  imensa  campanha  que  ;^os 
vai  conduzindo,  de  vitória  em  vitória, 
ao  lugar  de  honra  que  nos  compete, 
como  grande  povo,  na  próxima  hege- 
monia do  Novo  Continente.  E'  esse 
o  juramento  solene  que  vimos  ía/ei 
perante  v.  excia.,  como  Grande  Bene- 
mérito dos  trabalhadores  de  teatro,  na 
hora  em  que,  com  os  primeiros  frutos 
da  organização  definitiva  da  classe, 
j>rotegida  e  amparada  pelo  Serviço 
Nacional  de  Teatro,  sentimos  o  má- 
ximo orgidho  de  poder  contar  com 
a  estima  e  o  carinho  de  v.  excia.,  que 
representam  o  maior  estímulo  à  nossa 
contribuição  para  a  grandeza  do  nosso 
querido  Brasil." 

Referindo-se  a  esse  clangoroso  pronuíi- 
ciamento  da  numerosa  classe  dos  artistas  bra- 
sileiros, que  tão  dignamente  souberam  pro- 
clamar os  seus  sentimentos  de  gratidão,  assim 
se  referiu  a  crónica  teatral,  pela  pena  de  imi 
dos  seus  mais  acatados  representantes: 
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"A  homenagem  prestada  pela 
classe  teatral  ao  diretor  do  Serviço  Na- 
cional de  Teatro,  na  passagem  de  sen 
aniversário  natalício,  teve  o  aspecto 
claro  de  um  pronimciamento  colctivo. 

A  tarde  daqtiele  dia  terminou  de 
maneira  auspiciosa,  quando  os  artistas 
íoram  recebidos  no  Palácio  do  Catete 
pelo  Cheie  da  Nação,  (jue  tanto  tem 
leito  pelo  teatro  nacional  e  pelos  ar- 
tistas em  particular,  acompanhando 
íle  mesmo,  de  perto,  a  exectição  do 
programa  do  Serviço  Nacional.  O 
Presidente  Vargas  ouviti  dos  artistas 
a  expressão  de  seu  contentamento.  O 
Presidente  ouviu,  de  viva  voz,  sem 
intermediários  entre  o  governo  e  o 
povo,  dos  próprios  interessados,  a  de- 
claração de  que  a  classe  teatral  não 
tem  queixas  a  fazer,  nem  objeções  a 
apresentar,  mas  está  satisfeita  e  agra- 
decida ao  grande  Chefe  da  Nação  pela 
obra  do  Serviço  Nacional." 

E.  tanto  entre  artistas,  atixiliares  teatrais 
e  empresários,  como  entre  aiuores,  é  notável 
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O  aprimoramento  da  produção  dramática  e 
da  encenação  das  peças,  quér  na  apresentação 
de  originais  genuinamente  brasileiros,  pro- 
movendo a  "elevação  e  a  edificação  espiritual 
do  povo",  quér  na  tradução  das  grandes  obras 
do  teatro  escritas  em  idioma  estrangeiro. 

Id-Iá  Boneca  e  Sinhá  Moça  Chorou,  de 
Ernâni  Fornari;  Marquesa  de  Santos  e  Tira- 
dentes,  de  Viriato  Corrêa;  Carlota  Joaquina, 
de  R.  Magalhães  Jimior;  Caxias,  de  Carlos 
Cavaco;  O  Avarento,  na  tradução  de  Ban- 
deira Duarte  —  são  obras  que  marcam  uhm 
época.  As  primeiras,  as  originais,  são  páginas 
refulgentes  de  sã  brasilidade,  atravessando  e 
revivendo  séculos,  por  entre  ensinamentos  e 
teses  sociais  e  cívicas  do  mais  salutar  efeito 
no  espírito  das  platéias,  qtie,  entregando  o 
KSpírito  às  doçuras  do  entretenimento  das  ce- 
nas, forjam  o  carátcr  e  reforçam  os  Jientimen 
tos  patrióticos  na  elevação  dos  lances  histó- 
ricos e  dos  nobres  episódios  que  perpetuam 
a  grandeza  e  a  glória  da  nacionalidade.  A 
iiltima  pertence  ao  mtmdo  inteiro,  e,  por  is- 
so, a  sua  influência  deve  ser  imiversal.  Teve 
a  grande  vantagem  de,  propagando  as  idéias 
de  um  génio,  colocar-se  em  plano  superior 
às  primorosas  versões  do  visconde  de  Casti- 
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lho,  porque  foi  traduzida  literalmente  e  não 
em  forma  paraf rústica. 

Com  a  representação  dessas  peças,  firma- 
se  o  princípio  qtie  há  muito  se  proclamava, 
de  que  o  teatro,  como  instituição,  que  o  deve 
ser,  e  não  como  simples  indiistria,  tem  uma 
alta  missão  a  cumprir,  no  âmbito  das  ativi- 
dades  sociais  e  ctdtuTais,  tanto  quanto  as  es- 
colas, as  imiversidades,  as  bibliotecas  e  os  mu- 
seus —  elementos  de  cidtura  a  serviço  da 
Nação. 

Escrevendo,  há  seis  anos  passados,  par«t 
o  Brasil,  foi  assim  que  Júlio  Dantas  consi- 
derou: 

"Já  não  é  legítimo,  perante  a  li- 
ção que  nos  últimos  tempos  nos  de- 
ram algims  países  da  Europa  e,  em 
geral  a  Riissia,  considerar  o  teatro  co- 
mo um  simples  divertimento  público. 

<.)  teatro,  escola  da  língua  e  po- 
deroso instrumento  de  cultura,  exerce 
uma  influência  considerável  na  vida 
do  povo:  'ensina-o  a  falar  e  sentir,  apti- 
ra  a  sua  sensibilidade  ética  e  estética, 
contribue,  pelo  cidto  da  história,  das 
tradições,  das  instittiições  e  dos  costu- 
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mes,  para  robustecer  o  sentimento  na- 
cional. 

Alérh  disso,  para  as  nações  que 
possuem  uma  literatura  dramática 
(Portugal  inclue-se,  felizmente,  nesse 
niimero).  a  permanência  de  um  teatro 
nacional,  organizado  e  progressivo,  do 
tado  dos  necessários  elementos  de  ex- 
pressão e  de  interpretação,  constitue 
a  condição  de  vida  dessa  literatura. 

Como  lucidamente  observou 
George  Meredith,  "as  obras  de  teatro 
não  representadas  têm  uma  existência 
meramente  virtual" .  Um  país  só  con- 
segue afirmar  que  a  sua  literatura 
dramática  existe,  representando-a. 
Pode  o  teatro,  apenas  como  indústria 
particular,  realizar  esta  miiltipla  fun- 
ção educativa  e  culttu^al,  ser  a  escola 
da  língua,  o  instrumento  de  educação 
ética  e  estética,  o  organismo  renovador 
e  vivificador  da  literatura  de  um  po- 
vo ?  Em  Portugal,  pelo  menos,  não 
pode. 

E'  certo  que  o  teatro  —  aqui  co- 
mo em  tôda  parte  —  tem  devido  a 
algumas  emprêsas  particulares,  e  a  al- 
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guns  empresários  ilustres,  relevantes 
serviços.  Mas  o  teatro  industrial,  por 
isso  mesmo  que  o  é,  nem  sempre  pode 
conduzir  e  orientar  o  espírito  do  pú- 
blico; é,  pelo  contrário,  conduzido  e 
orientado  por  êle.  .  .  Para  viver,  tem, 
muitas  vezes,  de  lisonjear  o  mau  gosto 
dos  espectadores,  de  abastardar  a  lín- 
gua, de  converter-se  nimi  elemento  de 
desagregação  moral  e  de  perversão  es- 
tética, de  exercer,  não  uma  função 
educadora,  mas  uma  fiuição  franca- 
mente deseducadora. 

Sobretudo  na  hora  de  crise  que 
atravessamos,  não  é  lícito  esperar  que 
o  teatro-indtistria  possa  cumprir  a 
missão  que,  no  plano  das  atividades 
sociais  e  culturais,  é  atribiu'da  ao  tea- 
tro como  instituição.  E,  porque  a  in- 
dtistria  parLÍctdar  a  não  pode  facil- 
mente ctimprir,  tem  de  exercê-la  o  Es- 
tado. E'  para  isso  e  por  isso  que  o 
Estado  possuc  os  seus  teatros,  destina- 
dos, repito,  não  a  um  fim  lucrativo, 
mas  a  tim  objetivo  "cultural"  e  "na- 
cional"." 
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E,  porque,  como  pondera  o  brilhante 
escritor  português,  o  teatro  industrial,  de  ini- 
ciativa particular,  nem  sempre  consegue  en- 
caminhar o  espírito  do  público,  com  objetivo 
"cultural"  e  "nacional",  foi  que  o  decreto  de 
dezembro  de  1937,  que  criou  o  Serviço  Na- 
cional de  Teatro,  prescreveu  sabiamente,  lo- 
go no  seu  artigo  1  e  como  condição  bá- 
sica: —  "O  teatro  c  considerado  como  uma 
das  expressões  da  cultura  nacional,  e  a  sua 
finalidade  é,  essencialmente,  a  elevação  e  u 
edificação  espiritual  do  povo". 

Ainda  é  muito  cedo  para  que  se  possa 
exigir  desse  novo  órgão  satisfação  plena  dos 
seus  atos.  Seu  programa  é  vasto  e  os  capítu- 
los que  nele  se  inscrevem  são  relevantes  e 
romplexos.  Não  é  uma  simples  repartição 
burocrática  em  que  se  possa  impor  um  sis- 
tema de  administração  padronizada.  Além 
de  enfrentar  problemas  que  foram  tidos,  até 
agora,  como  problemas  insohiveis,  o  Serviço 
Nacional  de  Teatro,  tal  como  foi  criado,  tal 
como  existe  entre  nós,  tornou-se  uma  força 
criadora,  cuja  energia  aciona  um  conjunto 
de  aparelhos  intimamente  ligados  entre  si  c 
que  só  atingirão  a  sua  finalidade  se  houver, 
invariavelmente,  a  mais  perfeita  harmonia 
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nos  movimentos  de  cada  qual .  A  sua  respon- 
sabilidade é  das  maiores  dentro  do  espírito 
renovador  e  nacionalista  do  Estado  Novo.  Ao 
lado  de  questões  (|ue  podem  ser  tidas  como 
meramente  administrativas,  tais  como  promo- 
ver ou  estimidar  a  edificação  de  teatros,  lo- 
calizar companhias  teatrais  e  amparar  finan- 
ceiramente os  elencos  nacionais,  cumpre, 
precipuamente,  ao  S.N.T.  a  importantíssi- 
ma tarefa  de  manter  o  teatro  no  elevado 
nível  dos  fatores  educacionais,  considerando- 
o,  acima  de  tudo,  como  veíctdo  de  ideias  e 
de  sentimentos,  com  atiiação  decisiva,  não 
apenas  no  ânimo  das  plateias  ditas  emanci- 
padas, nas  casas  de  diversões  públicas,  mas 
até  nas  escolas  e  nos  centros  operários,  onde 
vai  encontrar,  para  receber  o  seu  influxo,  al- 
udas ainda  em  formação,  espíritos  proftmda 
mente  impressionáveis  —  jovens  e  obreiros  — 
que,  pela  vista  e  pelos  ouvidos,  gravarão,  in- 
deléveis, no  cérebro  e  no  coração,  os  ensina- 
mentos que  lhe  forem  transmitidos  pelas  for- 
tes e  incomparáveis  emoções  de  arte. 

Nesta  benemérita  cruzada  de  fortaleci- 
mento da  juventude  brasileira,  que  o  Estado 
Novo  promove  e  anima,  o  Serviço  Nacional 
de  Teatro  tem  posição  saliente  c  de  grande 
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responsabilidade.  Saiba  êlc  usar  dos  poderes 
e  dos  recursos  que  lhe  foram  confiados,  e 
terá  prestado  ao  Cíovêrno  e  ao  Brasil  utn  dos 
maiores  serviços:  —  a  ediu  ação  espiritual  das 
gerações  que  despontam  e  nas  ([uais  estão 
dejiositadas  as  maiores  esperanças  da  Pátria. 

Os  primeiros  passos  já  foram  dados.  A 
novel  instituição  tem  o  apôio  da  opinião  pii- 
blica  c  as  simpatias  das  classes  teatrais.  Di 
rigc-lhe  os  destinos  imia  figina  de  prestígio 
e  de  capacidade  reconhecida .  Que  no  pros- 
seguimento do  plano  não  haja  desfalecimen- 
tos e  que  os  momentos  difíceis  sejam  estímulo 
para  a  mais  completa  realização  do  grandioso 
empreendimento  nacional. 

Teatro  para  crianças  e  adolescentes 

Na  concretização  de  providências  ado- 
tadas  pelo  Serviço  Nacional  de  Teatro,  me- 
rece especial  referência  a  iniciativa  da  Asso- 
ciação Brasileira  de  Críticos  Teatrais,  pro- 
movendo espetáculos  para  crianças  e  adoles- 
centes nos  teatros  do  Rio  de  Janeiro. 

Instituição  de  elevado  conceito  nos  cír- 
culos teatrais  e  dispondo  de  largo  prestígio 
em  tôda  a  imprensa  do  país,  seria  da  mais 
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alia  conveniência  que  aquela  entidade  am- 
pliasse o  seu  benemérito  programa,  entrando 
cm  entendimento  com  o  Serviço  Nacional  de 
Teatro  e  com  os  seus  associados  nos  Estados, 
no  sentido  de  fazer  representar  em  todo  o 
Brasil,  para  todas  as  crianças  brasileiras,  as 
peças  aqui  encenadas  com  reconhecido  pro- 
veito e  geral  agrado. 

Para  tanto,  talvez  fosse  suficiente  a  or- 
ganização de  dois  pequenos  elencos,  um,  ru- 
mo ao  Norte,  outro,  rumo  ao  Sul,  ambos  sob 
a  direção  e  responsabilidade  da  Associação  e 
do  Serviço  Nacional  de  Teatro,  os  quais,  nas 
capitais  e  nas  principais  cidades  dos  Estados 
percorridos,  concertariam  com  as  autoridades 
locais  as  providências  necessárias  à  realização 
dos  referidos  espetáculos. 

Isto  feito,  ali  deixariam,  com  as  represen- 
ções  que  realizassem,  uma  demonstração  prá- 
tica de  como  deve  ser  orientado  o  teatro  para 
crianças,  de  forma  que,  futuramente,  com  os 
próprios  elementos  estaduais,  fosse  possível  a 
continuação  do  empreendimento,  com  a  van- 
tagem, assim  acontecendo,  do  aproveitamento 
dos  valores  de  cada  localidade  e  da  adaptação 
das  cenas,  conforme  os  pendores  da  adoles- 
cência de  cada  região. 
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Por  esta  forma  sugerida,  ou  por  outra  que 
pareça  mais  exequível,  o  certo  é  que  é  mere- 
cedor de  atenção  e  boa  vontade  êsse  aspecto 
do  problema  teatral  no  Brasil  —  o  teatro  para 
crianças  —  porque,  com  êle  e  por  meio  dele, 
muito  se  poderá  contribuir  para  a  solução  do 
grande,  do  máximo  problema  nacional  —  a 
educação.  Do  grande,  do  máximo,  ou  "do 
único",  na  famosa  frase  de  Miguel  Couto: 

"A  educação  do  povo  é  o  nosso 
primeiro  problema  nacional;  primeiro, 
porque  o  mais  urgente;  primeiro,  por 
que  solve  todos  os  outros;  primeiro, 
porque,  resolvido,  colocará  o  Brasil  a 
par  das  nações  mais  cultas,  dando-lhe 
proventos  e  honrarias  e  lhe  afiançando 
a  prosperidade  e  a  segurança;  e,  se  as- 
sim faz-se  o  primeiro,  na  verdade  se 
torna  o  imico. 


Nós  também  seremos  um  dia 
grande  povo;  mas,  enquanto  não  chega 
a  redenção  do  Brasil  pela  cultura  dos 
seus  filhos,  continuemos  a  gritar  para 
todos  os  lados,  entre  alternativas  de  fé 
ç  de  desalento,  ansiosamente,  pedindo 
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socorro.  Pensai  na  educação,  brasi- 
leiros!" 

Se  o  Mestre  ainda  vivesse,  veria  que  o 
seu  apêlo  não  fôra  em  vão.  O  decreto-lci 
n.°  92,  de  21  de  dezembro  de  1937,  entre  tan- 
tos outros  expedidos  no  período  de  1930  a 
1940,  é  atestado  eloquente  de  que  —  os  brasi- 
leiros já  pensam  na  educação! 

O   cinema  nacional  e  a  obra  do  Governo 
iniciado  em  /93o  —  Nacionalização 
do  serviço  de  censura 

Relativamente  ao  cinema  nacional,  não 
pode  ser  mais  edificante  a  obra  do  Govêrno 
iniciado  em  1930. 

"O  sr.  Getúlio  Vargas  é  o  pai  do  cinema 
brasileiro"  —  proclamou,  certa  feita,  um  dos 
nossos  mais  competentes  cinematólogos.  E  jus- 
tificou, com  abundância  de  argumentos  e  com 
fatos,  a  sua  afirmativa: 

"O  sr.  Getúlio  Vargas  é  o  pai  do 
cinema  brasileiro .  Homem  público  de 
singular  vibração  intelectual,  sob  a 
aparente  frieza  do  estadista,  vive,  nele, 
O  homem  de  espírito,  amigo  das  artes, 
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cheio  de  boas  intenções,  preocupado 
com  problemas  que  outros  talvez  des- 
denhassem encarar,  se  estivessem  na 
sua  situação.  Ninguém  ignora  o  que 
lhe  deve  o  teatro  brasileiro,  pois,  quan- 
do deputado,  tirou-se  dos  seus  cuida- 
dos, para  elaborar  uma  lei  amparando 
a  classe  teatral .  Chefe  do  Governo  Pro- 
visório, fez  outra,  com  o  intuito  de 
proteger  o  cinema  nacional  que,  coita- 
dinho, era  um  fedelho  raquítico,  enfe- 
zado, quase  a  morrer  à  míngua,  ali- 
mentado, apenas,  pela  tenacidade  e 
pela  obstinação  de  alguns  visionários. 

O  sr.  Getúlio  Vargas  deu  existên- 
cia real  ao  cinema  nacional.  Tonifi- 
cou-lhe  o  anemizado  organismo,  inje- 
tou-lhe  fôrça,  energia,  descobrindo, 
para  isso,  como  se  descobrisse  um  ovo 
de  Colombo,  a  mais  benéfica  e  provi- 
dencial das  vitaminas:  o  short  brasi- 
leiro de  exibição  obrigatória,  estabele 
cida  pelo  decreto  n.'^  21  .240,  de  abril 
de  1932." 

Realmente.  As  palavras  do  hábil  cronista 
são  sinceras  e  justas .  O  cinema  brasileiro,  de- 
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pois  de  uma  animação  efémera  enlre  os  es- 
forçados produtores  brasileiros,  estava  desti- 
nado a  desaparecer,  quando  lhe  veio  em  so- 
corro o  apôio  oficial. 

Antes  de  1930,  não  se  conheciam  senão 
disposições  de  natureza  meramente  policial,  c 
estas,  mesmo,  apenas  relativas  ao  processo  dos 
filmes  cinematográficos.  Ate  então,  seria  ir- 
risório falar-se  em  indiistria  do  filme  nacio- 
nal. As  poucas  tentativas  esboçadas  antes, 
espaçadas  e  fraquíssimas,  "alimentadas,  ape- 
nas, pela  tenacidade  e  pela  obstinação  de  al- 
guns visionários",  não  chegavam  a  constituir, 
no  comércio  cinematográfico,  movimento 
digno  de  registro. 

Só  em  1932,  foi  que,  em  verdade,  o  ci- 
nema brasileiro  apareceti  em  condições  de 
viabilidade  e  capaz  de  vir  a  ser  uma  indústria 
promissora.  Foi  quando  o  Governo  Provisó- 
rio, pelo  decreto  n.^  21.240,  de  4  de  abril 
daquele  ano,  nacionalizou  o  serviço  de  cen- 
sura dos  filmes  cinematográficos,  até  aquele 
momento  atribuição  das  autoridades  locais,  a 
cargo  da  polícia,  e  que  passou  a  ser  da  com- 
petência de  luna  comissão  de  cinco  membros, 
subordinada  ao  Ministério  da  Educação. 

Foi  êsse  decreto  que  considerou  que  o 
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cinema,  sòbre  ser  um  meio  de  diversão,  ofe 
rece  largas  possibilidades  de  aluação  em  be- 
nefício da  cultura  popular,  e  que,  assim  sen- 
do, a  censura  cinematográfica  "deve  ter  cunho 
acentuadamente  cultural,  e,  no  sentido  da 
própria  unidade  da  Nação,  deve  funcionar  co- 
mo imi  serviço  único,  centralizado  na  Capital 
do  país." 

Sob  este  fundamento,  inspirado  nos  mais 
vivos  sentimentos  de  brasilidade,  ficou  nacio- 
nalizado o  serviço  de  censura  prévia  das  pro- 
duções cinematográficas.  Concomitantemen- 
te, foram  prescritas,  no  mesmo  ato,  as  provi- 
ciências  que  deveriam  despertar  o  interesse 
pela  indiistria  do  filme  brasileiro,  entre  as 
quais,  favores  especiais  aos  produtores  de  fil- 
mes nacionais,  redução  ao  mínimo  dos  direi- 
tos de  importação  sòbre  filmes  virgens  indis- 
pensáveis ao  surto  da  indiistria  cinematográ- 
fica nacional  e  a  obrigatoriedade,  no  país,  da 
exibição  de  imia  percentagem  anual  de  filmes 
brasileiros,  nas  condições  estabelecidas  em  lei. 

fica  nacionalizado  o  serviço  de 
censura  dos  filmes  cinematográficos, 
nos  termos  do  presente  decreto. 

A  partir  de  trinta  dias  da  data  da 
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publicação  dêste  decreto,  a  tarifa  al- 
fandegária para  a  importação  do  filme 
virgem,  negativo  oii  positivo,  e  bem 
assim  dos  filmes  imjjressos,  classificados 
como  educativos  pela  comissão  de  cen- 
sura, será  de  i^ooo  (mil  réis)  por  kl., 
razão  de  15%. 

A  partir  da  data  que  fôr  fixada, 
por  aviso  do  Ministério  da  Educação 
e  Saúde  Pública,  será  obrigatório,  em 
cada  programa,  a  inclusão  de  um  filme 
considerado  educativo  pela  comissão  de 
censura. 

Anualmente,  tendo  em  vista  n 
capacidade  do  mercado  cinematográ- 
fico brasileiro,  e  a  quantidade  e  as 
qualidades  dos  filmes  de  produção  na- 
cional, o  Ministério  da  Educação  e 
Saiide  Pública  fixará  a  proporção  da 
metragem  de  filmes  nacionais  a  se- 
rem obrigatoriamente  incluídos  na 
progiamação  de  cada  mês. 

Esta  última  providência  foi  posta  em 
prática  com  a  publicação,  em  26  de  maio  de 
1934.  das  instruções  baixadas  pelo  ministro 
de  i,stado  da  Educação  e  Saúde  Pública,  as 
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quais  estatuíram  nos  seus  dois  primeiros  ar- 
tigos: 

A  partir  de  noventa  dias,  conta- 
dos da  data  da  publicação  das  presen 
tes  Instrtições  no  Diário  Oficial,  cada 
programa  cinematográfico,  que  con 
tiver  lun  filme  de  enredo  de  metra- 
gem superior  a  mil  metros  e  cujo  cer- 
tificado de  censtira  tenha  data  poste- 
rior à  fixada  para  a  vigência  destas 
Instrtições,  somente  poderá  ser  exibi- 
do em  espetáculos  piiblicos,  quando 
faça  parte  um  filme  nacional  de  boa 
qualidade,  sincronizado,  sonoro  ou 
falado,  sistema  movietone,  filmado  no 
Brasil  e  confeccionado  em  laboratórios 
nacionais,  com  a  medição  mínima  de 
cem  metros  lineares,  censurado  pos- 
teriormente à  data  da  publicação  das 
presentes  Instrtições. 

A  partir  de  doze  meses  da  data 
em  que  entrarem  em  vigor  as  presen- 
tes Instruções,  todos  os  programas  ci- 
nematográficos exibidos  nas  capitais 
dos  Estados  da  União,  terão  obriga 
toriamente  de  conter  um  filme  nacio- 
nal nas  condições  previstas  no  art.  i.^. 
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embora  exibam  filmes  em  reprise,  in- 
cidindo nesta  mesma  obrigatoriedade 
os  casinos,  chibes  e  sociedades  espor- 
tivas ou  oiuras  cm  que  se  exibam  pro- 
gramas cinematográficos,  continuando 
tôdas  as  demais  exibições  no  território 
nacional  sujeitas  ao  que  prescreve  o 
art.  1."  das  presentes  Instruções. 

Com  estas  medidas,  considerou-se  defi- 
nitivamente assegurada  a  existência  do  cine- 
ma nacional.  Com  elas,  exultou  a  classe  dos 
produtores.  Reanimou-se  a  atividade  cine- 
matográfica. Seis  dias  após  a  publicação  das 
Instruções,  para  cumprimento  do  art.  13  do 
decreto  n.^  21  .240,  verificou-se  uma  reunião 
para  a  fundação  definitiva  da  Associação  Ci- 
nematográfica de  Produtores  Brasileiros,  que 
se  propôs,  decididamente,  à  tarefa  de  tornar 
realidade  o  cinema  brasileiro,  "cujo  surto  es- 
tava agora  facilitado  pelo  advento  das  Ins- 
truções", resolvendo  a  sua  diretoria  empe- 
nhar-se  nos  seguintes  problemas: 

a)  —  Solidariedade  efetiva  entre  todos  os 

produtores  brasileiros; 

b)  —  Intensificação  da  produção; 
r)  —  Distribtiição  da  produção; 
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d)  —  Defesa  das  Instruções  c  de  sua  exe- 
cução. 

A  atitude  da  Associação  Cinematográfica 
de  Prodtuores  Brasileiros  foi,  naquele  mo- 
mento incentivada  pelo  argumento  de  seus 
opositores,  que  diziam  ser  impraticável  a 
obrigatoriedade  do  decreto  n.'^  2 1 . 240,  por- 
que a  indústria  cinematográfica  nacional  não 
tinha  prodtição  qualificativa  ou  quantitativa 
considerável,  e  que,  assim,  a  proteção  dis- 
pensada ao  filme  brasileiro  era  uma  prote- 
ção que  antecipava  à  indústria  a  ser  prote- 
gida. 

Achavam  os  impugnadores  da  providên- 
cia governamental  que  não  era  possível  tuna 
produção  nacional  apreciável  e  que,  portan- 
to, a  execução  da  lei  seria  "uma  medida  pre- 
cipitada e  sem  probabilidades  de  poder  ser 
cumprida,  visto  os  obstáculos  que  a  isso  sc 
opõem". 

Entretanto,  os  fatos  vieram  demonstrar 
exatamente  o  contrário.  Ao  findar  o  ano  de 
1934,  quatro  meses  após  entrarem  em  vigor 
as  Instruções  do  ministro  da  Educação,  tor- 
nando obrigatória  a  inclusão  de  inna  película 
brasileira  nos  programas  cinematográficos,  a 
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produção  brasileira  lograra  lançar  no  mer- 
cado nada  menos  de  cento  e  quatro  comple- 
mentos, com  trezentas  c  trinta  cópias. 

E  já  no  ano  seguinte,  foi  notável  o  surto 
de  produção.  O  Jornal  de  lo  de  março  de 
1936,  publicou,  em  primeira  mão,  uma 
curiosa  relação  da  atividade  d.)  cinema  bra- 
sileiro em  1935,  depois  da  lei  de  obrigato- 
riedade de  exibições  de  shorts  nacionais  nas 
salas  de  exibições.  Diz  o  citado  editorial: 

"A  pesar  do  tempo  decorrido,  ain 
da  nem  todos  os  cines  cumprem  a 
lei,  mas,  mesmo  assim,  a  nossa  filma- 
gem alcançou  lun  nível  monetário  na- 
da desprezível  e  cjue  marca  o  quanto 
devemos  esperar  depois  que  êle  se  or- 
ganizar em  bases  industriais,  mercê  de 
uma  prodtição  de  metragem  que  cor- 
responda às  aspirações  dos  nossos  jans 
e  que  são  todos  quantos  se  interessam 
pelo  progresso  da  indústria  que  me- 
lhor corresponde  às  nossas  necessida- 
des de  nacionalização  e  de  confiança 
nos  pjróprios  recursos. 

São  cerca  de  dez  mil  contos  já 
empregados  no  Cinema  Brasileiro,  di- 
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nheiro  êste  posto  em  circulação  e  que 
poderá  ser  aumentado  extraordinaria- 
mente cada  vez  mais,  tornando-se  uma 
extraordinária  fonte  de  renda  para  o 
país. 

Que  meditem  o  governo  e  o  pú- 
blico sobre  o  esforço  dos  produtores 
nacionais  e  ajudem  o  incremento  desta 
indústria,  que,  podendo  ser  uma  das 
primeiras  do  país,  também  poderá  ser- 
vir como  nenhum  outro  veículo  de 
propaganda,  para  o  conhecimento  e 
divulgação  do  Brasil  e  das  suas  inú- 
meras possibilidades." 

Atestado  público,  e  dos  mais  calorosos, 
dos  resultados  imediatos  e  seguros  do  ato 
governamental  de  amparo  ao  filme  brasileiro, 
foi  a  sessão  especial  realizada  no  cinema 
Alhambra,  para  exibição  de  produções  de 
várias  fábricas  nacionais,  perante  altas  au- 
toridades, representantes  de  tôdas  as  classes 
sociais  e  da  imprensa. 

Foi  nessa  ocasião,  em  que  se  comemo- 
rava o  quarto  aniversário  da  ascenção  do 
sr.  Getúlio  Vargas  ao  Governo  da  República, 
que  se  otiviu  o  depoimento  mais  expressivo 
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e  autorizado,  qual  o  discurso  então  pronun- 
ciado pelo  presidente  da  Associação  Cinema- 
tográfica de  Produtores  Brasileiros. 

Depois  de  agradecer  a  honrosa  presença 
do  sr.  Presidente  da  República  àquela  sole 
n idade,  passou  o  orador  a  referir-se  aos  fa- 
vores concedidos  ao  cinema  nacional,  consi- 
derado como  indiistria  merecedora  de  pro- 
teção oficial,  demorando-se  particularmente 
em  comentar  e  louvar  o  ato  que  fez  baixar 
as  Instruções  de  26  de  maio.  E,  depois  de 
se  referir  ao  papel  do  cinema  em  face  da 
série  de  problemas  complexos  de  ordem  eco 
nômica,  política  e  social,  "cujas  soluções  de- 
pendem da  análise  rigorosa  de  certos  dados 
fundamentais,  em  geral  obscuros  e  indecisí)s, 
mostra  que  o  cinema,  nesse  particular,  "pode 
ser  verdadeiramente  essencial,  porque  apro- 
ximará, pela  visão  incisiva  dos  fatos,  os  di- 
ferentes núcleos  humanos,  dispersos  no  ter- 
ritório vasto  da  República." 

Em  certa  altura  desse  seu  discurso,  de- 
clara com  entusiasmo  e  eloquentemente  o 
dr.  Armando  de  Moura  Carijó: 

"Quem,  sr.  Presidente,  revelara 
tamanhos   e   tão  acertados  conheci- 
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mentos  da  ação  social  e  política  do  ci- 
nema, que  nos  traçava  até  os  rumos 
que  devíamos  perseguir,  para  a  efi- 
ciência de  sua  ação  em  nosso  meio 
particularíssimo,  não  recuaria  jamais, 
da  resolução  tomada,  e  nesse  discurso, 
sr.  Presidente,  vimos  em  v.  excia.  o 
homem  que  pensava  assim:  Se  a  in- 
dústria do  cinema  não  existisse  no 
Brasil,  era  dever  do  Governo  criá-la, 
para  bem  do  Brasil! 

E,  assim,  sr.  Presidente,  compre- 
endemos, desde  logo,  que  de  nós,  daí 
por  diante,  dependeria  a  existência  do 
cinema  brasileiro. 

Atirámo-nos,  pois,  ao  trabalho.  E 
os  nossos  estúdios  e  pequenos  labora 
tórios  movimentaram-se,  encheram-se 
de  alegria  bendita  do  trabalho, -alegria 
que  se  foi  refletir  nos  lares  dos  pro- 
fissionais do  filme,  que  a  esperança  de 
melhores  dias  quasi  abandonara! 

Nossos  opositores,  sr.  Presidente, 
não  tiveram  presente  a  capacidade  de 
assimilação  e  de  rápida  improvisação, 
que  são  características  de  nossa  raça! 

A  produção  de  filmes  surgiu  em 
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uma  afirmativa  brilhante  das  possibi- 
lidades que  afirmámos  a  v.  excia.  pos- 
suir. E,  assim,  em  três  meses  produ- 
ziam as  nossas  fábricas  loo  filmes,  den- 
tro das  Instruções,  dos  quais  70  já  se 
acham  aprovados  pela  Comissão  de 
Censura,  e  60  correm,  neste  momento, 
os  cinemas  do  Brasil,  multiplicados 
em  cópias,  que  elevam  o  total  diário 
de  exibições  de  filmes  nacionais  a  200! 

Ainda  não  faltou  produção,  sr. 
Presidente.  Jamais  faltará! 

Sr.  Presidente: 

Os  filmes  que,  em  seguida,  serão 
projetados,  1/20  apenas  dos  que  lan- 
çámos no  mercado,  dirãc^  a  v.  excia. 
do  acêrto  da  decisão  governamental. 

Há,  sem  dúvida,  sr.  Presidente, 
muito  que  melhorar,  mas  o  progresso 
da  indústria  é  visível. 

Dentro  de  um  ano,  sr.  Presidente, 
estamos  certos  de  voltar  à  presença  de 
V.  excia.  para  pleitear  o  aumento  da 
quota  de  obrigatoriedade  de  exibição 
de  filmes  nacionais. 

Seguiremos  o  caminho  de  outras 
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nações.  Foi  assim  na  França,  na  Ale- 
manha, na  Itália,  na  própria  Ingla- 
terra. 

O  filme,  como  o  jornal,  o  teatro, 
o  livro,  o  telégiafo,  não  dispensam  o 
concurso  estrangeiro,  mas  são  indús- 
trias que  se  não  existirem  dentro  de 
uma  nação,  a  despersonalizam  até  à 
dissolução. 

Ora,  sr.  Presidente,  o  Brasil  tem 
personalidade  e  conciência  de  seus 
altos  destinos.  O  Brasil  terá  o  cinema 
nacional,  como  tem  o  jornal,  o  livro, 
o  rádio,  o  teatro  nacional. 


Venceremos,  sr.  Presidente.  Am 
para-nos  o  sentimento  de  brasilidade 
Amparam-nos  o  sentimento  de  brasili 
dade  e  o  Governo  de  v.  excia." 

Ainda  em  sinal  de  reconhecimento  ao 
gesto  nacionalista  e  clarividente  do  sr.  Getú- 
lio Vargas,  fazendo  baixar  o  ato  que  se  con- 
sidera, com  justeza,  a  verdadeira  criação  do 
cinema  nacional,  os  produtores  cinematográ- 
ficos brasileiros  resolveram  prestar  significa- 
tiva homenagem  ao  Chefe  da  Nação. 
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Obtida,  para  isso,  a  necessária  audiência, 
realizou-se  memorável  manifestação,  em  30 
de  julho  de  1934,  nos  jardins  internos  do 
Palácio  Guanabara,  presentes  todos  os  minis- 
tros de  Estado,  representantes  de  várias  clas- 
ses sociais,  elevado  número  de  artistas  e  in- 
telectuais e  todos  os  cinematografistas,  que 
compareceram  equipados  com  suas  máquinas 
e  petrechos. 

Foi  nessa  ocasião  que  o  sr.  Getúlio  Var- 
gas, em  resposta  às  vibrantes  saudações  que 
lhe  fizeram,  pronunciou  rápido,  mas  substan- 
cioso discurso,  encarando  o  verdadeiro  papel 
do  cinema  e  a  sua  alta  fimção  como  fator 
social  a  influir  nos  destinos  do  Brasil. 

Assim  disse  o  Presidente: 

"Um  dos  primordiais  objetivos 
do  Governo  Provisório  foi  o  de  esti- 
mular o  desenvolvimento  intelectual, 
moral  e  físico  do  povo  brasileiro.  Va- 
lorizar a  nossa  produção  em  tôdas  as 
esferas  da  atividade,  proteger  as  nos- 
sas indústrias  reais,  melhorando-lhes  as 
condições,  constituiu  o  corolário  da- 
quele princípio  básico,  daquela  dire- 
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triz  seguida  pelos  realizadores  da  Re- 
volução. 

Sanear  a  terra,  polir  a  inteligên- 
cia e  temperar  o  caráter  do  cidadão, 
adaptando-o  às  necessidades  do  seu 
habitat,  é  o  primeiro  dever  do  Estado. 
Ora,  entre  os  mais  úteis  fatores  da 
instrução,  de  que  dispõe  o  Estado  mo- 
derno, inscreve-se  o  cinema.  Elemen- 
to de  cidtura,  influindo  diretamente 
sobre  o  raciocínio  e  a  imaginação,  ele 
apura  as  qualidades  de  observação,  au- 
menta os  cabedais  científicos  e  divul- 
ga o  conhecimento  das  coisas,  sem  exi- 
gir o  esforço  e  as  reservas  de  erudição 
que  o  livro  requer  e  os  .  mestres,  nas 
suas  aulas,  reclamam. 

A  técnica  do  cinema  corresponde 
aos  imperativos  da  vida  contemporâ- 
nea. Ao  revés  das  gerações  de  ontem, 
obrigadas  a  consumir  largo  tempo  no 
exame  demorado  e  minucioso  dos  tex- 
tos, as  de  hoje  e,  principalmente,  as 
de  amanhã  entrarão  em  contacto  com 
os  acontecimentos  da  história  e  acom- 
panharão o  resultado  das  pesquisas 
através  das  representações  da  tela  so- 
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nora.  Os  cronistas  do  futuro  basearão 
seu  comentário  nesses  seguimentos  vi- 
vos da  realidade,  colhidos  em  flagran- 
te no  próprio  tecido  das  circunstân- 
cias. 

Se,  nos  centros  de  civilização  mi- 
lenar, já  exerce  o  cinema  tão  alta  fun- 
ção, muito  maior  será  a  sua  importân- 
cia nos  países  novos,  a  exemplo  do 
nosso.  Amparando  a  indúsrtia  cine- 
matográfica nacional,  o  Governo  Pro- 
visório cumpriu  ditame  imperioso  c 
irrecusável.  Por  sua  desmesurada 
grandeza  geográfica,  depara  o  Brasil, 
ao  estadista,  uma  série  de  problemas 
complexos  de  ordem  econômico-polí- 
tico-social,  cujas  soluções  dependem 
da  análise  rigorosa  de  certos  dados 
fundamentais,  em  geral  obscuros  e  in- 
decisos. 

O  papel  do  cinema,  nesse  parti- 
cular, pode  ser  verdadeiramente  es- 
sencial. Êle  aproximará,  pela  visão 
incisiva  dos  fatos,  os  diferentes  núcleos 
humanos,  dispersos  no  território  vasto 
da  República.  O  caucheiro  amazô- 
nico,  o  pescador  nordestino,  o  pastor 
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dos  vales  do  Jaguaribe  ou  do  S.  Fran- 
cisco, os  senhores  de  engenho  pernam- 
bucanos, os  plantadores  de  cacau  da 
Baía  seguirão  de  perto  a  existência 
dos  fazendeiros  de  São  Paulo  e  de  Mi- 
nas Gerais,  dos  criadores  do  Rio  Gran- 
de do  Sul,  dos  industriais  dos  centros 
urbanos;  os  sertanejos  verão  as  metró- 
poles em  que  se  elabora  o  nosso  pro- 
gresso, e  os  citadinos,  os  campos  e  os 
planaltos  do  interior,  onde  se  caldeia 
a  nacionalidade  do  porvir. 

A  propaganda  do  Brasil  não  deve 
cifrar-se,  como  até  agora  acontece,  aos 
sectores  estrangeiros.  Faz-se  também 
mister,  para  nos  unirmos  cada  vez 
mais,  que  nos  conheçamos  cada  vez 
mais,  profundamente,  a  fim  de  ava- 
liarmos a  riqueza  das  nossas  possibili 
dades  e  estudarmos  os  meios  seguros 
de  aproveitá-las  em  benefício  da  co- 
munhão. 

O  cinema  será,  assim,  o  livro  de 
imagens  luminosas,  em  que  as  nossas 
populações  praieiras  e  rurais  apren- 
derão a  amar  o  Brasil,  acrescendo  a 
confiança  nos  destinos  da  Pátria.  Para 
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a  massa  dos  analfabetos,  será  essa  a 
disciplina  pedagógica  mais  perfeita, 
mais  fácil  e  impressiva. 

Para  os  letrados,  para  os  respon- 
sáveis pela  nossa  administração,  será 
essa  uma  admirável  escola  de  apren 
dizagem. 

Associando  o  cinema  ao  rádio  e 
o  culto  racional  dos  esportes,  comple- 
tará o  Govêrno  um  sistema  articulado 
de  educação  mental,  moral  e  higiéni- 
ca, dotando  o  Brasil  dos  instrumentos 
imprecindíveis  à  preparação  de  uma 
raça  empreendedora,  resistente  e  va- 
ronil. E  a  raça  que,  assim,  se  formar, 
será  digna  do  patrimônio  invejável 
que  recebeu." 

Com  estas  palavras,  o  sr.  Getúlio  Var 
gas  endossou  publicamente  o  judicioso  con- 
ceito de  Feo,  de  que  "o  cinema  é,  hoje,  um 
dos  grandes  problemas  sociais,  a  que  todos 
devem  dar  atenção". 

Aplausos  à  decisão  do  Govêrno 

Mas  não  foi  apenas  entre  os  pioneiros 
dessa  árdua  campanha  em  prol  da  cinemato- 
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grafia  na(^ional,  que  s€  ouviram  calorosos 
aplausos  a  decisão  do  Govêrno.  Também  os 
mais  conceituados  órgãos  da  imprensa,  em 
grande  maioria,  e  espíritos  de  escol,  voltados 
patrioticamente  para  a  grandeza  do  Brasil, 
assinalaram,  com  a  mais  viva  simpatia,  os 
efitíitos  da  lei  de  obrigatoriedade  da  exibição, 
nas  salas  de  projeções  cinematográficas,  do 
complemento  nacional. 

Dentre  as  crónicas  que  então  focaliza 
ram  o  palpitante  assunto,  valem  transcrição, 
data  vénia,  os  seguintes  trechos  da  que  foi 
assinada  pela  brilhante  escritora  Maria  Eu 
gênia  Celso,  sob  o  título   Descoberta  do 
Brasil: 

"Uma  das  medidas  mais  fecundas 
em  resultados  práticos  de  conheci- 
mento melhor  da  nossa  terra,  foi  cer- 
tamente a  que  instituiu,  na  abertura 
de  todo  programa  cinematográfico,  a 
inclusão  de  uma  produção  de  filma- 
gem brasileira,  sobre  coisas  e  aconte- 
cimentos nacionais. 

O  grande  perigo  do  cinema  ex- 
clusivamente estrangeiro  residia  pre- 
cisamente nesta  espécie  de  inoculação 
a  jato  contínuo  de  modas,  costtimes. 
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ambientes,  espírito  de  oiurós  países, 
redundando,  ao  cabo  de  certo  tempo, 
numa  verdadeira  desnacionalização 
sistematizada  de  gostos  e  de  mentali- 
dade. 

O  interêsse  do  público,  solicitado 
unicamente  por  artistas,  quadros,  mú- 
sica e  fitas  estrangeiras,  se  ia  insensi- 
velmente olvidando  do  que,  no  pró- 
prio país,  existe  de  interessante  e  de 
digno  de  ser  visto  e  admirado. 

Já  pela  sua  descomedida  extensão 
territorial,  o  Brasil  se  torna  dificil- 
mente accessível  à  curiosidade  de  to- 
dos os  seus  filhos,  ignorando-se,  não 
raro,  quasi  completamente,  entre  êles, 
os  Estados  mais  afastados. 

O  que  poderá,  realmente,  saber 
das  capitanias  do  Sul  o  acreano  que 
nunca  saiu  das  suas  florestas  amazô- 
nicas? 

O  short  nacional,  tão  mal  rece- 
bido a  princípio,  não  só  pelos  cine- 
matografistas,  como  pelo  piáblico  que 
indignadamente  o  repelia,  foi-se  pou- 
co a  pouco  aclimando,  vencendo  o 
mau  humor  provocado  pela  imperfei- 
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ção  das  suas  primeiras  exibições,  ga- 
nhando terreno  na  simpatia  geral,  e, 
se  ainda  não  conseguiu  a  legião  de 
fans,  apanágio  das  pelícidas  america- 
nas, conta  pelo  menos  já  com  um  sem 
número  de  apreciadores,  esclarecidos, 
afinal,  sobre  a  utilidade  cívica  dos 
seus  fins. 


À  medida  que  se  fòr  desenvol 
vendo  e  aperfeiçoando  a  nossa  produ- 
ção cinematográfica,  esses  shorts  irão 
naturalmente  adquirindo  mais  enver- 
gadura e  mais  amplitude,  enriqueci- 
dos de  documentação  fotográfica  mais 
abundante  e  de  informações  instruti- 
vas mais  desenvolvidas. 

A  quem  os  queira  imparcialmen- 
te jidgar,  se  não  representam  ainda  a 
perfeição  desejada,  têm,  entretanto, 
por  tal  forma  progredido,  que,  tais 
como  agora  se  acham,  já  nos  vão  for- 
necendo muita  noção  proveitosa  a 
respeito  do  que  é  nosso,  fazendo-nos 
insensivelmente  descobrir  de  novo  o 
Brasil. 

Chegam  mesmo  a  proporcionar 
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lições  visuais  de  história  pátria,  a  par 
cie  um  índice  ilustrado  do  adianta- 
mento das  nossas  indiistrias  regionais 
e  da  nossa  lavoura. 


A  ação  do  Governo  que  promo- 
veu, entre  tanta  grita  reprovadora,  3 
obrigatoriedade  dêstes  retratos  do 
Brasil,  no  início  de  cada  sessão  cine 
matográfica,  é  de  alto  alcance  nacio- 
naliza dor. 

E'  a  propaganda  do  cjue  é  nosso, 
feita  com  a  mais  inteligente  publici- 
dade, estreitando,  pelo  convívio  vi- 
sual quotidiano,  os  laços  de  unidade 
e  redundando,  portanto,  na  mais  pro- 
veitosa lição  de  patriotismo. 

Para  mtiitos  brasileiros  o  que  é 
nosso  nada  significa  senão  generali- 
dades, onde  só  encontram  motivos  de 
maldizer  e  depreciar  na  eterna  e  pe- 
jorativa comparação,  com  países  mais 
adiantados  e  mais  cultos. 

Graças  ao  short  nacional,  porém, 
descobrimos  a  cada  passo  a  nossa  ter- 
ra, numa  feição  deslembrada  ou  num 
progresso  insuspeito,  e  o  interior  fu- 
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sionando  o  litoral,  permanecemos  to- 
dos em  comunhão  com  os  diversos 
matizes  da  sua  vida,  do  seu  povo,  da 
sua  alma  regional  e  coletiva  a  um 
tempo. 

Como  vêem,  uma  nova,  salutar 
e  encantadora  descoberta  do  Brasil." 

Outro  conceito  da  maior  valia,  foi  o  que 
firmou  o  professor  Roquete  Pinto,  diretoi 
do  Instituto  de  Cinema  Educativo,  do  Mi- 
nistério de  Educação  e  Saúde,  em  1936,  por 
ocasião  das  comemorações  do  Mês  do  Cinema 
Brasileiro,  promovidas  pela  Associação  Ci 
nematográfica  de  Produtores  Brasileiros  e 
pela  Distribuidora  de  Filmes  Brasileiros,  Li- 
mitada: 

s 

"Atendo  com  muito  prazer  ao 
convite  da  Associação  Cinematográfi 
ca  de  Produtores  Brasileiros,  que  me 
pede  algumas  palavras,  na  Hora  do 
Brasil,  sobre  os  progressos  e  as  possi- 
bilidades do  cinema  nacional. 

Os  progressos  foram  grandes  nos 
últimos  anos;  mas  foram,  por  muitas 
causas,  demorados.  O  caminho  foi 
percorrido   lentamente,   à   custa  de 
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muito  esforço  e  dedicações  sem  limite,  i 
O  preparo  técnico  profissional,  no  \ 
país,  representa  ainda  hoje  uma  con- 
quista individual;  somos  todos  auto-  i 
didatas.  Que  dizer  então  do  que  j 
acontecia  há  uns  trinta  anos  quando  já  i 
faziam  cinema  bem  bom  os  Botelhos,  * 
o  velho  Musso,  Benedeti  e  outros  ; 
mais?  Duas  condições,  ao  que  penso,  : 
vieram  influir  ultimamente  no  desen-  ] 
volvimento  do  cinema  brasileiro.  A  j 
primeira  foi  a  implantação  do  cinema  j 
sonoro.  Se  até  hoje  fossem  mudas  as  ' 
fitas,  muito  difícil  seria  a  vitória  dos  ; 
profissionais  do  país.  A  concorrência  ; 
continuaria  a  dominar  os  melhores  i 
objetivos.  Falado,  porém,  o  filme  só  | 
pode  ser  inglês  ou  alemão  —  proviso-  ■ 
riamente.  .  .  A  atitude  das  platéias  i 
que  passam  horas  e  horas  a  escutar  i 
frases  e  palavras  de  que  nada  pescam,  ' 
não  deixa  de  ter  o  seu  laivo  de  ri-  ■ 
dículo.  .  . 

Afinal,  o  cinema  falado  como  se  ' 
não  fosse.  Quando  há  música,  sem-  ' 
pre  se  salva  alguma  coisa .  Dominan-  ; 
do,  o  falado,  impõe  por  si  mesmo  a  I 
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indústria  nacional,  porque  não  é  ne- 
gócio para  as  emprêsas  norteamerica- 
nas  ou  européias  editar  filmes  em  por- 
tuguês. Em  português  ou  em  brasi- 
leiro. 

Porque  alguns  filmes  portugue- 
ses, aqui  já  exibidos,  vieram  mostrar 
que  não  podemos  dispensar  os  fala- 
dos. .  .  como  nós  falamos. 

A  outra  condição  do  progresso 
que  atualmente  já  se  pode  notar  na 
produção  brasileira,  acha-se  expressa 
nos  dispositivos  do  decreto  n.^  21.240, 
de  4  de  abril  de  1932,  que  lhe  abriu 
amplas  e  promissoras  possibilidades. 

Lembrem-se,  porém,  os  cinema- 
tografistas  brasileiros  que  os  grandes 
favores  obtidos,  foram  pelo  Chefe  do 
Govêrno  Provisório,  sujeitos  a  uma 
cláusula  solene:  —  "O  cinema  deve, 
cada  vez  mais,  auxiliar  a  educação  do 
povo". 

Isso  já  não  é  um  dever;  é  mesmo 
uma  glória." 

Ainda,  através  da  Hora  do  Brasil,  a  27 
de  maio  de  1936,  foram  feitas  algumas  pa- 
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lestras  versando  sobre  o  progresso  e  sôbre  as 
possibilidades  da  cinematografia  nacional, 
entre  elas  a  do  cinematografista  Alves  Neto, 
a  do  sr.  Franklin  de  Araujo  Silva,  então  chefe 
da  Comissão  de  Censura  Cinematográfica  do 
Departamento  de  Propaganda  e  Difusão  Cul- 
tural, a  do  jornalista  e  crítico  cinematográ- 
fico sr.  L.  S.  Marinho,  a  de  Lígia  Salles  e 
outros. 

Todos  foram  acordes  em  reconhecer  a 
viabilidade  da  indústria  do  filme  no  Brasil, 
tendo  em  vista  a  salutar  providência  da  obri- 
gatoriedade de  exibição  dos  shorts  brasileiros. 

Departamento  de  Propaganda  e  Difusão 
Cultural 

Mais  tarde,  em  1934,  "tendo  em  vista  a 
necessidade  de  criar  um  órgão  técnico  desti- 
nado a  estudar  e  orientar  a  utilização  do  ci- 
nematógrafo e  dos  demais  processos  técnicos 
que  sirvam  como  instrumento  de  difusão  cul- 
tural", o  Chefe  do  Governo  Provisório,  por 
decreto  de  10  de  julho,  criou  no  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  o  Departa- 
mento de  Propaganda  e  Difusão  Cultural, 
com  a  seguinte  competência: 
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a)  —  estudar  a  utilização  do  cinemató- 
grafo, da  radiotelefonia  e  demais  processos 
técnicos  e  outros  meios  que  sirvam  como  ins- 
trumento de  difusão; 

b)  —  estimular  a  produção,  favorecer  a 
circulação  e  intensificar  e  racionalizar  a  exi- 
bição, em  todos  os  meios  sociais,  de  filmes 
educativos; 

c)  —  classificar  os  filmes  educativos,  nos 
termos  do  decreto  n.*^  2 1 . 240,  de  4  de  abril 
de  1932,  para  se  prover  a  sua  intensificação, 
por  meio  de  prémios  e  favores  fiscais; 

d)  —  orientar  a  cultura  física. 

Ao  lado  da  proteção  dispensada  à  indús- 
tria cinematográfica  brasileira,  sem  contudo 
querer  que  o  cinema  renuncie  a  objetivos 
comerciais,  nota-se  sempre,  e  ainda  aqui,  vnna 
vez,  nas  decisões  do  Presidente  Vargas,  a  pre- 
ocupação superior  de  não  deixar  o  domínio 
educativo  em  plano  inferior  à  produção  mer 
cantil. 

Com  a  publicação  do  decreto  supra  alu- 
dido, a  censtira  dos  filmes  cinematográficos 
passou  a  ser  da  competência  de  uma  comis- 
são composta  de  inn  representante  do  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  um 
representante  do  Ministério  da  Educação  e 
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Saúde  Pública,  um  representante  do  Minis- 
tério do  Exterior,  um  representante  do  Juízo 
de  Menores,  um  representante  do  chefe  de 
Polícia  e  um  representante  da  Associação  Ci- 
nematográfica de  Produtores  Brasileiros. 

Criação  de  um  departamento  especializado 
—  O  Instituto  Nacional  de  Cinema  Educativo 

Tendo  sempre  em  consideração  o  incon- 
testável poder  educacional  do  cinema,  houve 
por  bem  o  Governo  confiá-lo,  sob  êsse  as- 
pecto, a  um  departamento  especializado,  que 
lhe  dispensasse  as  maiores  atenções,  sob  um 
plano  rigorosamente  cultural .  E,  assim,  poi 
ato  de  13  de  fevereiro  de  1937,  criou  o  Ins- 
tituto Nacional  de  Cinema  Educativo,  que, 
promovendo  e  orientando  a  utilização  da 
cinematografia,  especialmente  como  processo 
auxiliar  de  ensino  e,  ainda,  como  meio  de 
educação  em  geral,  tem  por  fim,  de  acordo 
com  a  lei  n.^  378,  de  13  de  fevereiro  de  1937; 

a)  —  Manter  uma  filmoteca  edu- 
cativa, para  servir  aos  institutos  de 
ensino  oficiais  e  particularmente  nos 
termos  desta  lei: 
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h)  —  Organizar  e  editar  filmes 
educativos  brasileiros; 

c)  —  Permutar  cópias  dos  filmes 
editados  ou  de  outros,  que  sejam  de 
sua  propriedade,  com  estabelecimen- 
tos congéneres  municipais,  estaduais  e 
estrangeiros; 

d)  —  Editar  discos  ou  filmes  so- 
noros, com  aidas,  conferências  e  pa- 
lestras de  professores  e  artistas  notá- 
veis, para  venda  avulsa  ou  aluguel; 

e)  —  Permutar  discos  ou  filmes 
sonoros  de  que  fala  a  letra  "d"; 

/)  —  Publicar  uma  revista  consa- 
grada à  educação  pelos  modernos  pro- 
cessos técnicos:  Cinema,  Fonógrafo, 
Rádio,  etc. 

Além  de  filmes  escolares  de  16  mm.,  si- 
lenciosos e  sonoros,  o  Instituto  Nacional  de 
Cinema  Educativo  já  tem  editado  número 
apreciável  de  películas  educativas  populares, 
sonoras  de  35  mm.,  destinadas  a  circular  nas 
casas  de  exibição  pública,  ora  reproduzindo 
as  mais  belas  páginas  da  literatura  brasileira, 
como  Um  Apólogo,  de  Machado  de  Assis, 
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ora  evocando  episódios  memoráveis  da  histó- 
ria pátria,  como  Bandeirantes,  que  acaba  de 
ser  exibida  sob  aplausos  gerais  e  que  a  crí- 
tica consagiou,  dispensando-lhe  os  mais  jus- 
tos encómios  sintetizados  numa  frase  que  diz 
tudo:  —  E'  um  filme  que  honra  a  cinemato- 
grafia nacional. 

Aliás,  já  passaram  do  reduto  da  Cine- 
lândia  e  atravessaram  galhardamente  as  nos- 
sas fronteiras  os  excelentes  trabalhos  cinema 
tográficos  do  I .  N  .  C .  E .  Em  1 938  obtiveram 
grande  sucesso,  em  Veneza,  enviados  pelo 
Instituto  Nacional  de  Cinema  Educativo,  os 
filmes  brasileiros  Vitória  Régia  e  Céíi  do 
Brasil,  que,  pela  primeira  vez,  representaram 
o  nosso  país  num  congresso  de  cinematogra- 
fia internacional. 

Junto  aos  órgãos  administrativos  do  Ins- 
tituto, que  compreende  quatro  secções  su- 
bordinadas diretamente  ao  diretor,  funciona 
uma  comissão  consultiva,  que  emite  parece- 
res sobre  todas  as  questões  relativas  à  edição 
de  filmes  educativos.  Essa  comissão,  da  qual 
fazem  parte  cientistas,  professores  e  técnicos 
cinematográficos,  tem  por  fim  examinar  e 
julgar  as  películas  editadas  pelo  Instituto, 
prestando,  igualmente,  a  sua  colaboração  nos 
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trabalhos  de  pesquisa  e  nos  inquéritos  e  es- 
tatísticas de  natureza  técnica  e  pedagógica, 
colaboração  esta  de  real  valia  e  que  coloca 
o  Instituto,  permanentemente,  em  condições 
de  realizar  um  dos  seus  mais  importantes 
objetivos,  qual  seja  o  de  fornecer,  com  se- 
gurança e  nas  devidas  oportimidades,  todas 
as  informações  e  os  esclarecimentos  concer- 
nentes ao  cinema  educativo,  em  suas  múlti- 
plas aplicações. 

Até  o  presente  momento,  o  Instittito 
Nacional  de  Cinema  Educativo  já  editou  cêr- 
ca  de  duzentos  filmes,  sendo  grande  parte 
deles  educativos  ix»pulares,  os  quais,  confot  • 
me  a  classificação  feita,  de  acordo  com  os 
graus  de  ensino,  são  distribuídos,  não  só  às 
escolas,  mas  também  aos  centros  operários, 
às  agremiações  esportivas  e  às  sociedades  cul- 
turais, formando  tima  produção  seriada  de 
filmes  escolares  de  16  mm.,  silenciosos  e  so- 
noros, e  de  filmes  populares,  sonoros,  de 
35  mm. 

Uma  das  atividades  mais  relevantes  do 
I .  N .  C .  E.,  no  tocante  à  utilização  do  cinema 
educativo,  tem  sido  a  de  pesquisas  científicas, 
algumas  realizadas  em  seus  próprios  labora- 
tórios, tais  como  as  que  documentaram  ci 
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nematograficamente  os  notáveis  estudos  de  i 

morfogénese  das  bactérias,  do  professor  Car-  i 

doso  Fontes  e  os  trabalhos  de  cirurgia  acé  \ 

tica,  do  orofessor  Maurício  Gudin,  assim  co-  \ 

mo  os  do  professor  Miguel  Osório  de  Al-  i 
meida  sobre  fisiologia,  os  do  professor  Carlos 

Chagas  Filho,  sobre  o  poraquê,  os  do  pro-  ' 
fessor  Manuel  de  Abreu,  sobre  a  flurografia 

coletiva,  etc.  ■ 

Maiores  sejam  os  recursos  dispensados  ; 

ao  Instituto,  que  já  se  impôs  em  tão  curto  j 

espaço  de  existência,  e  ainda  mais  proveito-  ! 

SOS  e  eficientes  serão,  certamente,  os  resui-  ; 

tados  de  sua  atuação  futura  em  favor  do  pro-  i 

blema  educacional.  ; 

A  montagem  de  mais  um  laboratório,  por 
exemplo,  para  o  preparo  de  seus  filmes,  se-  ; 
ria  uma  providência  de  grande  alcance,  por 
isso  que,  não  só  facilitaria  os  demorados  e  \ 
penosos  trabalhos  de  pesquisa  e  observação,  1 
como  permitiria,  pela  revelação  mais  cuida-  ■ 
dosa  das  películas,  o  aprimoramento  da  pro-  ; 
dução,  que,  em  assunto  tão  delicado,  como 
o  é  o  da  organização  de  filmes  pedagógicos,  ■ 
carece  de  uma  apresentação  absolutamente 
escoimada  de  dúvidas  e  de  falhas  técnicas.  j 
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Atribuições  do  Departamento  de  Imprensa 
e  Propaganda 

Presentemente  as  atribuições  relativas  a 
cinematografia,  assim  como  as  que  dizem  res- 
peito às  demais  diversões  públicas,  e  que  es- 
tavam a  cargo  do  extinto  Departamento  de 
Propaganda  e  Difusão  Cultural  e  da  Polícia 
Civil,  passaram,  tòdas,  inclusive  aprovação 
de  programas,  a  ser  da  competência  do  De- 
partamento de  Imprensa  e  Propaganda,  cria- 
do pelo  decreto  n."  1.915,  de  27  de  dezem- 
bro de  1939. 

Por  êsse  decreto  foram  revigorados  os 
preceitos  referentes  à  censura  dos  filmes,  es- 
tabelecendo-se,  entre  outras,  como  finalida- 
des do  D.I.P.: 

d)  —  estimular  a  produção  de  fil- 
mes nacionais; 

e)  —  classificar  os  filmes  educati- 
vos e  os  nacionais,  para  concessão  de 
prémios  e  favores; 

f)  —  sugerir  ao  Governo  a  isen 
ção  ou  redução  de  impostos  e  taxas 
federais  para  os  filmes  educativos  e 
de  propaganda,  bem  como  a  concessão 
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de  idênticos  favores  para  transporte 
dos  mesmos  filmes; 

g)  —  conceder,  para  os  referidos 
filmes,  outras  vantagens  que  estive 
rem  em  sua  alçada. 

Ainda  com  relação  ao  cinema,  o  decreto- 
lei  n.**  5  077,  de  29  de  dezembro  de  1939, 
que  aprovou  o  regimento  do  Departamento 
de  Imprensa  e  Propaganda,  deu  a  este  com- 
petência para: 

a)  —  instituir,  permanentemente, 
um  cine-jornal,  com  versões  sonoras, 
filmado  em  todo  o  Brasil  e  com  mo- 
tivos brasileiros,  e  de  reportagens  em 
número  suficiente,  para  inclusão  na 
programação; 

b)  —  incentivar  e  promover  faci 
lidades  económicas  às  emprêsas  nacio- 
nais produtoras  de  filmes,  e  aos  distri- 
buidores de  filmes  em  geral; 

c)  —  censurar  os  filmes,  forne- 
cendo certificado  de  aprovação,  após 
sua  projeção  perante  os  censores  da 
D.C.T.;^ 

d)  —  proibir  a  exibição  em  pú 
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blico  de  filmes  sem  certificado  de 
aprovação  do  D .  C .  T . ; 

e)  —  publicar,  no  Diário  Oficial, 
a  relação  dos  filmes  censurados,  suas 
características  e  o  resixmo  do  julga- 
mento da  D .  C .  T . 

Na  letra  imediata  (/),  vem  definida  a 
competência  da  mesma  Divisão  de  Cinema 
e  Teatro  quanto  aos  assuntos  relativos  às  de- 
mais diversões  piiblicas. 

Criado  o  D .  I .  P . ,  três  dias  após,  pelo 
decreto-lei  n.^  i  .  949,  de  30  de  dezembro  de 
193*^,  foram  fixadas  as  normas  reguladoras 
das  atividades  fiscalizadas  por  êsse  novo  ór- 
gão da  administração  pública. 

Quer  quanto  ao  cinema,  quér  quanto 
ao  teatro,  ao  rádio  e  às  outras  modalidades 
de  diversões  públicas,  vários  foram  os  dispo- 
sitivos ali  consignados,  alguns  reiterando  pre- 
ceitos da  legislação  anterior,  outros  estabele- 
cendo princípios  novos  aconselhados  pela  ex- 
periência e  pela  necessidade  de  atender  a  cer 
tos  pontos  do  plano  geral  de  reerguimento 
nacional  instittiído  pelo  Estado  Novo. 

Desses  princípios,  alguns  há,  referentes 
ao  cinema,  que  merecem  transcrição  integral. 
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São  OS  que  aludem  a  prémios  e  favores,  como 
objetivo  de  incrementar  a  indústria  cinema 
tográfica  brasileira  e  de  despertar  o  interesse 
dos  produtores  estrangeiros  pelos  assuntos 
nacionais: 

Da  renda  da  taxa  cinematográ- 
fica, para  educação  popular,  será  re- 
tirada anualmente  a  importância  nun- 
ca inferior  a  20o:ooo$ooo,  para: 

a)  —  premiar  os  três  melhores  fil 
mes  nacionais  de  mais  de  i .  500  me- 
tros, censurados  durante  o  ano  ante- 
rior; 

b)  —  premiar  os  dez  melhores  fil- 
mes nacionais  de  100  a  400  metros 
nas  mesmas  condições; 

c)  —  subvencionar  os  produtos 
nacionais  que  tenham  sido  classifica- 
dos entre  os  premiados  da  primeira 
ou  última  categoria,  para  aquisição  e 
confecção  de  cópias  de  filmes  nacio- 
nais destinados  à  filmoteca  do  D.I.P. 

1.^  —  Os  filmes  de  produção  es- 
trangeira, naturais,  dramáticos,  do- 
cumentários, sempre  que  a  ação  se 
realize  no  Brasil,  ou  que  seu  entrecho 
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contenha  ou  focalize  aspectos  compro- 
vadamente brasileiros,  ficarão,  a  juízo 
do  D .  I .  P . ,  isentos  da  taxa  cinema- 
tográfica instituída  pelo  art.  42,  do 
presente  decreto-lei,  gozando  dos  mes- 
mos favores  os  de  igual  procedência, 
que  sejam  dobrados  na  língua  nacio- 
nal do  Brasil. 

2.®  —  A  escolha  dos  três  melhores 
filmes  nacionais  de  longa  metragem, 
dos  dez  melhores  filmes  curtos,  será 
feita  em  maio  de  cada  ano,  adotando- 
se  como  critério  o  sistema  de  pontos, 
de  1  até  10,  para  cada  uma  das  se- 
guintes particularidades  da  película: 

1  —  argumento, 

2  —  som, 

3  —  direção, 

4  —  interpretação, 

5  —  música  e 

6  —  fotografia. 

O  valor  de  cada  filme  será  deter- 
minado pela  soma  dos  pontos  relati- 
vos às  diversas  particularidades. 

Dentro  das  leis  e  regulamentos 
em  vigor,  o  Govêrno  poderá  conceder 
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aos  produtores  de  filmes  nacionais  fa- 
vores especiais,  de  modo  a  facilitar  o 
maior  desenvolvimento  da  indústria 
cinematográfica  nacional. 

Censura  única  para  todo  o  território  nacional 

Quanto  à  representação  de  peças  tea- 
trais, o  decreto-lei  n.^  i  .  949  realizou  uma 
antiga  aspiração  de  quantos  se  dedicam  aos 
espetáculos  públicos,  qual  seja  a  unificação 
da  censura. 

Até  1939,  a  censura  teatral  era  da  al- 
çada do  poder  de  polícia  e,  como  tal,  exer- 
cida pelas  autoridades  locais.  Tantos  fossem 
os  Estados  percorridos  pelas  companhias  tea- 
trais, tantas  vezes  o  seu  repertório  seria  sub- 
metido ao  exame  dos  censores .  Hoje  há  uma 
censura  teatral  única,  que  prevalece  em  todo 
o  território  nacional .  A  este  respeito,  as  pe- 
ças teatrais  ficaram  em  condições  idênticas 
às  dos  filmes  cinematográficos.  Uma  p>eça 
censurada  pelo  Departamento  de  Imprensa  e 
Propaganda  tem  livre  curso  em  todos  os  pai 
cos  do  Brasil,  bastando,  para  tanto,  que  o 
interessado  na  representação  pública  do  ori- 
ginal, esteja  devidamente  documentado  com 
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O  certificado  de  aprovação  fornecido  pelo 
D .  I .  P . : 

O  certificado  de  aprovação  das 
peças  teatrais  autoriza  a  representação 
em  todo  o  território  nacional,  isen- 
tando-a  de  qualquer  outra  censura  ou 
pagamento  de  novas  taxas,  durante  o 
período  de  sua  validade. 

Divulgação  de  valores  artísticos  nacionais 

Em  perfeita  harmonia  com  as  atividades 
da  Divisão  de  Cinema  e  Teatro  e  as  da  Di- 
visão de  Radiodifusão,  que  orientam  a  cul- 
tura popular  na  esfera  de  suas  respectivas 
funções,  também  a  Divisão  de  Divulgação 
do  D .  I .  P .  exerce  atribuições  de  importante 
influência  educacional,  cabendo-lhe,  neste 
sentido,  a  relevante  missão  de  divulgar  os 
valores  artísticos  nacionais,  por  meio  de  es- 
petáculos  musicais  e  outras  formas  revelado- 
ras do  mérito  dos  artistas  nacionais  e  de  suas 
produções: 

À  Divisão  de  Divulgação  com- 
pete: 
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d)  —  fornecer,  aos  estrangeiros  e 
brasileiros,  uma  concepção  mais  per- 
feita dos  acontecimentos  sociais,  cul- 
turais e  artísticos  da  vida  brasileira; 

e)  —  organizar,  periódica  e  fre- 
quentemente, espetáculos  musicais, 
para  o  fim  de  pôr  em  relevo  a  perso- 
nalidade e  as  obras  de  compositor  bra- 
sileiro; 

/)  —  organizar  programas  de  mú- 
sica de  câmera,  com  a  apresentação  de 
intérpretes  brasileiros; 

g)  —  organizar,  regularmente,  ses- 
sões literárias,  nas  quais  sejam  divul- 
gadas as  obras  dos  nossos  melhores 
poetas  e  prosadores; 

h)  —  organizar  programas  de  pro- 
paganda de  música  popular  brasileira 

Essas  atribuições  outorgadas  à  Divisão 
de  Dividgação  completam  o  ciclo  educativo 
que  os  decretos  de  29  e  30  de  dezembro  do 
ano  transato  conferiram  ao  Departamento  de 
Imprensa  e  Propaganda. 

A  educação  artística  é  daquelas  que  não 
se  encerram  no  período  da  vida  escolar;  an- 
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Les,  acompanha  a  existência  do  adulto,  en- 
riquecendo-a  gradativamente  no  sentido  da 
arte  e  proporcionando-lhe  uma  forma  de  cul- 
tura especializada,  por  meio  da  qual  podem 
ser  devidamente  compreendidos  e  apreciados 
os  fenómenos  da  estética. 

Ora,  a  miisica  comunicada  aos  "consu- 
midores de  arte",  pelos  processos  de  divulga- 
ção do  D .  I .  P.  —  programas  de  música  de 
câmera  e  programas  de  propaganda  de  mú- 
sica popular  brasileira  —  será,  sem  dúvida, 
um  dos  mais  poderosos  instrumentos  de  edu- 
cação artística  ao  alcance  de  todos  indistin- 
tamente, despertando  o  sentido  elevado  da 
vida  e  influindo  magnificamente  sobre  a  sen- 
sibilidade das  grandes  platéias,  com  a  mesma 
intensidade  das  representações  cénicas  e  cine- 
matográficas. 

Além  dessa  feição  estética,  qtie  é  de  no- 
tável proveito  na  formação  do  patrimônio 
espiritual  do  povo,  as  iniciativas  da  Divisão 
de  Dividgação  atingem  verdadeiros  objetivos 
de  educação  cívica,  consolidado  o  sentimento 
de  nacionalidade  pela  expansão  ou  propa- 
ganda da  arte  popular,  que  sempre  foi,  em 
todos  os  tempos,  e  ainda  é,  entre  povos  in- 
teligentes e  precavidos,  um  instrtimento  de 
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aproximação,  ao  mesmo  tempo  que  um  dos  \ 
mais  eficientes  processos  de  nacionalização.  \ 
Em  brilhante  palestra  realizada  na  As-  ] 
sociação  Brasileira  de  Educação,  Celso  Kelly  i 
discorreu  com  proficiência:  ^ 

"No  campo  da  educação  artística  ] 
em  geral,  o  que  se  estima  é  o  desen-  ' 
volvimento  da  sensibilidade  artística  i 
do  indivíduo.  Isso  se  consegue  por  ; 
um  conjunto  de  circunstâncias  que  se  ^ 
opera  em  tôda  a  vida  escolar,  bem 
como  na  existência  do  adulto.  Desde  j 
a  escola,  o  recinto  em  que  o  aluno  j 
vive  deve  ser  cuidado:  o  ambiente  da  • 
aula,  do  recreio,  do  clube,  do  museu,  | 
enfim,  de  qualquer  dependência  do  - 
colégio  deve  caracterizar-se  pela  sim-  ' 
plicidade,  pela  alegria,  xpelo  bom  gôs-  I 
to.  Êsse  equilíbrio,  c|ue  resulta  da  | 
harmonia  de  cores,  de  formas,  de  di-  ,' 
mensões,  infltie  de  maneira  poderosa  i 
sobre  os  alunos.  Uma  das  extensões 
da  atividade  escolar  será  ainda  esta:  \ 
levar  êsse  mesmo  cuidado  para  a  casa  i 
de  residência  do  aluno  —  palacete  ou  ' 
quarto,  local,  enfim,  em  que  a  crian-  ] 
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ça  passa  o  outro  tempo  de  sua  vida. 
Isso  se  consegue  identificando  as  fa- 
mílias com  os  objetivos  fundamentais 
da  escola.  O  canto  orfeônico  atende 
também  a  propósitos  de  desenvolvi- 
mento da  sensibilidade:  contribue 
para  enriqtiecê-la  no  sentido  da  arte. 
A  visita  a  museus,  a  galerias,  a  expo- 
sições; a  frequência  a  concertos,  a  ho- 
ras de  arte;  o  hábito  das  audições  de 
discos;  a  leitura  de  boas  obras  literá- 
rias; a  instituição  dos  clubes  de  arte; 
as  dramatizações  e  demais  atividades 
teatrais  —  todos  êsses  elementos  vão 
realizando,  com  a  maior  eficiência,  a 
educação  artística  que  se  deve  ambi- 
cionar para  todos.  Êsse  conjunto  de 
fatores  não  existe  apenas  na  escola: 
ao  contrário,  também  fora  dela  e  em 
grande  número,  se  organizam  reali- 
zações dêsse  género  para  as  gerações 
de  adultos.  E'  indispensável  qtie  es- 
sas saibam  apreciá-las,  escolhendo  as 
melhores,  por  tim  processo  natural  de 
seleção. 


Isso  se  observa  indistintamente, 
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em  países  democráticos,  como  os  Es- 
tados Unidos,  onde  um  respeito  pela 
tradição  existe  ao  lado  do  impulso  re- 
novador que  lhe  orienta  a  civilização, 
como  também  nos  regimes  totalitários 
da  direita  e  da  esquerda,  até  o  próprio 
regime  soviético,  empenhado  em  de- 
senvolver, pelas  artes,  o  espírito  social 
de  sua  ideologia.  São  todos  processos 
de  nacionalização,  buscando,  nas  artes, 
o  instrumento  adequado,  amável,  pró- 
prio, bem  aceito  e  mesmo  requisitado 
e  reclamado  pelo  ptiblico," 

A  Radiodifusão  e  o  Govêrno  que  dirige 
os  destinos  do  Brasil  (ip^o-ip^o) 

Tanto  quanto  o  teatro  e  o  cinema,  a 
radiodifusão  tem  merecido  especiais  cuidados 
do  Govêrno  que  nestes  dez  últimos  anos  vem 
dirigindo  os  destinos  do  Brasil. 

Que  havia  de  apreciável  nos  domínios 
da  radiotelefonia  antes  de  1930?  A  resposta 
é  impressionante.  Antes  do  ano  de  1930,  so- 
mente um  dispositivo  legal  havia  merecedor 
de  menção;  e  esse  mesmo  era  o  art.  26  da 
Lei  Getúlio  Vargas: 
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As  disposições  do  ah.  e  se- 
guintes do  decreto  n.°  4  -  790,  de  2  de 
janeiro  de  1924,  aplicam-se  a  todas  as 
composições  musicais  e  peças  de  tea- 
tro, executadas,  representadas  ou 
transmitidas  pela  radiotelefonia,  com 
intuito  de  lucro,  em  reuniões  pú- 
blicas. 

Consideram-se  realizadas  com  in- 
tuito de  lucro  quaisquer  audições  mu- 
sicais, representações  artísticas  ou  di- 
fusões radiotelefônicas  em  que  os  mú- 
sicos, executantes  ou  transmitentes, 
tenham  retribuição  pelo  trabalho. 

Afora  essa  lei,  os  direitos  de  autor  no 
caso  de  difusão  radiofónica,  apenas  lograriam 
encontrar  apoio  na  Convenção  de  Berna,  que 
deles,  aliás,  só  poderiam  cuidar  no  campo 
internacional. 

Haveria  de  ser  ainda  àquele  mesmo  a 
quem  o  teatro  nacional  deve  a  sua  ressurrei- 
ção e  o  cinema  brasileiro  a  sua  existência, 
que  também  a  radiotelefonia  se  tornaria  de- 
vedora de  profícua  atenção! 

No  momento  preciso  em  que  a  radiodi- 
fusão ampliava  o  seu  raio  de  ação  e  que  o 
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direito  de  autor,  nesse  domínio  tão  vasto, 
se  sentia  completamente  desamparado,  foi 
que  surgiu  a  providência  salutar:  —  nenhu- 
ma composição  teatral  ou  musical  será  trans- 
mitida pela  radiotelefonia,  isto  é,  pelas  em- 
presas de  radiodifusão,  sem  a  competente  au- 
torização, ficando  assegurado  ao  autor  ou  seu 
representante  legal  o  irrectisável  direito  de 
proibir  a  irradiação  de  sua  obra  se  não  fôr 
cumprida  a  formalidade  legal  da  licença 
prévia. 

Foi  a  primeira  vez  que  a  legislação  bra- 
sileira se  ocupou  com  a  radiodifusão,  que 
ficou  configurada,  no  Brasil,  segundo  a  exe- 
gese dos  textos  legais,  como  perfeita  forrna 
de  execução  pública,  enquanto  na  Alema- 
nha, de  acordo  com  a  concepção  nacional- 
socialista  do  direito  autoral,  é  uma  difusão 
profissional,  e  na  França  é,  ao  mesmo  tempo, 
execução  pública,  se  se  trata  de  radiodifusão 
de  obra  musical,  e  representação  pública,  se 
se  faz  a  radiodifusão  de  obra  dramática  (tea- 
tro pelos  ares),  havendo  ainda  quem  consi- 
dere que  a  radiodifusão  nada  mais  é  que  uma 
edição,  argumentando,  para  assim  classificá- 
la,  que  "a  execução  musical  e  a  audição  dos 
ouvintes  da  emissão  são  separados  por  ele- 
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mento  especial  intermediário  (a  invisível 
propagação  das  ondas  radioelétricas)  compa- 
rável, grosso  modo,  a  um  disco". 

De  qualquer  forma,  execução  ou  repre- 
sentação pública,  difusão  profissional  ou  edi- 
ção, o  certo  é  que,  ainda  nesse  sector,  foi  o 
estadista  que  assumiu  a  direção  do  governo 
em  1930,  quem  soube  resguardar  essa  nova 
modalidade  do  direito  de  autor,  que  repre- 
senta soma  incalculável  de  interêsses,  de  que 
nenhum  outro  jamais  havia  curado. 

Em  1932,  quando  Chefe  do  Governo 
Provisório,  o  sr.  Getúlio  Vargas  volta  mais 
demoradamente  a  sua  atenção  para  os  pro- 
blemas da  radiodifusão,  já  considerada  como 
um  dos  instrumentos  mais  efitientes  no  apro- 
veitamento das  produções  do  espírito,  ao 
mesmo  tempo  que  um  fator  importantíssimo 
de  unidade  nacional  e  de  influência  assaz 
profimda  tanto  nas  atividades  sociais,  como 
nas  relações  internacionais.  E,  então,  fez  pu- 
blicar o  decreto  n.^  21.111,  que  aprovou  o 
Regulamento  para  a  execução  dos  serviços  de 
radiocomunicação  no  território  nacional. 

Nesse  decreto,  no  artigo  35,  parágrafo 
1.^,  revigora-se  o  princípio  de  defesa  do  di- 
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reito  de  atitor,  amparado,  quatro  anos  antes, 
pela  Lei  Getúlio  Vargas: 

A  irradiação  de  quaisquer  assun- 
tos ou  trabalhos  já  divulgados  ou  não 
por  outro  meio,  deverá  respeitar  os 
direitos  autorais  e  ser  igualmente  pre- 
cedida da  indicação  dos  nomes  dos  au- 
tores. 

Após  ser  controlada  pelo  Serviço  de  Cen 
sina  e  de  Diversões  Piiblicas  da  Polícia,  du- 
rante onze  anos,  hoje  as  transmissões  artísti- 
cas e  de  expansão  cultural,  por  via  da  radio- 
telefonia, estão  subordinadas  à  Divisão  de 
Radiodifusão  do  Departamento  de  Imprensa 
e  Propaganda,  que  tem,  entre  outras,  as  se- 
guintes e  importantes  atribuições: 

a)  —  levar  aos  ouvintes  radiofó- 
nicos, nacionais  e  estrangeiros,  por  in- 
termédio da  Radiodifusão  oficial,  tu- 
do o  que  possa  fixar-lhes  a  atenção  sô- 
bre  as  atividades  brasileiras,  em  todos 
os  domínios  do  conhecimento  hu- 
mano; 

h)  —  promover  a  cooperação  da 
União,  dos  Estados,  devendo  esse  pro- 
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grama,  além  de  números  musicais, 
comportar  a  leitura  de  crónicas  sôbrc 
as  belezas  naturais  do  Brasil,  descrição 
pitoresca  de  regiões  e  cidades  brasilei- 
ras, dos  Municípios  e  dos  particulares, 
de  modo  a  generalizar  e  difundir  o 
uso  do  rádio  nas  escolas  e  estabeleci- 
mentos industriais  e  agrícolas; 

c)  —  fazer  a  censura  prévia  de 
programas  radiofónicos  e  de  letras 
para  serem  musicados; 

d)  —  organizar  um  programa  de- 
nominado Hora  do  Brasil,  que,  reali- 
zado diariamente,  seja  obrigatoriamen- 
te retransmitido  por  tódas  as  estações 
do  broadcasting  existentes  no  país; 

e)  —  irradiar,  durante  o  programa 
a  que  se  refere  a  alínea  anterior  uma 
crónica  que  versará  sóbre  tema  brasi- 
leiro, cuja  divulgação  possa  constituir 
assunto  de  interesse  coletivo; 

/)  —  difundir,  ampla  e  sistemati 
camente,  na  Hora  do  Brasil,  niímeros 
musicais  ou  literários  que  manifestem 
o  pensamento  brasileiro; 

g)  —  organizar  o  intercâmbio  ar- 
tístico radiofónico  regular  com  orga- 
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nizações  oficiais  estrangeiras,  nas  se- 
guintes bases: 

1 P  —  programas  artísticos  e  pe- 
riódicos a  serem  retransmitidos  pelas 
suas  congéneres  estrangeiras,  nos  paí- 
ses aos  quais  são  destinados  esses  pro- 
gramas, devendo,  em  troca,  retransmi- 
tir  os  programas  emitidos  por  essas  es- 
tações, quando  por  elas  organizados 
para  o  mesmo  fim; 

2.°  —  permuta,  periódica,  de  ele- 
mentos artísticos  com  organizações 
congéneres  estrangeiras,  na  forma  que 
fòr  estabelecida  em  comum. 

h)  —  incentivar,  através  do  Rá- 
dio, as  relações  comerciais  entre  o 
Brasil  e  os  países  estrangeiros,  fome 
ccndo  aos  mesmos  dados  estatísticos  da 
nossa  produção  económica,  boletins 
comerciais  e  financeiros,  bolsa  do  café 
e  de  outros  produtos,  devendo  essas 
transmissões  ser  feitas  em  diversos 
idiomas,  várias  vézes  por  dia,  em  ho- 
ras que  a  recepção  seja  mais  fácil  e 
cómoda  aos  ouvintes  estrangeiros; 

t)  —  irradiar,  diariamente,  além 
da  Hora  do  Brasil,  um  programa  em 
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idioma  estrangeiro,  em  hora  apropria- 
da e  determinada  pelos  países  para  os 
quais  a  irradiação  se  fará,  em  condi- 
ções climatéricas  do  país  e  tudo  o  que 
possa  constituir  atração  para  o  turista; 

j)  —  levar,  através  do  Rádio,  às 
aglomerações  que  se  acham  em  zonas 
afastadas  dos  centros  irradiadores  de 
cultura  do  país,  elementos  capazes  de 
aumentar  o  contingente  de  conheci- 
mentos práticos  a  uma  evolução  social 
rápida,  obedecendo  às  seguintes  con- 
dições: 

1.  *^  —  programas  que  facilitem  a 
divulgação  de  modo  prático  e  atraente 
das  conquistas  do  homem  em  todos  os 
ramos  de  suas  atividades; 

2.  ^  —  esses  programas,  a  cargo  de 
técnicos,  compreenderão  um  serviço 
de  consultas,  destinado  a  cooperar  na 
resolução  dos  problemas  diversos  que 
enfrenta,  diariamente,  o  habitante  do 
interior; 

3.  °  —  entre  outros  assuntos,  de- 
verá tratar  dos  seguintes:  Agricultti- 
ra.  Pecuária,  Indústria,  Comércio,  Hi- 
giene, Puericultura,  Viação,  Mecânica, 
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Direito,  Odontologia,  Química,  Físi- 
ca, Pesca,  Esportes,  Ciências  domésti- 
cas. Navegação,  História  do  Brasil, 
Literatura  brasileira,  Línguas,  Rádio, 
História  das  artes,  Eletricidade  e  Ofí- 
cios diversos; 

4.°  —  essas  matérias  serão  trans- 
mitidas em  forma  de  curso  prático  ao 
alcance  popular; 

/)  —  organizar  programa  radiofó- 
nico com  o  fim  de  divulgar  os  prin- 
cipais fatos  da  História  do  Brasil,  as- 
sim como  os  feitos  dos  nossos  grandes 
homens; 

m)  —  transmitir,  diariamente,  a 
súmula  dos  atos  oficiais,  assim  como 
os  boletins  ministeriais,  metereológi- 
cos,  movimento  dos  principais  portos 
do  país,  etc; 

n)  —  autorizar  previamente  às 
emissoras  nacionais  a  retransmissão  de 
programas  estrangeiros. 

Ainda  agora,  antes  de  findar-se  o  ano  do 
1940,  quer  o  Governo  completar  a  obra  a 
que  vem  dando  os  seus  melhores  cuidados, 
já  tendo  autorizado,  por  despacho  de  18  de 
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setembro,  o  Departamento  de  Imprensa  e 
Propaganda  a  organizar  uma  comissão  que 
deve  ser  constituída  pelo  diretor  da  Divisão 
de  Radiodifusão,  por  um  representante  do 
Ministério  da  Viação  e  por  um  delegado  das 
estações  emissoras  autorizadas  a  funcionar  no 
país,  para,  sob  a  presidência  do  diretor  geral 
daquele  Departamento,  rever  a  legislação  re- 
ferente à  radiotelefonia  e  elaborar  o  antepro 
jeto  do  Código  Brasileiro  de  Radiodifusão. 

Com  esta  providência  ficarão  soluciona 
dos,  de  maneira  definitiva,  os  múltiplos  pro- 
blemas que  afetam  a  importantíssima  ques- 
tão das  comimicações,  pelo  rádio,  entre  as 
unidades  da  Federação  e  as  do  Brasil  com  o 
exterior,  com  a  vantagem  de  firmar  postu- 
lados claros  e  indiscutíveis,  que  resguardarão 
os  interêsses  gerais  e  os  particulares,  dentro, 
porém,  de  uma  orientação  stiperior  e  condi- 
zente com  a  evolução  das  idéias  e  dos  princí- 
pios restauradores  da  compreensão  naciona- 
lista despertada  pelo  Estado  Novo,  sob  aplau- 
sos unânimes  da  comunhão  brasileira. 

A   propósito  dessa  codificação,  vem  a 
pêlo  recordar,  com  justiça,  o  excelente  tra 
balho  do  dr.  Raimimdo  Monte  Arrais,  quan- 
do relator  do  anteprojeto  apresentado,  em 
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1932,  perante  a  comissão  designada  pelo  mi- 
nistro do  Trabalho,  para  a  organização  de 
lun  código  de  trabalho  regidador  das  ativi- 
dades  dos  que  se  dedicam  às  diversões  pii- 
blicas,  em  geral.  Êsse  trabalho,  publicado, 
na  íntegra,  no  Diário  Oficial,  para  receber 
sugestões,  tornou-se  precioso  repositório  da 
matéria  em  estudo;  consolidava  a  legislação 
existente,  não  só  de  referência  à  radiodifusão, 
mas,  também,  ao  teatro,  ao  cinema  e  a  ou- 
tras formas  de  diversões  públicas,  inclusive 
os  esportes. 

Futuro  promissor  —  O  convénio  previsto  em 
lei  —  Cidade-cinema  —  Laboratório  central 

As  iniciativas  do  atual  Governo  já  asse- 
guraram ao  teatro,  ao  cinema  e  à  radiodifti- 
são  um  ftuuro  promissor. 

Quanto  ao  teatro  aí  está  o  Serviço  Na- 
cional de  Teatro,  com  poderes  e  atribuições 
suficientes  para,  em  pouco  tempo,  consolidar 
perante  o  público  o  prestígio  das  artes  cénicas. 

A  radiodifttsão  está  amparada  por  uma 
legislação  meticulosa,  de  que  são  melhores 
amostras  o  decreto  n.^  20.047,  de  27  de 
maio  de  1931,  qtie  regida  o  exercício  de  ser 
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viços  de  radiocomunicação  no  território  na- 
cional, o  decreto  n."  2 1  .  1 1 1,  de  1  de  março 
de  1932,  que  aprova  o  Regulamento  para  a 
execução  dos  serviços  de  radiocomimicação 
no  território  nacional,  e  o  decreto  n.^  24. 655, 
de  11  de  julho  de  1934,  que  dispõe  sobre  a 
concessão  e  a  execução  dos  serviços  de  radio- 
difusão. 

(^om  o  projetado  Código  Brasileiro  de 
Radiodihisão,  cuja  elaboração  acaba  de  ser 
confiada  a  uma  comissão  de  técnicos,  ficarão 
dirimidas  todas  as  questões  pertinentes  ao 
assunto. 

Relativamente  ao  cinema  brasileiro,  que 
já  é  imia  realidade  indiscutível,  mas  que, 
em  face  da  poderosa  concorrência  qtie  lhe 
oferece,  à  outrance,  a  produção  estrangeira, 
ainda  há  muito  que  liuar,  para  conquistar  a 
situação  que  almeja,  é  mistér  que,  indepen- 
dente dos  esforços  particidares,  novas  pro- 
vidências oficiais  completem  a  ação  dêstc 
mesmo  Govêrno  que  foi  o  seu  criador  e  gra- 
ças ao  apoio  do  qual  surgiu  a  indústria  nu 
cional  do  filme,  que,  como  tôda  a  indiistria 
incipiente,  tem  necessidade  de  recorrer  aos 
favores  do  Estado  para  compensar  os  emba- 
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tes  a  que  se  não  pode  furtar  no  campo  das 
competições. 

Se  o  principal  já  foi  feito,  se  a  maior  e 
mais  arriscada  etapa  já  foi  vencida  galharda- 
mente, se,  em  luna  palavra,  os  próprios  opo- 
sitores já  se  convenceram  da  viabilidade  e, 
mais  do  que  isto,  da  existência  da  cinemato- 
grafia genuinamente  brasileira,  daqui  por 
diante,  apenas  medidas  accessórias  oti  com- 
plementares são  aconselhadas  para  que  o 
êxito  seja  considerado  integral. 

O  próprio  Governo,  quando  lançou  os 
alicerces  da  obra,  previu  que,  mais  tarde, 
haveria  de  voltar  a  lançar  as  suas  vistas  para 
o  importante  empreendimento.  Assim  foi 
que,  ao  decretar  dispositivos  reguladores  do 
exercício  de  atividades  de  imprensa  e  pro- 
j^aganda  no  território  nacional,  fiscalizadas 
pelo  Departamento  de  Imprensa  e  Propa- 
ganda (decreto-lei  n.°  i  -949,  de  30  de  de- 
zembro de  1939),  estabeleceu: 

O  D .  I .  P.  promoverá,  entre  os 
produtores  nicionais,  exibidores  e 
importadores,  a  assinatura  de  um  con- 
vénio regulando  as  relações  entre  os 
mesmos. 
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Aí  é  que  poderão  ser  projetadas  as  me- 
didas arcessórias  ou  complementares  a  que 
aludimos  linhas  atrás. 

Uma  delas  será  a  extensão  da  obrigato- 
riedade aos  filmes  brasileiros  de  longa  me- 
tragem, em  proporção  que  deverá  ser  cuida- 
dosamente estudada,  estabelecendo-se  quan 
tidade  mínima  ou  percentagem,  por  meio  de 
cálculos  baseados  em  dados  estatísticos  in- 
suspeitos referentes  a  imi  período  apreciável 
de  produção,  digamos,  })or  exemplo,  um  bié- 
nio transcorrido. 

Temos  que  não  será  exagero  calcular-se 
um  mínimo  de  seis  grandes  produções  para 
exibição  obrigatória  nas  nossas  salas  de  pro- 
jeção  piiblica.  Insistimos,  porém,  na  necessi- 
dade de  verificação  preliminar  rigorosa,  esta- 
tisticamente comprovada. 

Segundo  declaração  recente  do  dr.  Ar 
mando  Carijó,  diretor  da  Pan-Filme  e  um 
dos  mais  destacados  elementos  da  cinemato- 
grafia nacional,  se  fôr  dada  aos  estiidios  exis- 
tentes no  país  uma  organização  adequada, 
poderemos  produzir  cerca  de  vinte  filmes  de 
gi-ande  metragem  por  ano;  e,  assim  sendo, 
propõe  a  proporção  de  um  filme  nacional 
para  cincoenta  ou  fração  de  cincoenta  fil- 
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mes  estrangeiros  exibidos  em  cada  cinema, 
achando  que,  por  êste  meio,  a  produção  bra- 
sileira fica  mais  bem  amparada,  dado  que  há 
cinemas  que  exibem,  anualmente,  cincoenta 
cem,  cento  e  cincoenta  e  dtizentos  filmes 
estrangeiros.  E'  êste  um  depoimento  valioso, 
de  alta  responsabilidade,  que  merece  ser  to- 
mado em  consideração  pelo  convénio. 

Para  a  colocação  desses  grandes  filmes 
será  organizado  um  circuito  em  que  se  to- 
mará em  consideração,  principalmente,  a  de- 
nominada primeira  linha,  evitando-se,  com 
isso,  a  subalternidade  às  pelícidas  de  proce- 
dência estrangeira. 

Tomando-se  por  base  cjue  os  cinemas  de 
primeira  classe  exibem  imi  filme  de  longa 
metragem  por  semana,  a  conclusão  será  que, 
ao  lado  cffe  seis  filmes  brasileiros,  serão  anual 
mente  exibidos  quarenta  e  dois  filmes  es- 
trangeiros. 

Um  disjjositivo  de  lei  hábil  e  patriotica- 
mente  redigido  como  o  foram  os  do  artigo 
13  do  decreto  n.°  21  .240  e  do  artigo  34  do 
decreto-lei  n.^  i  -949.  resolverá  satisfatoria- 
mente a  qtiestão,  que  já  está  sendo  preocupa- 
ção dos  nossos  produtores. 

Mas,  talvez  não  seja  suficiente  a  pres- 
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crição  da  obrigatoriedade.  Que  valeria  esta 
se  a  produção  colocada  não  tivesse  uma  re- 
muneração compensadora?  A  que  presente- 
mente é  reservada  aos  produtores  nacionais 
não  é  das  mais  alentadoras.  Carmen  Santos, 
a  desassombrada  empreendedora,  que  neste 
momento  prossegue  na  gi^andiosa  montagem 
da  Inconfidência  Mineira,  já  declarou  publi- 
camente qtie  "o  filme  nacional,  no  momento 
(setembro  de  1940),  por  melhor  que  seja. 
raramente  rende  o  custo  por  que  é  fabri 
cado".  E  documentou  a  sua  declaração:  "Fa- 
vela dos  meus  amores  exibido  na  praça  Onze, 
seu  clima,  gozou  de  um  amparo  enorme  do 
público.  Eram  casas  e  casas  cheias,  reprise, 
etc.  No  fim  de  tmia  reprise,  a  empresa  que 
o  produzira,  embolsava  apenas  cem  mil  réis, 
com  a  obrigação  de  pagar  ainda  vinte  mii 
réis  ao  distribuidor  do  filme ..." 

Assim  como  sucede  com  a  prodtição  tea- 
tral, também  a  produção  cinematográfica  po- 
deria ser  tabelada,  tendo-se  em  apreço  umy. 
percentagem  condigna  sobre  a  renda  apura- 
da, ou  reservando-se  para  o  produtor  o  valor 
de  um  certo  número  de  localidades,  qtie  é 
como  geralmente  se  procede  relativamente 
ao  direito  de  autor,  no  caso  de  representação 
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de  peças  teatrais.  E'  este  um  dos  assuntos 
que  o  convénio  poderá  discutir  e  resolver, 
chegando  a  uma  conclusão  que  concilie  os 
interesses  dos  produtores  e  dos  exibidores. 

Em  se  tratando  de  produção  cinemato- 
gráfica nacional,  há  um  assunto  que  merece 
especial  atenção  e  que  tanto  poderá  ser  re 
solvido  em  convénio,  como  por  um  ato  go- 
vernamental. Referimo-nos  ao  trabalho  dos 
artistas  e  dos  técnicos,  cujos  direitos  devem 
ser  resguardados  por  meio  de  contratos  rigo- 
rosamente fiscalizados,  nas  condições  em  que 
o  são  os  dos  artistas  e  auxiliares  teatrais  am- 
parados pela  Lei  Getúlio  Vargas. 

Ainda  qtie  mui  diversas,  sob  certos  pon- 
tos de  vista,  a  atuação  do  artista  teatral  e  a 
do  cinematográfico,  nada  impede  que  os  ser- 
viços déste  sejam  regulados  por  um  ajuste 
prévio,  com  cláusidas  precisas  e  claras,  prin- 
cipalmente quanto  à  sua  remuneração,  horas 
de  trabalho  e  prazo  de  filmagem .  Êste  último 
requisito  é  de  importância  capital,  para  evi- 
tar a  prática  abusiva,  que  se  tem  verificado, 
não  poucas  vézes,  de  ficar  um  artista  com- 
prometido por  meses  seguidos,  à  espera  do 
funcionam.ento  da  câmera,  quando  o  seu  pa- 
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pel  poderia  ser  filmado  apenas  em  poucos 
dias. 

Quanto  à  proteção  dispensada  ao  cinema 
brasileiro,  se,  no  convénio  a  realizar-se,  ficar 
oficialmente  comprovado  o  otimismo  com 
que  geralmente  se  encara  o  futuro  da  cine- 
matogiafia  indígena,  não  seria  imprudente 
que  os  produtores  formulassem  novo  apelo 
a  quem  tanto  já  devem,  no  sentido  de  obte- 
rem alguns  novos  favores,  entre  os  quais 
acreditamos  serem  razoáveis  os  seguintes: 
isenção  de  direitos  alfandegários,  durante 
prazo  determinado,  para  todo  o  material  des 
tinado  à  indústria  do  filme  no  Brasil;  trans- 
porte livre  ou  grande  redução  no  preço  das 
passagens,  nas  estradas  de  ferro  e  nas  empre- 
sas de  navegação  da  União,  sempre  que  as 
filmagens  exigirem  locomoção  de  artistas  e 
de  técnicos,  bem  como  transporte  de  mate- 
rial; auxílio  financeiro  aos  produtores  de  fil- 
mes históricos  e  cívicos  de  grande  metragem, 
mediante  parecer  de  uma  comissão  presidida 
pelo  diretor  de  Divisão  de  Cinema  e  Teatro 
do  Departamento  de  Imprensa  e  Propaganda 
e  da  qual  faça  parte  um  representante  do 
Instituto  Histórico  e  Geogiáfico  Brasileiro; 
prémios  aos  produtores,  aos  técnicos,  aos  au- 
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tores  e  aos  interpretes  dos  dez  melhores  fil 
mes  educativos  apresentados  durante  cada  se- 
mestre, fazendo-se  os  julgamentos  nos  meses 
de  jimho  e  dezembro. 

Afora  estas  providências,  com  o  decorrer 
do  tempo,  gradativamente,  nas  devidas  opor- 
tunidades, tudo  o  mais  que  parecer  razoável 
irá  sendo  atendido  em  termos. 

Ate  o  grandioso  projeto  de  Ratd  Rou- 
lien  poderá  um  dia  ser  realidade. 

Roulien,  certa  feita,  não  há  muito,  ima- 
ginou que  2L  solução  definitiva  do  problema 
cinematográfico  brasileiro,  (juér  sob  o  ponto 
de  vista  técnico,  quer  quanto  ao  aparelha- 
mento material,  seria  a  fiuidação  da  Cidade- 
Cinema,  a  ser  instalada  nas  margens  da  lagoa 
Rodrigo  de  Freitas,  em  terrenos  da  Prefei- 
tura Municipal,  com  isenção  de  todos  os  im- 
postos, em  caráter  precário,  para  a  constru- 
ção dos  estiidios,  importação  de  aparelhagem 
e  ftmcionamento,  tudo  feito  sob  rigorosa  e 
imediata  fiscalização  do  Governo.  Para  a 
execução  deste  plano,  diz  o  colaborador  de 
Voando  para  o  Rio,  que  seria  necessário  a 
facilitação  de  um  empréstimo  de  três  mil 
contos  de  réis,  aplicando-se  parte  dessa  quan- 
tia na  confecção  dos  dois  primeiros  filmes 


180 


ANCHIETA  E  GETÚLIO  VARGAS 


de  longa  metragem.  O  empréstimo  seria  res- 
gatado com  cintoenta  por  cento  da  renda  lí- 
quida de  cada  filme  produzido  nos  estúdios 
da  Cidadc-Cinema,  (jue  teria  capacidade  para 
produzir  anualmente  14  filmes  longos  e  110 
de  curta  metragem. 

O  projeto  Roulicn  foi  encaminhado  ao 
Conselho  Federal  de  Comércio  Exterior,  que 
deverá  dizer  sobre  a  sua  exequibilidade. 

Humberto  Mauro,  ainda  que  o  mais  oti- 
sado  dos  diretores  de  prodtição  brasileira, 
não  vai  tão  longe  como  o  feliz  realizador  de 
Asas  do  Brasil  e  Grito  da  Mocidade .  Para 
êle  deve  ser  essencialmente  técnico  qualquer 
novo  amparo  que  o  governo  venha  a  dis- 
pensar aos  produtores,  e  acredita  que,  nesse 
sentido,  seria  suficiente  a  fundação  de  um 
laboratório  central  perfeito,  isto  é,  dotado  de 
técnicos  e  de  material  comparável  aos  me 
lhores  estrangeiros,  onde  os  produtores  na- 
cionais pudessem  revelar  as  suas  películas. 

Além  do  problema  técnico,  encarando 
o  cinema  nacional  sob  outros  aspectos,  o  co- 
laborador de  Bandeirantes  não  tem  dúvidas 
quanto  ao  futtiro  promissor  da  cinematogra- 
fia brasileira,  principalmente  no  tocante  ao 
filme  documentário,  que  considera  ter  possi- 
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bilidades  mercantis  nos  quatro  cantos  do 
mundo. 

Humberto  Mauro  é  contrário  ao  auxílio 
oficial  em  dinheiro,  mas  concorda  com  a  con- 
cessão de  prémios,  de  grandes  prémios,  de 
acordo  com  a  importância  e  o  valor  moral 
e  nacional  do  filme.  E  argumenta:  "O  filme 
que  está  sendo  produzido  com  dinheiro  de 
A.  e  de  B.  passará  a  ser  produzido  com  di- 
nheiro do  govérno  e  isso  não  representaria 
progresso.  Quanto  ao  dinheiro,  mesmo,  te- 
nho opinião  firmada.  Só  o  que  bota  pobre 
pra  diante  é  topada.  E  o  cinema  brasileiro 
é  pobre". 

Depondo  no  mesmo  momentoso  inqué- 
rito aberto  por  Dom  Casmurro,  à  margem 
da  sensacional  campanha  de  Brício  de  Abreu 
em  prol  do  exibidor  nacional  e  do  nosso 
filme,  Ademar  Gonzaga,  fundador  e  diretor 
da  Cinédia,  quando  interpelado  sôbrc  a  so- 
lução a  ser  sugerida  ao  govérno,  relativamen- 
te ao  tão  debatido  caso  da  construção  de  ci- 
nemas estrangeiros  na  cidade  do  Rio  de  Ja- 
niero,  respondeu  sem  evasivas,  confirmando 
a  opinião  do  seu  colega  diretor  da  Pan-Filme: 
"A  solução  só  pode  ser  uma:  mercado;  a  cria- 
ção de  mercado  para  o  nosso  filme  com  im- 
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posição  a  todos  os  cinemas  de  passarem  ura 
íilme  brasileiro  de  longa  metragem,  digamos 
sobre  cada  trinta  ou  quarenta  estrangeiros. 
A  exibição  obrigatória  de  um  por  ano  não 
basta.  A  relação  deve  ser  mais  apropriada". 

Conclusão  —  Uma  iniciativa  que  se  impõe 

Não  fosse  a  necessidade  imperativa  de 
restringir  as  proporções  deste  trabalho  a  li- 
mites preestabelecidos,  muito  ainda  havia 
que  salientar  no  tocante  a  iniciativas  e  reali- 
zações registradas  durante  os  dez  anos  decor- 
ridos (1930-1940),  relativas  ao  teatro,  ao  ci- 
nema, à  radiodifusão  e  outras  modalidades 
de  diversões  públicas. 

E'  que,  dentro  do  vasto  plano  de  suas 
atividades,  o  Governo  do  sr.  Getúlio  Vargas, 
afastando  sempre  os  inconvenientes  da  falta 
de  contintiidade  nos  cometimentos  oficiais  e 
da  falta  de  coordenação  e  espírito  de  ordem 
nos  trabalhos  projetados,  não  se  precipita  em 
iniciativas  isoladas,  quando  a  constrtição 
idealizada  está  a  indicar  a  necessidade  ime- 
diata ou  simultânea  de  providências  que  tor- 
nem a  obra  duradoura  e  definitiva. 
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"A  iniciativa  não  carece  de  expli- 
cações minuciosas  —  declarou  o  Pre 
sidenLe  Vargas  por  ocasião  do  j^riniei 
ro  aniversário  do  Estado  Novo,  refe 
rindo-se  ao  plano  das  atividades  gover 
nanicntais  —  para  ser  compreendida 
c  apreciada  no  seu  alcance  prático. 
()ualcjuer  pessoa,  simplesmente  inte- 
ressada no  desenvolvimento  do  pro- 
gresso do  país,  conhece  os  inconve- 
nientes da  falta  de  continuidade  nas 
tarefas  administrativas.  Essa  falta  dc 
coniiiuiidade  é  causa  não  só  de  des- 
perdícios como  de  perturbações  mais 
ou  menos  profundas  na  vida  nacional. 
As  iniciativas  tomadas  às  pressas,  de 
afogadilho,  muitas  vezes  sem  os  recur- 
sos indispensáveis,  estão  destinadas  i 
falhar.  Outras,  melhor  orientadas,  se 
interrompem  e  paralisam  por  falta  de 
coordenação  e  espírito  de  ordem  nos 
trabalhos  projetados.  Não  jjrecisamos 
citar  exetnplos.  Êlcs  são  numerosos  e 
conhecidos.  Tudo  resulta,  afinal,  em 
desconfiança  para  a  ação  do  poder  pú 
blico,  em  perda  de  tempo,  dispersão 
de  esforços  e  gastos  inúteis. 
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Afirmei,  certa  vez,  que  não  posso, 
como  Chefe  de  Estado,  pensar  profis- 
sionalmente, reduzindo  a  tarefa  de  go- 
vernar a  um  iinico  e  determinado  as- 
pecto. Para  os  especialistas  a  equação 
do  nosso  progresso  apresenta-se,  geral 
mente,  com  uma  só  incógnita.  Acre- 
ditam uns,  que,  resolvido  o  problema 
da  educação,  teremos  a  solução  de  to- 
dos os  problemas  nacionais;  outros 
concentram  as  preferências  nos  trans- 
portes e  comimicações;  ainda  outros, 
nas  questões  de  saúde  e  assistência,  de 
trabalho  oti  saneamento  financeiro.  A 
observação  e  a  experiência  convence- 
ram-me  que  não  há  problema  único, 
como  não  há  pequenos  problemas  na 
vida  de  uma  nação.  Na  realidade, 
quando  não  resolvidos  de  modo  acer- 
tado e  prático,  são  todos  grandes.  Por 
isso  mesmo,  afigura-se-me  de  absoluta 
necessidade  ver,  simultaneamente,  o 
essencial  e  secundário,  sistematizar  e 
coordenar  todas  as  atividades,  dentro 
de  um  quadro  geral  de  possibilidades, 
capaz  de  permitir  realizações  a  prazo 
certo  e  restiltados  compensadores." 
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A  denominada  lei  dos  dois  terços  e  a 
que  protege  a  invalidez  e  a  velhice,  a  que 
regula  o  período  de  férias  e  preceitua  a  fi- 
xação de  salários  mínimos,  a  que  dispõe  so- 
bre a  entrada  e  permanência  de  estrangeiros 
no  território  nacional,  seriam  fontes  abun- 
dantes de  oportunos  comentários  e  de  exal- 
tação à  obra  eminentemente  nacionalista  do 
Presidente  Getúlio  Vargas,  à  sombra  da  qual 
se  agasalham  hoje  as  asjíirações  dessa  nume- 
rosíssima classe  de  abnegados  obreiros  —  'a 
classe  dos  artistas  nacionais  —  que,  dentro  de 
sua  própria  pátria,  eram  menos  que  estran- 
geiros .  .  .  mas  que  hoje  sabem  e  sentem  que 
são  brasileiros  e  que  podem  viver,  agora,  para 
o  Brasil  do  Estado  Novo,  felizes,  respeitados, 
amparados  e  tranquilos,  cumprindo,  vida 
afora,  com  segurança  e  sossêgo,  o  seu  nobre 
destino  de  laboradores  da  herdade  espiritual 
de  tnn  povo. 

Está  salvo  o  teatro  nacional. 

Está  criado  o  cinema  brasileiro. 

Está  organizado  o  serviço  de  broadcas- 
ting  no  território  pátrio. 

Pois  bem;  excluindo,  logicamente,  o  pe- 
ríodo de  colonização,  inclusive  aquele  du- 
rante o  qual  setenta  ilustres  varões  gover- 
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naram  o  Rio  de  Janeiro,  desde  a  fundação 
da  cidade  nas  fraldas  do  lendário  Cara  de 
Cão  (1565),  até  o  Brasil  ser  elevado  à  cate- 
goria de  vice-reino;  excluindo,  por  motivos 
Cíbvios,  os  longos  anos  de  vice-reinado,  reina- 
do e  império;  mas  pedindo  contas  apenas  ao 
regime  republicano,  chega-se  à  concltisão  im- 
pressionante de  que  o  que  uma  dezena  de 
governos  não  soube  empreender,  em  40 
anos  de  administração,  um  só  homem  reali- 
zou, em  10  anos  de  atividades  coordenadas, 
fiel  aos  compromissos  solenes  de  promover  a 
renovação  brasileira,  inscrita  no  programa  de 
governo  lido  na  esplanada  do  Castelo,  em 
memorável  comício,  a  2  de  janeiro  de  1930. 

Pois  bem;  quando,  em  breve,  o  Serviço 
Nacional  de  Teatro,  no  prosseguimento  de 
sua  tarefa,  der  cumprimento  ao  capítulo  do 
decreto  que  o  instituiu,  referente  à  edifica- 
ção de  teatros  em  todo  o  país  —  que  seja  da 
responsabilidade  dos  artistas  e  dos  autores 
teatrais  brasileiros  a  iniciativa  de  perpetua- 
rem, nos  dois  primeiros  construídos,  os  no- 
mes do  fundador  e  do  grande  protetor  das 
artes  cénicas  no  Brasil .  Que  um  seja  —  Tea- 
tro Anchieta  e  outro  —  Teatro  Getúlio 
Vargas. 
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Assim  procedendo,  artistas  e  autores  na- 
cionais terão,  mais  uma  vez,  honrado  todo 
um  passado  de  tradições  brilhantes,  grava 
das  nas  páginas  da  História,  entre  lutas  glo 
riosas;  c  terão  resgatado,  no  presente,  uma 
dívida  sagrada  contraída  por  todos  eles  em 
nome  da  Arte  Brasileira. 
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